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O trabalho da plataforma UM BRASIL se concentra em discutir os ru-

mos do País, seus problemas e soluções. Desde 2014 nos encarrega-

mos de analisar a Nação em seus mais diferentes aspectos, de forma 

plural e apartidária.

Temos mais de uma centena de entrevistas e debates com intelectuais, 

executivos, empreendedores e acadêmicos dispostos a contribuir para as 

transformações socioeconômicas do Brasil. Especiais multimídia sobre 

modernização do Judiciário, boas práticas em gestão pública, o futuro da 

Previdência, a qualidade da democracia e os gargalos de infraestrutura 

também estão em nosso acervo, que já conta com seis livros publicados. 

Além do material gravado e distribuído gratuitamente nos canais UM 

BRASIL na internet, nossas publicações são cedidas a instituições de en-

sino e entidades engajadas no permanente desafio de auxiliar no desen-

volvimento do senso crítico da sociedade.

A busca por ideias inovadoras nos permitiu parcerias com fóruns de dis-

cussão em prestigiadas universidades, como Universidade de São Paulo 

(USP), Mackenzie, Fundação Getulio Vargas (FGV), Harvard, Oxford, Co-

lumbia, Massachusetts Institute of Techonology (MIT), King’s College e 

American University.

Patrocinado pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 

Estado de São Paulo (FecomercioSP), UM BRASIL persegue a missão de es-

timular a participação e o conhecimento do cidadão na agenda nacional, 

reforçando a missão de uma entidade que há mais de 70 anos se preo cupa 

com o futuro do País.

Para saber mais, acesse www.umbrasil.com.
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temPos de  
mudanÇas 

abram szajman
presidente da Federação 

do comércio de bens, 

serviços e turismo do 

estado de são paulo, 

entidade gestora do 

sesc-sp e do senac-sp

diante da transformação pela qual o mundo 

está passando, o brasil deve estar preparado 

para encarar desafios postos na relação entre 

o estado e a sociedade, na economia, na esfera 

do trabalho, na digitalização das comunicações 

e na preservação dos recursos naturais. nosso 

anseio é que o país transmita confiança a 

fim de demonstrar à coletividade que tem 

disposição para se adaptar aos novos tempos. 

Almejamos que esse período sem igual em 

nossa história sirva de reflexão à classe política, 

pois as dificuldades que enfrentamos foram, 

em sua maioria, agravadas pela desconexão 

de brasília com o brasil real das ruas. 

A despeito das adversidades político- 

-econômicas que fizeram o brasil retroceder 

em competitividade – com a queda de nossa 

capacidade de geração de emprego e renda 

–, conseguimos deixar para trás a fase mais 

aguda da recessão. o saldo positivo desse 

contexto é a ofensiva contra a corrupção. 

vimos ainda crescer o conflito entre os três 

poderes da república. com a legitimidade 

colocada à prova, executivo e legislativo 

tiveram seus vícios expostos. o Judiciário foi 

igualmente questionado por certas disfunções. 

mas ao fim e ao cabo, nossa jovem democracia 

mostrou resiliência e vigor suficientes para atravessar turbulências institucionais. 

o brasileiro mudou sua percepção acerca da classe governante. 

Avaliar os desdobramentos de um período tão intricado como o que vivemos é uma das premissas 

desta sexta edição de um brasil. lançado no fim de 2017, este livro reúne uma série de 

debates e entrevistas com nomes da academia, do meio empresarial, do empreendedorismo 

e do mercado financeiro, além de jovens engajados na reformulação das bases da nação.

debatemos problemáticas como as dificuldades do estado em aproveitar boas práticas do 

setor privado, o custo da burocracia para a produtividade de nosso ambiente de negócios, 

as mazelas socioeconômicas que sobrecarregam o sistema público de saúde, as históricas 

desigualdades sociais, a escalada nos índices de violência e a necessidade de reformas 

que preencham lacunas deixadas pela constituição de 1988. também buscamos respostas 

para questões que perturbam o brasil há décadas, como a segregação racial, as carências 

na educação e a necessidade de austeridade no trato com os recursos públicos. 

desde o seu início, em 2014, a plataforma tem o apoio da Fecomerciosp, entidade que 

representa um segmento da economia que mobiliza mais de 1,8 milhão de atividades 

empresariais. esse universo responde por cerca de 10% do produto interno bruto (pib) 

brasileiro, gerando 10 milhões de empregos. nesta edição, a plataforma conta com 

os parceiros que possibilitam reverberar seu conteúdo. são eles: a Fundação lemann; 

os seminários brazil conference, nos estados unidos, brazil Forum, no reino unido, e 

desafio brasil+china 2017, na china; o portal InfoMoney; o instituto Atuação; e o columbia 

Global centers | rio de Janeiro, braço da universidade columbia, de nova York.

dessa forma, um brAsil se encarrega do trabalho de estimular o senso crítico da sociedade, sem 

comprometimentos ideológicos ou de quaisquer naturezas. o que nos move é o propósito de legar 

às novas gerações um país com modelo de desenvolvimento equalizado às transições globais.
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As mAZelAs socioeconÔmicAs do 

brAsil sobrecArreGAm o sistemA 

público de sAúde, que emborA 
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dr. nacime, por que a saúde pública no brasil é ruim?
A saúde pública no Brasil não é ruim, vem melhoran-
do há muito tempo. Desde a Constituição de 1988, você 
tem conseguido construir um sistema único público 
que tem resultados expressivos se imaginar que ele faz 
desde a vacina até o transplante – e faz isso com mui-
ta categoria, com muita qualidade. Estamos cobrindo 
hoje 150 milhões de habitantes no Sistema Único de 
Saúde (SUS). Mesmo o sistema privado se utiliza do SUS 
para alta complexidade, para procedimentos de maior 
sofisticação, todos vão em direção ao sistema único. En-
tão, ele não é ruim, mas pode melhorar. O que fica sem-
pre é uma impressão daquele pronto-socorro que tem 
a maca, como se o pronto-socorro fosse o parâmetro 
único de se avaliar o sistema de saúde. Não, o Sistema 
Único de Saúde brasileiro está no caminho correto. O 
SUS tem dificuldades de financiamento. O Brasil gasta 
muito pouco, gasta menos do que Chile, Argentina, é o 
147º colocado em gasto per capita no mundo. O gasto 
público ainda é menor do que o gasto privado, mas, por 
outro lado, há vários fatores externos, como a violência 
interpessoal e as mazelas da sociedade, que interferem 
no sistema.

problemas socioeconômicos perturbam o 
sistema de saúde, por exemplo, a violência 
acaba carregando o sistema?

Sem dúvida. Vamos pegar o trauma cranioencefálico 
por motociclismo: nos últimos dez anos, aumentou 
800%. Morrem cerca de 40 mil pessoas por acidente de 
moto e, evidentemente, dentro do sistema único se cal-
cula que R$ 200 milhões são gastos por ano. Se você vai 
a qualquer unidade de terapia intensiva da região me-
tropolitana, seguramente 70%, 80% daquelas pessoas 
têm algum tipo de acidente de carro ou moto. Esse é 
um dos agravos. Agora, a própria desigualdade de ren-
da, a pobreza, também é um fator que interfere na saú-
de das pessoas. Não devemos nos esquecer de que, dos 
condicionantes à saúde, somente 10% são relativos ao 
sistema de saúde, o restante, os determinantes sociais, 
50% são o estilo de vida, 20% são relacionados ao meio 
ambiente e 20% são relacionados aos aspectos biológi-

cos da pessoa. Então, veja, o impacto da saúde no sis-
tema é 10%, o resto são esses condicionantes. Se você 
imagina que, nesses condicionantes, há todo um estilo 
de vida que compreende o indivíduo obeso, que fuma, 
que vai se tornar diabético, que vai ser hipertenso, um 
indivíduo que mora num lugar que não tem saneamen-
to básico. Ainda temos 50% da população que não têm 
cobertura de saneamento básico, isso é um impacto 
direto na saúde. É clássico dizer que a cada real que se 
investe em saneamento, voltam quatro na saúde.

políticas ligadas ao desenvolvimento das 
cidades conversam com as políticas de saúde?

Muito pouco, apesar da necessidade de se entender a 
saúde por esse mecanismo intersetorial. Não dá para en-
tender saúde de uma forma isolada, ou saúde sendo fei-
ta pelo médico, pelo prescritor, pelo profissional de saú-
de. Ele tem de conhecer todos os determinantes, o fato 
de o indivíduo morar em condição insalubre, morar num 
local sem esgotamento, ter um trabalho em más condi-
ções, se fuma, se bebe, quer dizer, as condições de vida 
são altamente impactantes. Caiu muito o impacto do 
tabaco na mortalidade brasileira. Isso foi um dos avan-
ços que se conseguiu com a proibição de fumo do cigarro 
em locais fechados, mas ainda morrem 47 brasileiros por 
dia pelo uso abusivo de álcool. Mais de 1 milhão de pes-
soas são dependentes de crack, estão aí as cracolândias 
proliferando. Tudo isso acaba diretamente repercutindo 
dentro do sistema de saúde. No hospital em Taboão da 
Serra (SP), identificamos que havia uma quantidade de 
pessoas atropeladas em acidentes num determinado 
cruzamento de ruas. O Poder Público foi lá e pôs um se-
máforo, reduziu quase a zero essas ocorrências. É preciso 
esse entendimento amplo e diálogo permanente.

como resolver a questão do dinheiro?
Falta dinheiro. Continuaremos lutando pelo recur-
so, mas é fundamental ganhar produtividade com o 
recurso que você tem, daí vem a necessidade de você 
melhorar a gestão do sistema, melhorar a gerência 
das unidades de saúde, melhorar a governança, criar 
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mecanismos de interrelação entre o sistema público e 
o sistema privado. Temos de encontrar sinergia entre 
esses dois serviços para diminuir custo, para aumen-
tar a escala de serviço e, com isso, poder ofertar mais, 
ganhando produtividade. Se o prefeito quer colocar um 
tomógrafo na sua cidade, ele coloca o tomógrafo; com 
necessidade ou sem. O Brasil tem 5,55 mil municípios, 
cada um converge para um lado, cada um tem um po-
der decisório, o que para a saúde é ruim. Se não houver 
uma rede regionalizada de saúde, deixamos de ter esca-
la. Não dá para ter um tomógrafo em cada esquina. A 
sociedade precisa ter em mente que, na saúde, é preciso 
ter ganho de escala, ganhar produtividade, para poder 
continuar ofertando mais, mais serviços, mais atenção. 
Se você considerar o parque brasileiro de hospitais hoje, 
70% do gasto público no SUS são com hospitais e am-
bulatórios absolutamente ineficientes porque há uma 
questão estrutural: 80% dos hospitais brasileiros têm 
menos que cem leitos, destes, 70% têm menos de 50 lei-
tos. Vou dar um parâmetro, na Inglaterra, 64% dos hos-
pitais têm mais de 300 leitos, e o sistema público inglês 
contrata em torno de 91% dos leitos em hospitais acima 
de 200 leitos, porque você tem economia de escala. Um 
hospital pequeno tem 25% de taxa de ocupação. Num 
hospital maior, a taxa de ocupação será de 75%.

por que temos tanto hospital pequeno, é uma 
coisa política de ficar inaugurando?

Qual o município que abre mão de ter o seu hospital, 
mesmo que pequeno, mesmo que seja nessas condi-
ções? Todo mundo quer ter um hospital pequeno, seja 
municipal, seja uma Santa Casa pequena. Isso é um 
anseio dessa sociedade medicalizada em que vivemos, 
que é outro aspecto também complicador para o siste-
ma. Mas se não conseguirmos resolver essa escala, não 
conseguiremos ganhar dinâmica e produtividade. Você 
precisa fazer gestão do sistema, que é a questão das 
redes, ter as linhas de cuidado. O indivíduo diabético 
que é identificado numa unidade básica de saúde tem 
de ter um caminho definido dentro do sistema caso ele 
tenha uma complicação e precise de um atendimento 
de mais complexidade. É um caso mais grave, ele tem 

de fazer um exame mais sofisticado? Ele tem de ter um 
hospital de referência, e esse hospital de referência vai 
mandar para um outro terciário se a coisa for mais com-
plicada. Você tem de ter essa rede assistencial para que 
não fique fragmentado o cuidado. Precisamos criar essa 
rede. Se tenho um quadro mais organizado, não preciso 
ter tantos hospitais com ressonância. O indivíduo que 
está lá na ponta, mesmo distante, precisa de um exa-
me mais sofisticado, ele vem para um local mais regio-
nal. Assim você diminui o gasto total do sistema. O que 
melhora custo em saúde é a qualidade da assistência. 
A experiência aqui da cidade de São Paulo tem sido in-
teressante, porque dividiu a cidade em territórios, cada 
território tem 400, 600 mil vidas. O território, do ponto 
de vista sanitário, do ponto de vista da saúde, está des-
tinado a alguma entidade nas chamadas “organizações 
sociais de saúde”, que é um modelo em que o Estado 
permite que um ente privado, sem fins lucrativos, seja 
qualificado como organização social e passe a receber 
bens e serviços. A mesma ferramenta gerencial que 
se aplica nos privados mais famosos, traduzida para 
dentro do sistema público de saúde. Você tem níveis de 
acreditação, nacional, internacional etc., mostrando em 
qual gestão você consegue mais qualidade. Você conse-
gue produzir mais com o mesmo dinheiro, algo funda-
mental num cenário de baixo financiamento.

por que temos o hábito de correr para 
o hospital por qualquer dor?

Essa questão da sociedade mais medicalizada é uma 
coisa que precisamos discutir, haja vista o lucro exorbi-
tante da indústria farmacêutica. O consumo médio de 
produtos farmacêuticos, de 2006 até agora [entrevista 
concedida em novembro de 2016], aumentou mais de 
800%. Porque tem essa lógica: a pessoa corre ao pron-
to-socorro. Se você pegar os indivíduos mais graves, 
eles são 10%, 12%, ou seja, a maioria das pessoas que 
vai ao pronto-socorro não deveria estar ali. Você gasta 
uma fortuna para atender nesse pronto atendimento, 
mas ele fica atendendo casinhos simples. Como se faz 
a inversão desse modelo? Precisamos discutir isso. O 
cidadão é esclarecido, sabe dos seus direitos, mas tem 
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pouca responsabilidade. Se está marcada uma consul-
ta, ele não pode faltar. O índice de abstenção dentro 
do sistema é absurdo, em algumas unidades é de 20%, 
30%. O indivíduo deixa de ir, simplesmente.

qual é a maior dificuldade em 
relação à atenção básica?

Você tem dificuldade de criar a unidade, manter a rede 
e fixar o profissional. São locais de difícil acesso e, mui-
tas vezes, com alto índice de violência contra os pro-
fissionais de saúde. E também não há uma política de 
valorização da atenção básica com o profissional, com o 
médico, que prefere trabalhar de maneira vertical, dan-
do plantões de 12 horas nos prontos-socorros, do que 
ir todo dia àquele lugar afastado e com pouquíssimos 
recursos para trabalhar. Ele prefere ser um especialis-
ta numa região central, a sociedade valoriza. Aquele 
indivíduo que prefere trabalhar na atenção básica nor-
malmente não teve uma formação. É um clínico que, às 
vezes, nem fez residência, quando devia ser o contrário. 
Em alguns países, tem de ter quatro anos de residência 
para trabalhar na atenção básica. Então, precisamos 
melhorar essa gestão das pessoas e ganhar resolução. 
Imagine o médico, está lá, chega um doente hiperten-
so, ele pede um ecocardiograma. O doente vai fazer 
esse ecocardiograma, demora seis, oito meses. Qual a 
resolução dessa unidade? Por isso, se estou doente e 
preciso fazer um raio-X, vou ao pronto-socorro que faço 
na hora. É preciso que a atenção básica também avan-
ce nos seus mecanismos de proatividade. Precisamos 
classificar essa população que está adstrita à unidade 
básica de saúde. Que população é essa? Vamos cadas-
trar, vamos conhecer essa população para saber que ali 
tem tantos hipertensos, tantos diabéticos, tem um in-
divíduo que é acamado. Preciso conhecer isso e centrar, 
focar a minha ação naqueles que mais precisam.

existe um excesso de medicalização?
Somos uma sociedade que pensa em remédio e em mé-
dico, o tempo todo é isso. O seu filho tem uma febrezi-
nha, precisa passar no pediatra, precisa correr, passa na 

farmácia. Essa cultura faz com que os prontos-socorros 
estejam lotados de gente. Se aquela estrutura fosse des-
tinada somente a quem realmente tem necessidade de 
estar ali, os doentes mais graves, você estaria atenden-
do sobejamente bem a população. Como você tem esse 
volume absurdo de gente na porta, você acaba tendo 
as consequências disso, aquelas filas, aquelas macas, aí 
o doutor não tem como fazer uma consulta adequada, 
uma anamnese, um exame físico. Ele medica e deixa você 
ir. É um círculo vicioso que tem muito gasto, pouca saú-
de, uma visão de doença ainda, sem visão de saúde, sem 
visão de prevenção. O que tem de orientar ao doente? 
Exercício físico, alimentação saudável e não fumar, com 
isso você já diminui enormemente os agravos da saúde.

podemos afirmar que falta médico no brasil?
Não acredito que falte médico. Falta médico em alguns 
lugares, mas, num lugar mais distante, falta médico, 
falta jornalista, falta advogado, falta uma sociedade 
mais constituída. O problema é que, ultimamente, com 
essa abertura indiscriminada de escolas de péssima 
qualidade, sai um técnico, um bacharel de Medicina, 
não é um médico resolutivo. Esse médico sem forma-
ção adequada vai ficar 40, 50 anos impactando den-
tro do sistema, causando mortalidade, porque ele não 
tem formação adequada para enfrentar uma situação 
ou não tem preparo cognitivo para identificar o que é 
grave e o que não é. Pedindo muitos exames caros e 
desnecessários, porque é inseguro, então faz uma me-
dicina muito mais defensiva. Esses impactos aumen-
tam o custo. Estamos formando um indivíduo muito 
mal preparado e não é só o médico, não; a enfermeira, 
o auxiliar de enfermagem, os profissionais de saúde, de 
um modo geral. O CRM [Conselho Regional de Medicina] 
do Estado de São Paulo tem, há mais de dez anos, um 
exame que infelizmente não é obrigatório. É um exame 
simples, de múltipla escolha, muito bem-feito do ponto 
de vista da aferição do conhecimento desse médico. No 
último exame, 60% foram reprovados. Esse indivíduo 
entrará no sistema de saúde e vai nos atender.

entrevistA i deZembro 2016
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humberto dantas – como prefeito da maior 
cidade do hemisfério sul, o que a vivência na 
área pública efetivamente lhe ensinou?

fernando haddad – Uma das iniciativas mais ricas que 
eu conheço é saudar o encontro. Acho que a academia 
tem que se aproximar do Poder Público, guardando a 
sua autonomia, evidentemente porque ela tem uma 
função específica, que é produzir conhecimento cien-
tífico. Mas esse conhecimento científico tem que estar 
cada vez mais à disposição da gestão pública para que 
ela se aprimore. Essa aproximação é uma via de duas 
mãos, porque jamais a academia vai saber o que se pas-
sa no interior da máquina pública se essa interação não 
for estabelecida em condições de igualdade não hierár-
quica. Não é possível conceber uma situação em que a 
academia ensine à gestão pública a agir. Tampouco ao 
contrário. São esferas autônomas, têm que ser manter 
autônomas. Mas a interação pode enriquecer muito o 
trabalho mútuo de pesquisadores de um lado, conhe-
cendo melhor a realidade, os obstáculos, os gargalos de 
superação dos problemas que aparecem no dia a dia da 
gestão. E do outro lado, o gestor procurando adaptar 
esses conhecimentos que são reproduzidos ao seu dia a 
dia, que sempre envolve mediação e exige criatividade. 
Às vezes, você tem um conhecimento já estabelecido, 
mas a mediação política para transformá-lo em instru-
mento de transformação social exige um tipo de pen-
samento que alguns gestores têm e outros não. Que é 
a qualidade técnica de transformar conhecimento em 
políticas públicas por meio da criatividade e interfe-
rência no dia a dia.

josé frederico – qual é a ação ou política 
pública da qual o senhor mais se orgulha 
durante o tempo como prefeito e quais não 
avançaram como o senhor gostaria?

haddad – As partes mais visíveis do governo foram as 
intervenções no campo da mobilidade. São Paulo foi 
premiada internacionalmente pelas ações de mobilida-
de. Foram muito radicais, no sentido bom do termo, de 
ir à raiz do problema e olhar para a malha viária de uma 
forma nova. A gente não vê mais as ruas de São Paulo 

como um espaço privativo dos automóveis, nós vemos 
a malha viária como um espaço público, e quando isso 
acontece, você passa a conceber uma dinâmica de apro-
priação da cidade. No mundo inteiro, as cidades estão 
mudando seus paradigmas de apropriação dos espaços 
públicos. Algo que era quase inconcebível alguns anos 
atrás, segregar uma faixa para o transporte público no 
viário, que é uma medida quase racional de distribui-
ção democrática de espaço, hoje está naturalizado. A 
ideia de que os veículos têm que respeitar as tempo-
ralidades da cidade, o pedestre, o ciclista, a velocidade 
moderada, os impactos disso sob o meio ambiente, a 
saúde, a ideia de que nós temos que estimular o trans-
porte ativo, isso ficou como um legado visível. Mas tem 
legados menos visíveis mais importantes do que esse. 
Se você pegar a reestruturação das finanças da cidade, 
que hoje é uma das poucas que têm grau de investi-
mento. Um plano diretor tomado pela ONU como refe-
rência mundial. Eu procurei atuar em todas as áreas, 
porque acho que a gestão pública passa por uma visão 
sistêmica dos problemas que você está enfrentando. A 
área que eu mais me ressinto de não ter podido fazer 
mais foi na produção de moradia em decorrência da 
suspensão do Minha Casa, Minha Vida. Nós tivemos 
um impacto muito negativo, porque tivemos terrenos 
comprados, projetos aprovados e licenciados, mas não 
tivemos o subsídio federal.

tábata amaral – como funciona o 
processo de garantir a continuidade 
durante a transição de um governo?

haddad – Procurei institucionalizar as políticas na for-
ma de lei ou decreto com participação social. Isso cria 
um colchão de proteção das políticas públicas. Logo 
após a eleição, teve um “bicicletaço” na porta do pre-
feito eleito porque esses cicloativistas estavam com te-
mor de que pudéssemos ter um retrocesso nesse cam-
po. Veja que essa questão dos 50 quilômetros por hora 
[redução do limite de velocidade das marginais de 90 
para 50 quilômetros por hora], que é uma recomenda-
ção da Organização Mundial da Saúde, é uma política 
universal. Nós estamos discutindo a velocidade máxi-

FernAndo hAddAd



27

ma em uma via de São Paulo, nas demais não se discute 
mais. Do ponto de vista prático, o debate está vencido. 
Do ponto de vista simbólico, talvez tenha um retroces-
so pontual. A arte da política é você fazer as pessoas 
compreenderem que existem ações de governo e exis-
tem ações de Estado. A arte da política é convencer as 
pessoas de que plano diretor, plano de mobilidade, pla-
no de educação, plano de habitação, plano de cultura, 
são coisas que têm que vir para ficar. E cada eleito vai 
dar o toque dele, claro. Não tem área da prefeitura hoje 
que não esteja planejada até 2030.

frederico – no ano que vem, o ideb [índice de 
desenvolvimento da educação básica] completa dez 
anos como indicador de qualidade da educação 
básica brasileira. como o senhor avalia o índice 
lançado durante o seu mandato no ministério?

haddad – É uma política pública muito inovadora e, 
até onde vão os meus conhecimentos, uma experiência 
única no mundo. O Ideb não pretendia avaliar o sistema 
de ensino, porque ele já era avaliado antes, mas as ava-
liações eram amostrais, que dão a média dos sistemas. 
Elas não dão aquilo que é o maior mobilizador da educa-
ção: a dimensão da responsabilização, que a gente cha-
ma de accountability. A accountability é fundamental na 
política pública. Até o Ideb ser criado, você lamentava as 
médias baixas. Agora, você discute os casos exemplares 
que podem servir de paradigma para a reforma educa-
cional, escola por escola. Jamais nós saberíamos que So-
bral fez uma mudança importante que deu resultados 
muito expressivos na educação. Ou Foz do Iguaçu. Ou 
Votuporanga, em São Paulo. Nós não conheceríamos es-
sas iniciativas exitosas se não fosse a medição, pensan-
do na responsabilização. E, agora, o prefeito quer buscar 
resultado. Outra coisa que pouca gente está perceben-
do é que a distância entre a escola pública e a escola 
privada no Brasil está caindo drasticamente. Caiu um 
terço do fosso que nos separava, isso é uma coisa muito 
significativa. Eu tenho muita esperança de que os pró-
ximos dez anos vão ser tão exitosos quanto os dez anos 
anteriores, o que vai colocar o Brasil em uma situação 
mais confortável no cenário internacional.

tábata – qual conselho o senhor daria para 
jovens que queiram ingressar na política?

haddad – Em primeiro lugar, não fazer da política meio 
de vida. Você ter sua profissão, ser uma referência pro-
fissional fora do ambiente político. Meu primeiro cargo 
público, eu assumi com 37 anos de idade. E eu queria 
participar da política, mas fiz uma carreira acadêmica 
antes disso. Estudei Direito, Economia, Filosofia e me 
senti apto a ingressar em um cargo público porque ti-
nha conhecimento e experiência acumulados. Eu vejo 
gente entrar na política muito cedo e perder os referen-
ciais de como a sociedade se organiza, de qual o seu pa-
pel na sociedade, e isso acaba levando a um tipo de de-
pendência que é a pior coisa que pode acontecer para 
alguém: depender da política para viver, para se man-
ter. O ideal é que a política seja um ato de desprendi-
mento seu ao que você já tem na vida privada. Eu sem-
pre pensei a política dessa maneira. Eu faço política, eu 
sou um ator político, mas sou professor universitário, 
não sou da esfera da política. Sou da sociedade civil, e 
é para lá que eu volto quando eu não estiver ocupando 
um cargo. E estudar. Às vezes, as pessoas acham que 
fazer política é se dispensar dos estudos, e não pode 
ser assim. A política exige que você se mantenha atua-
lizado em relação aos paradigmas que estão mudan-
do constantemente. Hoje, você tem uma ciência das 
metrópoles, com grandes pesquisadores desbravando 
uma nova ciência. Como é que se organizam as metró-
poles, manchas urbanas de 10, 20 milhões de habitan-
tes? Tem que ir “fuçando” as coisas porque a história 
traz as pistas de onde nós erramos e como corrigir.

josé frederico – a esquerda recentemente 
teve algumas derrotas. na sua visão, quais 
são os temas centrais a uma reflexão da 
esquerda e qual o papel do pt nela?

haddad – Começando pelo fim: o PT é um fenômeno. 
Surgiu no fim da década de 1970, começo do de 1980, 
um caso quase único em função da convergência de 
forças que se uniram em proveito de um projeto que 
tinha como foco o combate à desigualdade. O PT nun-
ca foi propriamente de esquerda. Ele é um partido de 
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centro-esquerda, com forte viés trabalhista. Você vai 
encontrar tudo dentro do PT, mas se pegar o âmago das 
reflexões dos principais dirigentes, era um foco social-
-desenvolvimentista. A ideia era de que o Brasil tinha 
que continuar crescendo, mas não com o nível de desi-
gualdade histórico que vinha acompanhando o desen-
volvimento. O foco era trabalhista, porque uma das ca-
racterísticas centrais do trabalhismo é você estabelecer 
pactos. O trabalhismo não trabalha o conceito de luta 
de classes no sentido tradicional marxista ou socialis-
ta, mas busca acordos temporários, sempre avaliando 
que é possível dividir melhor os frutos do desenvolvi-
mento capitalista. O PT sempre trabalhou nessa linha, 
nunca foi um partido anticapitalista, mas um partido 
que acha que tem que domesticar o capitalismo em 
proveito dos mais vulneráveis. Imaginar que acabando 
o PT vai surgir uma outra força que automaticamente o 
substitua nessa tarefa é uma ilusão histórica. Não fun-
ciona assim. Na física não tem vácuo, mas na política é 
o que mais tem. Quando se vendeu a pauta da globali-
zação, vendeu-se que ela seria uma forma de socializar 
o alpha state privativo dos países centrais. Mas o que 
se entregou é muito diferente disso. A desigualdade no 
mundo está aumentando, e não diminuindo. Então tem 
um ressentimento no ar, que é no mundo todo.

tábata – eu sou da periferia de são paulo, 
da zona sul, e, nas últimas eleições, o 
senhor foi melhor no centro do que na 
periferia. qual é a lição que fica disso?

haddad – Falou-se muito que nós tínhamos investido 
pouco na periferia, e isso pegou, por mais que a gente 
dissesse que não. Eu abri 430 creches na cidade, todas 
na periferia, 99% dos corredores de ônibus visavam à 
periferia, os hospitais construídos na periferia. O di-
cionário Oxford criou o termo “pós-verdade” para de-
signar versões apaixonadas que falam mais do que os 
fatos. Bateram muito na tecla de que só fizemos ciclo-
via, só multamos, que o diálogo ficou interditado. Nós 
não conseguimos conversar. A Parelheiros eu devo ter 
ido 30 vezes – 15 para visitar as obras do hospital e 15 
para estabelecer o polo de ecoturismo. Investi em Lei de 

Incentivo Fiscal para levar emprego para lá. E esse de-
bate se perdeu ali. Se juntar tudo que outros prefeitos 
investiram em Parelheiros, não dá esse hospital. O que 
eu ouvi: “Ah, você só faz ciclovia”, do cara ao lado de um 
hospital que paga três vezes a malha cicloviária de São 
Paulo. Eu não sei explicar muito bem o que aconteceu, 
se eu soubesse, teria ganho a eleição, mas o fato é que 
teve um bloqueio muito forte.

joice toyota [pergunta da plateia] – o seu 
secretariado foi montado com profissionais com 
experiência do setor público e do setor privado. 
o seu sucessor, joão doria, também compôs um 
grupo diversificado. quais foram os desafios 
enfrentados para montar a sua equipe?

É um desafio trazer gente do setor privado para o se-
tor público por várias razões. A primeira, é porque a 
pessoa se frustra imaginando que ela vai exercer a 
função como se ela estivesse em um mundo privado. 
Os constrangimentos na esfera pública são infini-
tamente maiores. Um bom empresário pode ser um 
péssimo gestor público. Porque o gestor público tem 
que convencer, tem que ganhar a máquina. Para você 
fazer aquilo que inspira, você tem que inspirar as pes-
soas. Você não admite, demite, reforma. Você vai fazer 
uma compra, são meses para fazer uma compra. No 
setor privado, você dá dois telefonemas. E quem está 
no setor privado não aguenta essa situação. Na pri-
meira ação de improbidade [por uma eventual com-
pra errada], você perde o colaborador. Isso precisava 
chegar ao Ministério Público, que as pessoas devem 
ser avaliadas no conjunto. Quando o erro não envol-
veu má-fé, não envolveu questões morais, éticas, você 
tem que avaliar a atuação do colaborador do servidor 
no seu conjunto. E preservar aqueles que estão decisi-
vamente engajados em melhorar a sociedade. Não se 
tem essa compreensão.

FernAndo hAddAddebAte i deZembro 2016 
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o brasil está passando por um processo pelo 
qual os estados unidos e outros países já 
passaram, de implantação da base comum 
curricular. como podemos aproveitar 
seu conhecimento sobre o assunto?

Fico feliz que o Brasil esteja desenvolvendo a base co-
mum curricular envolvendo várias matérias, e não só 
Matemática e Literatura, como no nosso caso. É im-
portante entender que “base” expressa um objetivo 
abrangente: o que o Brasil quer que os alunos realizem 
e conquistem no longo prazo. Um erro dos Estados 
Unidos que serve de lição é que não levamos o tempo 
necessário. Os padrões foram desenvolvidos, e quase 
todos os Estados aceitaram participar. Foi um momen-
to incrível, considerando que temos 50 Estados. Con-
tudo, foi feito rápido demais. Os currículos ainda não 
estavam prontos. Os professores não tinham apoio su-
ficiente. Eles eram a favor, mas precisavam entender 
os padrões, transformar as definições em ações. Além 
disso, foram criados exames antes mesmo de desen-
volverem mais as instruções, a formação dos professo-
res. Também não falamos o suficiente com os pais para 
ajudá-los a entender e saber o que esperar. Essa ideia 
de ajudar os pais para que eles possam ajudar os filhos 
é indispensável. Se o Brasil tiver a oportunidade de 
fazer uma implantação no longo prazo, de forma que 
tudo esteja em ordem antes do próximo passo, acredi-
to que o processo seria ótimo.

quais os passos pelos quais os 
professores devem passar?

No geral, tanto para futuros professores quanto para 
aqueles já atuantes, perdemos muito tempo orientando 
e quase nunca perguntamos a opinião deles. Eles conhe-
cem os alunos e o cotidiano do trabalho. Por isso, deve-
mos engajá-los no processo. Deveríamos perguntar o 
que eles fariam na sala de aula. É preciso criar uma cone-
xão entre o conhecimento dos professores e a visão am-
pla que a base representa. Fornecemos as orientações. 
E quando não são capazes de executar imediatamente, 
seja por não termos dado o apoio necessário, seja por não 
terem tempo para se acostumarem com as ideias, nós os 

culpamos por não conseguir e partimos para outra. Se 
olharmos para os sistemas de educação de alto desem-
penho, vemos que avançam um passo de cada vez. E pen-
sam de maneira abrangente. Não somente o professor 
como indivíduo, mas a escola toda, a liderança, a rede.

como a senhora vê os exames?
Existem três níveis de exame. Um deles é a prova. As 
provas são importantes para verificar conhecimentos 
específicos. Por exemplo, se alguém está aprendendo 
a pilotar um avião, é preciso saber se a pessoa conhe-
ce os cálculos e instrumentos. Outro nível de exame é 
a avaliação. Há critérios para determinar a qualidade 
de uma redação, por exemplo. Um valor vai classificar 
o trabalho como bom ou ruim. Nesse contexto, surgem 
as notas. E há o exame geral. Entretanto, usamos os 
exames de forma errada. O exame deveria descobrir 
o que as pessoas sabem, em vez de apenas confirmar. 
Então, como podemos pensar em exames múltiplos? As 
provas têm seu papel, não devemos acabar com elas. 
Mas, ultimamente, temos apostado tudo nas provas. 
Elas não contam a história toda. Temos que criar cená-
rios abrangentes e completos para o aprendizado das 
crianças. O mesmo para os professores.

no brasil, a maioria das escolas ainda trabalha 
em cima dos exames, principalmente do 
exame nacional do ensino médio (enem)...

Na maior parte do mundo é assim. Cingapura é um exem-
plo de alto desempenho e também foca na prova. Há três 
provas principais durante a vida escolar do estudante. 
Estão tentando ser mais holísticos. Perceberam que não 
é suficiente apenas saber algo. O aluno precisa colocar os 
conhecimentos em prática, entender várias matérias, re-
solver problemas, muitas vezes junto com outras pessoas. 
Nos Estados Unidos, temos provas toda hora. Gastamos 
bilhões de dólares e milhares de horas que deveriam ser 
usadas de forma mais produtiva. Além disso, quando tem 
prova em alguma turma, os professores são tirados de 
outras turmas para ficarem olhando. Enquanto isso, essas 
turmas assistem a um filme. Esse tempo é desperdiçado. 

Anne lin Goodwin
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A ideia do exame como é no Brasil, em Cingapura, e em al-
gumas regiões de Nova York, não é um problema por si só. 
Isso se torna um problema quando vira o foco das escolas. 
Falamos muito em competências do século 21, mas já es-
tamos no século 21! Deveríamos discutir as competências 
do século 22. Cooperação, pensamento crítico e criativida-
de nunca serão ultrapassados. Por que agora são compe-
tências do século 21? Ainda não conseguimos desenvolver 
tudo isso. Continuamos tratando os alunos como se só 
existisse um caminho e uma resposta. E seguimos usando 
o melhor currículo apenas para alguns. Isso pode ter fun-
cionado no século 19, mas não funciona mais. O mundo é 
muito complicado, temos muitos problemas. Há muito a 
ser feito. E precisamos de todo mundo. Não só de alguns.

como levar a formação continuada ao 
maior número possível de professores?

A ideia de ampliar e alcançar a prática dos professores 
atuan tes é uma das maiores questões no mundo todo. No 
Teacher’s College, tentamos desenvolver nos professores 
habilidades que permitam regeneração. Quando apren-
dem a fazer algo corretamente, podem fazer aquilo diver-
sas vezes, sem parar. Mas se tiverem ferramentas e um 
jeito de pensar que permita a invenção de novas práticas 
a partir do conhecimento, isso sim é aprendizado. Esse é o 
foco do nosso curso para futuros professores. Eles talvez 
não consigam fazer algo logo de cara, mas já foi plantada a 
semente. Trata-se de aparelhar as pessoas para a carreira, 
e não só para o primeiro ano. Ensinamos estratégias para 
que consigam engajar os alunos em grupos colaborativos, 
pois sabemos o quão difícil é cooperar, negociar, ser fle-
xível, trabalhar em grupo, chegar a um consenso. Treina-
mos essas competências. Sobre a formação continuada, 
primeiro, não devemos pensar nos professores atuantes 
como uma unidade separada. Muitas pesquisas apontam 
que os professores aprendem uns com os outros. Até mes-
mo na pior escola, todo mundo sabe quem é o melhor pro-
fessor. Precisamos aproveitar esses profissionais para que 
façam parte do desenvolvimento de seus colegas. E quan-
do falamos em treinamento, isso deve levar um tempo. Há 
um estudo que diz que os professores precisam praticar, 
pelo menos, 20 vezes antes de dominar qualquer coisa. 

Pessoalmente, eu acho pouco. Depende da complexida-
de da ideia. Outra pesquisa diz que o tempo que alguém 
demora para aprender algo e colocar em prática é de seis 
meses a um ano. Não basta participar de um workshop 
e já aplicar na escola. Nunca temos paciência para dar 
tempo suficiente aos professores. E eles não precisam fa-
zer sozinhos. O professor mais experiente ou o conselho 
de professores pode ajudar. Na questão da base comum 
curricular, o conjunto de padrões é apresentado à escola 
sempre como um problema. Como implantar aquilo? A 
primeira coisa que eu faria seria uma avaliação da escola, 
para aproveitar as coisas boas já existentes. É necessário 
construir práticas positivas. E depois vamos consertar, 
direcionar aquilo que precisamos criar ou melhorar. Os 
professores devem trabalhar em grupo para que se forme 
esse ciclo de informação.

a senhora trouxe a ideia da comunidade 
de professores e aprendizagem. mas será 
que é algo usual no meio acadêmico?

Deveria existir um tipo de apoio dado pelos mais expe-
rientes aos novatos. Existe já em muitas profissões, já que 
se entende que uma pessoa nova não vai ter o mesmo 
desempenho de alguém experimentado. No entanto, na 
educação, esperamos que o professor novo seja igual ao 
experiente. Não faz sentido. Se você é um professor ini-
ciante e souber buscar orientação, for encorajado e tiver 
motivações, é provável que tenha sucesso. Se estiver em 
uma escola que não tenha essa abertura, pode não ter 
muita sorte. Assim, a ideia de apoio específico nem sem-
pre funciona. Nos sistemas de alto desempenho, é a nor-
ma. Todos recebem esse tipo de apoio. Vou usar Cingapura 
como exemplo, porque fiz um estudo lá nos últimos dois 
anos: 99% das pessoas que estudam para ser professor 
recebem orientação durante o primeiro ano. É automá-
tico, uma regra. Os professores experientes orientam os 
mais novos. Não é algo que fazem além de suas funções. 
Faz parte da carreira. A quantidade de horas que traba-
lham dando aulas é reduzida para que possam orientar. 
Eles ensinam sobre posturas na sala de aula, relação com 
os pais e a comunidade, avaliação e participação dos alu-
nos. Falamos sobre esses assuntos o tempo todo nos Esta-

em vez de 
apenas 
mostrar os 
objetivos de 
aprendizagem, 
deveríamos 
perguntar aos 
professores 
o que eles 
fariam na 
sala de aula.
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dos Unidos. Até porque você pode ter o melhor curso de 
preparação e, ainda sim, terá dificuldade. Mas temos que 
perseguir as boas práticas. Sabemos o que é ser um bom 
professor. O problema é que isso não acontece para todos. 
Sabemos reconhecer uma escola com bons recursos. Por 
que todas não são assim? Geralmente, é questão de verba 
ou finanças. Como decidir se algumas crianças merecem 
uma escola com bons recursos, enquanto outras continu-
am em escolas destruídas? Sabemos as respostas. Conti-
nuamos perguntando o que podemos fazer. Deveríamos 
perguntar como podemos fazer.

na pesquisa de educação pisa, o brasil aparece 
muito mal colocado, em posições abaixo da 60ª, 
em uma lista com 70 países. estamos ficando para 
trás em comparação com outros. e queremos 
implantar a base comum curricular em um país 
muito diverso dos estados unidos e da austrália, 
que já a possuem. nosso país é imenso.

Certamente é importante reconhecer a escala na qual as 
coisas precisam acontecer no Brasil. O problema com o 
tamanho do país é que, obviamente, haverá uma urgên-
cia para atender ao maior número possível de Estados. 
Nos EUA, também temos disparidades associadas às con-
dições sociais e etnias. Isso não deveria existir. No Brasil, 
estamos falando de milhões de crianças – não apenas mi-
lhares. Há maneiras de pensar em pequenas práticas, ou 
mudanças simples, no curto prazo, que possam ser apli-
cadas amplamente. Talvez medidas no curto prazo mais 
estreitas e medidas no longo prazo mais profundas. Exis-
tem maneiras de pensar em medidas que atinjam uma 
região ou um Estado inteiro? Ou medidas que possam 
ser aplicadas em escolas-piloto? Tentar pensar em várias 
soluções em vez de uma só é a estratégia para que exis-
ta um movimento em diversas frentes. Acredito muito 
em pequenos passos e projetos-piloto. Não fazemos isso 
por causa da urgência. Qualquer bom pesquisador sabe 
que é preciso experimentar tudo antes de fazer grandes 
mudanças. Se você vai fazer um jantar e pretende usar 
uma receita pela primeira vez, vai testar, não vai deixar 
para quando os convidados estiverem chegando, porque 
não quer que seja um desastre quando eles sentarem 

à mesa. Temos que pensar em projetos pequenos, para 
que os educadores das escolas consigam compartilhar e 
aprender uns com os outros. Como o Brasil é muito diver-
so, acho que uma conexão entre as regiões nas quais o 
contexto seja similar pode ajudar na implantação. O ide-
al seria haver também, anualmente, um grande encontro 
do qual todos participariam e no qual compartilhariam 
sucessos e desafios. Sabemos que é preciso fazer muitos 
rascunhos. E cada rascunho é importante e educativo.

interessante a senhora mencionar isso, pois 
ainda não temos a versão final da base comum 
curricular. é um projeto em andamento.

Mesmo com planejamento, haverá surpresas. Mas, se 
não planejar, as surpresas surgirão todos os dias, em 
vez de ocasionalmente. Algumas ideias parecem óti-
mas no começo, mas acabam se revelando confusas ou 
redundantes. Seria importante ter avaliações de rotina. 
Costumamos fazer um balanço do que conquistamos 
depois de dez anos. Avaliar depois de tanto tempo é 
mais difícil. Já passou, as pessoas já esqueceram, os da-
dos estão velhos. Manter o sistema em ordem desde o 
começo é essencial. Assim como adotar uma comunica-
ção pública transparente. Nos lugares onde os professo-
res são valorizados e há inovação, existe transparência. 
O Poder Público diz à população: “Estamos tentando 
implementar a base comum curricular. Essas são as 
grandes mudanças que teremos. Aqui estão exemplos 
de práticas excelentes. Estamos tendo dificuldades, 
mas é assim que estamos resolvendo”. Manter isso vivo. 
E não só lançar e depois desaparecer.

precisamos engajar os professores, torná-los 
parte importante do processo e ligar a base comum 
curricular ao treinamento de professores.

Sem dúvida.. Eles precisam ser o centro, pois vão co-
locar em prática.

Anne lin GoodwinentrevistA i deZembro 2016
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as suas ideias podem ser sintetizadas no título 
de seu livro cidades para pessoas. na sua visão, 
as cidades não são sempre feitas para pessoas?

Esse livro é um protesto contra alguns paradigmas de 
planejamento urbano muito dominantes na segunda 
metade do século 20. Uma dessas ideias modernistas 
de planejamento urbano é que cidades são ruins e edi-
fícios independentes são bons; ruas são ruins, colocar 
prédios na grama é bom; e também não se deve colocar 
residências, trabalho, recreação e transporte perto um 
do outro. Deve-se sempre separá-los e colocá-los longe. 
A primeira vez que elas foram levadas a cabo, em gran-
de escala, para que todos vissem, foi em Brasília. É por 
isso que chamo essa ideia, basicamente, de “síndrome 
de Brasília”. Brasília é interessante, porque é incrível vis-
ta de avião. Parece muito interessante de helicóptero. E, 
lá embaixo, onde as pessoas estão ao nível do olho, ela 
não é nada bonita. E os construtores não pensaram nas 
pessoas, nas ruas, nas pessoas entre os prédios. Apenas 
fizeram os prédios, então, sobrou um espaço entre eles 
e daí chamaram alguns paisagistas para fazer uma jar-
dinagem. As cidades antigas sempre começavam com 
vida, depois com espaço e, então, prédios. Enquanto 
nas novas são os prédios primeiro, depois, o paisagis-
mo, depois, talvez, a vida. E levamos 50 anos para des-
cobrir tudo de ruim que há no modernismo porque 
todo o conhecimento sobre as pessoas nas cidades foi 
jogado fora pelos modernistas. Para provar que esse 
tipo de planejamento urbano não é humanístico e que 
podemos fazer algo muito melhor, podemos reparar 
nas cidades existentes e fazer novas cidades muito me-
lhores do que Brasília. Agora, lutamos no mundo todo 
para fazer cidades habitáveis, sustentáveis e saudáveis. 
Durante 50 anos, fizemos um planejamento urbano que 
convida as pessoas a ficar sentadas o dia todo, dirigindo 
e digitando no computador, e, agora, sabemos que isso 
é um grande problema para a saúde. Essas pessoas que 
ficam sentadas não vivem tanto, têm mais problemas 
de saúde e custam muito mais ao sistema. Se as pes-
soas fizerem um pouco de exercício, uma hora todos os 
dias, podem viver sete anos a mais, ter uma qualidade 
de vida muito maior, e custar muito menos aos hospi-
tais. Descobrimos que, em Copenhagen, toda vez que 

alguém anda 1 quilômetro de bicicleta, a sociedade eco-
nomiza R$ 0,35. E se andar 1 quilômetro de carro, a socie-
dade perde R$ 0,14. Então, quanto mais bicicletas, maior 
a economia para a sociedade. É uma ideia muito melhor.

um estudo revelou são paulo como recordista 
mundial em transtornos psiquiátricos. o 
modo como a cidade foi construída pode 
gerar ansiedade, estresse e pânico?

Posso facilmente ver essa conexão. Como arquiteto, 
sempre me interessei sobre como a forma de construir 
influencia a vida. Se dois prédios são construídos com 
determinada distância maior ou menor, as pessoas são 
levadas a criar intimidade ou nem enxergarem o outro 
lado. Ao redor do mundo, as pessoas estão muito inte-
ressadas em saber mais sobre como as cidades podem 
ser mais humanizadas, como o cotidiano das pessoas 
nas cidades pode melhorar. Ainda é um período de 
transição e ainda há muitos da velha guarda, que pen-
sam que a forma é tudo. Mas eu penso que boa arqui-
tetura é a interação entre forma e vida. Agora, temos 
que trabalhar duro para trazer a vida para a equação, a 
fim de que os estudantes de arquitetura aprendam que 
é uma combinação. A forma nos faz viver como máqui-
nas. A vida faz cidades que tenham alma.

você já veio ao brasil várias vezes. quais 
são suas impressões? as cidades grandes 
brasileiras são feitas para as pessoas?

Eu vim para cá especificamente para estudar Curitiba, 
considero que o que foi feito em Curitiba foi incrível. 
Também estive em Brasília e escrevi esse livro sobre a 
capital em especial. Não fiquei tão feliz lá quanto em 
Curitiba. Estive em Salvador, no Rio de Janeiro, e, ago-
ra, em São Paulo. Acho que algumas cidades são bem 
interessantes, mas a qualidade das cidades brasileiras 
não é tão boa. A indústria automobilística empurrou os 
carros para as cidades, as construtoras foram fazendo 
esses prédios rapidamente, sem refletir se seria uma 
boa. E o mais importante no planejamento urbano: 
você deve saber para onde vai. Todas as boas cidades 

JAn Gehl
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que conheço têm planos específicos: até 2020 fazemos 
isso, e até 2030 essa outra coisa, até 2040 não teremos 
combustíveis fósseis e até 2050 estaremos aqui. É im-
portante ter liderança, ter visão e objetivos para vocês 
alcançarem e saberem para onde a cidade vai. Não po-
demos continuar usando combustíveis fósseis, poluin-
do o ar, desafiando o clima, ficando cada vez mais gor-
dos, tendo uma péssima vida, com medo um do outro.

muitos dizem “bicicletas são legais e 
copenhagen é incrível, mas são paulo não 
é copenhagen”. como lidar com uma cidade 
tão mais populosa e com menos dinheiro?

Não se trata de Copenhagen, trata-se de homo sapiens. 
Esse tipo de ideia de planejamento urbano humanístico 
pode ser usado em todos os níveis: de uma pequena vila 
de cem pessoas até uma grande cidade, de 13 milhões 
de pessoas. Não se trata de copiar Copenhagen, porque 
para cada cidade haverá soluções específicas. A única 
coisa que sabemos é que os carros estão em decadência. 
Os motoristas estão diminuindo na América e na Aus-
trália. Os transportes públicos ganham importância no 
mundo todo. Bicicletas também ganham importância, 
pois são muito inteligentes para o clima e para a saúde. 
Então, há muitas coisas mudando e sabemos que deve-
mos encontrar novos modos de mobilidade, porque a 
velha ideia de que todo indivíduo tenha quatro rodas de 
borracha é horrível. Acho que, em 20, 25 anos, veremos 
mudanças rápidas e drásticas no modo como organi-
zamos a mobilidade em cidades grandes, porque o que 
fazemos agora não é inteligente, e ter mais disso não 
nos fará mais felizes. Então veremos mudanças, porque 
o clima não espera, e os problemas de saúde não espe-
ram por uma solução. Temos que encarar isso.

um projeto da sua empresa no vale do anhangabaú, 
em são paulo, foi acusado de contribuir para a 
gentrificação da área. como você responde a isso?

Um modo certo de evitar a gentrificação é fazer as coi-
sas serem piores possíveis. Para mim, isso não é uma 
solução. Se tivermos um medicamento que cure as 

pessoas, acho que devemos dá-lo em vez de retê-lo e 
dizer: “Talvez a maioria dos medicamentos fique com 
os ricos”. Temos que fazer o melhor que pudermos. O 
problema com o sistema de gentrificação é que deve-
mos fazer mais lugares legais, para que existam lu-
gares legais para todos. Qualquer que seja a camada 
econômica a qual pertençamos. Gentrificação não é 
uma questão que urbanistas devam resolver. Isso deve 
ser resolvido de maneira política. Fazendo regras que 
garantam o uso diverso, que garantam residências po-
pulares em todos os distritos. Não se trata de deixar da 
pior maneira possível.

no debate público no brasil, vemos as pessoas 
dizendo que uma cidade como são paulo é 
grande demais para falhar, não é possível ficar 
experimentando. como você responderia a isso?

Não é preciso experimentar mais. Porque esse movi-
mento humanístico de planejamento urbano do qual 
estamos falando existe já há 20 anos e tem sido utili-
zado em diversas cidades grandes, como Nova York. 
Então, não é pioneirismo fazer algo assim. É algo que 
se pode aprender. Há pioneiros em outros lugares. Você 
não precisa ser pioneiro. Se não fizer nada, vai ficar para 
trás. Esse é o problema.

boa 
arquitetura é 
a interação 
entre forma 
e vida.
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como resolver a estagnação da produtividade 
da economia brasileira em meio à crise?

Se você comparar dados a partir da década de 1980, no-
tará que os países que hoje são sucesso de crescimento 
– Coreias, Taiwan, Cingapura, China, Índia – conseguem 
produzir com uma quantidade fixa de insumos. A pro-
dutividade deles está crescendo mais rapidamente do 
que a americana. É a lógica. A única maneira de alcançar 
os países mais avançados é melhorar a produtividade 
mais rapidamente. A Coreia já está num nível de 75% a 
80% da renda americana. Podemos pensar que a Coreia 
era um Brasil nos anos 1970. Entretanto, a produtividade 
brasileira cresceu menos do que a americana. Se você 
tomar os Estados Unidos como padrão, fazemos ainda 
menos do que fazíamos antes com os mesmos insumos.

basicamente, os insumos são máquinas, 
equipamentos e capital humano, pessoas?

Sim. Evidentemente temos menos máquinas do que os 
Estados Unidos e menos capital humano, mas, mesmo 
que tivéssemos a mesma quantidade, produziríamos me-
nos. Isso acontece porque o Brasil não teve um desempe-
nho brilhante nem na conversão de capital (o investimen-
to) nem na educação. Apenas aumentamos um pouco a 
escolaridade. Então, por que o Brasil se deteriorou tanto?

qual é a resposta?
O Brasil não é uniforme. Em setores como a manufatura, 
a produtividade andou para trás. E na agricultura, cres-
ceu mais rapidamente do que nos Estados Unidos. O con-
traste se deve ao que foi feito em cada um. Na década de 
1960, importávamos comida. Em 1973, o governo fundou 
a Embrapa para ajudar a desenvolver a pesquisa básica 
do setor agrícola. Entre outras realizações, ela cuidou da 
ocupação do cerrado, que à época era uma região de terra 
degradada e, hoje, é responsável por 50% dos grãos pro-
duzidos no País. E não apenas isso. Até o começo dos anos 
1990, o governo intervinha nos detalhes da agricultura. Se 
você queria exportar açúcar, havia o Instituto do Açúcar 
e do Álcool que dava a licença; se queria importar trigo, 
era ainda mais complicado, apenas alguns empresários 

tinham permissão. Então, o Brasil liberou esses mercados. 
Os produtores migraram de regiões como Rio Grande do 
Sul, onde as terras eram caras e as fazendas, pequenas, 
para o cerrado. A nova tecnologia permitiu o aumento 
de escala. Os mais eficientes, é claro, cresceram. Hoje, te-
mos uma agricultura não só incrivelmente eficiente, mas 
também altamente tecnológica. As agriculturas de Goiás 
e do Mato Grosso do Sul estão se expandindo. São Paulo 
é bastante tecnológico, que a Embrapa também ajudou 
com as plantações de açúcar. Em resumo, foi um processo 
realmente extraordinário, não muito diferente do que os 
americanos fizeram com a criação do semicondutor.

como no vale do silício?
O Vale do Silício não é onde, é por que o silício é produzido 
ali. Os Estados Unidos começaram um programa gran-
de, principalmente depois da Segunda Guerra Mundial, 
de investir na produção de semicondutor e na criação 
da tecnologia de software. Havia até uma agência do 
Exército chamada “Darpa” [sigla de Defense Advanced 
Research Projects Agency – Agência de Projetos Avançados 
para Pesquisa de Defesa, em tradução livre], que também 
deu muito dinheiro para as universidades. Em razão da 
capacidade dos professores, as universidades Berkeley e 
Stanford ganharam boa parte dos recursos. A Xerox foi 
uma grande inovadora. Mais tarde, Apple, Microsoft, to-
das usaram a tecnologia. Netscape, o primeiro browser, 
foi desenvolvido na Universidade de Illinois, um grande 
centro de pesquisa. O setor privado, auxiliado por verbas 
do governo, sempre ajuda nos Estados Unidos.

o que o governo brasileiro fez na agricultura 
é comparado ao que os estados unidos 
fizeram no vale do silício, mas difere 
bastante em relação à atuação do governo 
brasileiro no setor industrial? por quê?

Exatamente. Entender isso é uma questão de política 
que está um pouco fora dos meus conhecimentos. Pos-
so apenas especular. A Embrapa criou uma tecnologia 
para uso de todos. Quando o retorno social é maior do 
que o privado, é hora de o governo intervir. Esse é o pro-
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blema que a Embrapa resolveu. Mas o que o governo fez 
com computadores – proibir importação, escolher fabri-
cantes para serem subsidiados etc. – é um modelo mui-
to diferente, que persistiu até meados dos anos 1990 
e foi retomado no fim da década de 2000. Resolveram 
fazer uma indústria baseada na descoberta de petróleo. 
Quando foi instituída, no fim do segundo governo Lula, 
por volta de 2008, 2009, qualquer pessoa com noção de 
história da economia sabia aonde isso iria acabar.

nesse período, que medidas o senhor 
acha que não foram apropriadas?

O modelo da política pós-2009 foi o seguinte: tínhamos 
uma descoberta de petróleo ligado ao pré-sal. Isso foi mais 
ou menos na mesma época em que se tornou viável eco-
nomicamente o fracking [ fraturamento hidráulico usado 
para realizar perfurações e extração de gás xisto] nos Es-
tados Unidos, que mudou a balança comercial americana 
do petróleo. O pré-sal, até hoje, produz muito pouco. No 
modelo, a Petrobras comprava insumos de determinados 
produtores na esperança da criação de uma indústria 
nacional. Seria como se a Embrapa funcionasse assim: 
vamos fazer pesquisa, mas só vamos fornecer para a JBS.

você não busca o seu fornecedor mais 
eficiente, que tenha o melhor preço...

Exato. Na agricultura, o produtor brasileiro precisa ser 
eficiente. Tem que produzir bem e a um preço barato. 
Não tem esse problema da empresa que faz um navio e 
o vende a um preço absurdo para a Petrobras.

que papel as políticas adotadas a partir de meados da 
década passada, que o senhor considera equivocadas, 
tiveram na geração da crise atual que vivemos?

Em primeiro lugar, a crise fiscal. O Estado não tem mais 
capacidade de manter o nível de gastos em subsídios de 
crédito. E muitas empresas, ao perderem os subsídios, 
deixam de produzir. Essa é uma razão. Mas há outra mais 
profunda. Vamos voltar à questão dos computadores. A 
proteção não só fez com que, no Brasil, o usuário fosse 

obrigado a comprar máquinas piores e mais caras do que 
aquelas disponíveis lá fora, como também prejudicou in-
dústrias que dependiam de peças inclusas na reserva de 
mercado. Na década de 1970, os carros brasileiros eram 
muito atrasados tecnologicamente em relação aos euro-
peus e americanos, porque aqui não se utilizavam certas 
peças que dependiam de informática. Nós, economistas, 
chamamos isso de “proteção efetiva”: significa que você 
protege uma coisa, no caso, a informática, e desprotege 
outras, que acabam tendo dificuldade para produzir, 
porque não podem utilizar os insumos corretos. Outro 
problema é a política de impostos. Um exemplo: a maior 
parte dos centros de logística estão em Minas Gerais por 
razões de ICMS. Fazem o chamado “passeio de mercado-
ria”. Um artigo é fabricado em São Paulo, para ser vendi-
do em São Paulo, mas antes é enviado para o centro de 
logística em Minas. E volta com impostos menores.

aí você cria ineficiências na economia.
Nenhuma dessas coisas é responsável pela recessão 
aguda que temos agora, porque o efeito de tudo é no 
longo prazo. Mas empobrecem o País. E a maior razão 
pela qual a recessão machuca tanto é que não somos 
um país rico. Há dois movimentos na economia: cíclicos 
e seculares. Qualquer pessoa, mesmo num país avan-
çado, sente a recessão quando o movimento cíclico está 
ruim. Entretanto, o que contribui para o bem-estar no 
longo prazo é aquilo que faz crescer de forma secular a 
uma taxa mais alta por um longo período.

ou seja, o país tem o desafio de tomar medidas para 
tentar sair da recessão, melhorar a questão histórica 
do crescimento lento e implantar mudanças 
regulatórias. como fazer tudo isso no meio de 
uma recessão e numa situação política caótica?

Difícil. Por exemplo, acho que todos os Estados iriam se 
beneficiar se conseguíssemos ter um ICMS mais simples, 
no estilo de imposto sobre produto adicionado, sem pro-
teções especiais. No entanto, entendo que durante a reces-
são é um pouco complicado você acabar com as isenções. 
Vou pegar o exemplo do Rio de Janeiro, que tem um siste-
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ma especial para a indústria de joias. As joalherias pagam 
menos imposto de circulação do que outras indústrias. 
Evidentemente refletiu o gosto do governador, mas é uma 
questão que mostra o nível de detalhe ao qual se chegou.

a questão tributária é uma das mais urgentes? o 
senhor tem falado bastante sobre o simples.

O Simples é outro problema. É um sistema especial para 
quem continua pequeno. Nos Estados Unidos detectaram 
que as empresas não crescem de maneira uniforme. Al-
gumas tornam-se mais eficientes e tomam o mercado de 
outras, o que faz a produtividade crescer como um todo. 
As menos eficientes saem. No Brasil, não se vê isso. Poucos 
novos ingressantes crescem e abocanham mercado, e há 
pouca saída. Nos Estados Unidos, se você começa a per-
der dinheiro, o dono do imóvel no qual está a sua fábrica 
vai lá e toma o espaço. Aqui no Brasil, demora anos para 
que o dono recupere a propriedade, mesmo com aluguéis 
não pagos. As empresas param de pagar os empréstimos, 
principalmente se forem tomados do governo; param de 
pagar impostos. E ficam um tempão ainda na ativa. O Es-
tado pode ajudar esse processo a ser mais efetivo.

o estado pode facilitar o processo, mas o setor 
produtivo também não teria de aceitar mudanças?

Hoje ouvi a frase: “No Brasil, todo mundo quer progres-
so, mas ninguém quer mudança”. É exatamente isso. Há 
uma parte do setor privado que carece de espírito públi-
co. Enquanto houver dinheiro do BNDES, o empresário 
vai querer. A política é complicada, mas eu gostaria que 
o Estado dissesse: “Se você quiser dinheiro do BNDES, ou 
vai pagar taxas normais ou vai ter de demonstrar que 
o seu retorno social é maior do que o retorno privado”.

para o professor andrés velasco, colega seu de 
columbia, essa crise que o país vive talvez tenha 
um lado positivo de mostrar que mudanças são 
urgentes e necessárias. o senhor concorda?

Espero que o Brasil possa aproveitar. Mas tenho receios. 
O nível de corrupção ao qual chegamos... Eu achei que, 

JosÉ AlexAndre scheinkmAn

depois das repetidas vezes em que pessoas foram puni-
das, elas seriam mais cuidadosas. Mas, não. Tivemos os 
anões do orçamento, o Mensalão. As lições são esqueci-
das. Mas tenho esperança no Brasil. Há muita gente in-
teligente e preparada, pronta para se sacrificar e ajudar 
o setor público. Espero que Andrés esteja certo.

o senhor acredita que as reformas propostas 
pelo governo são passos na direção correta ou 
podem tornar a situação ainda mais complicada?

Temos de fazer. As medidas vão permitir que o governo 
volte a investir. O gestor público, as assembleias e o Con-
gresso poderão fazer escolhas. Há uma torta de tama-
nho fixo e é preciso decidir quem vai comer cada pedaço.

a lei de responsabilidade fiscal (lrf) foi positiva, 
mas não conseguiu criar essa disciplina...

A LRF, de alguma maneira, foi burlada. Se tivesse sido 
cumprida no seu espírito, a questão fiscal hoje seria 
menos grave. O BNDES tinha obrigação de dar dinheiro 
para empresas escolhidas pelo governo. Os valores não 
entravam nos gastos públicos porque deram ao BNDES 
papéis do Tesouro.

as famosas “pedaladas”.
Esse foi um dos tipos de pedaladas. Não estava no espí-
rito da LRF. Nem sei se estava na lei. Construímos uma 
enorme dívida pública, hoje da ordem de 70% do PIB. 
Veja o caso do Rio de Janeiro. O Estado teve receitas não 
renováveis, com o petróleo, e comprometeu com pes-
soal 16% da receita. Isso é fora do espírito da LRF, mas 
dentro da lei. A LRF não foi suficiente, porque permitiu 
tratar receitas temporárias como permanentes. Final-
mente, há um esgotamento da capacidade do Estado 
de criar receita. Enquanto o governo criava receita, a 
LRF não tinha muito efeito.
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a expressão do vocabulário político, “é a 
economia, estúpido”, coloca a economia como 
fator fundamental nos resultados eleitorais. 
você costuma usar a expressão “é a economia 
internacional, estúpido”. por quê?

É uma conhecida teoria da ciência política: o voto 
econômico. De acordo com ela, as pessoas, indepen-
dentemente de ideologias, conseguiriam avaliar se a 
sua vida melhorou ou não durante o período de um 
mandato. É algo otimista, no sentido de que é preci-
so pouco para que a democracia funcione. O proble-
ma é que se assume que os eleitores consigam atri-
buir corretamente responsabilidades pela economia 
a seus governantes. E não é o caso em muitos países. 
Acredita-se que em lugares nos quais as pessoas te-
nham mais acesso à mídia possa ser assim. No caso 
da América Latina (AL), nosso trabalho mostra que 
não ocorre. Porque o eleitor responde à economia, 
mas os fatores não estão sob o controle dos gover-
nantes. Esses acabam premiados ou punidos pelo 
eleitorado, mesmo sem influenciar a economia.

para avaliar a influência da economia internacional 
na política interna, você considera a dependência 
do capital externo e a exportação de commodities. 
por que esses dois componentes são tão relevantes?

São fatores relevantes para um determinado conjunto 
de países. Na AL somos essencialmente exportadores 
de commodities. É fato, embora o Brasil não se veja des-
sa forma. As taxas de juros americanas influenciam a 
maneira como o capital se move no mundo. Quando as 
taxas estão baixas, o risco é baixo internacionalmente, 
e o capital financeiro tende a ir para países emergentes.

em razão dos retornos?
Exato. Quando o risco sobe e as taxas de juros voltam 
a subir, o capital volta para os países da OCDE [Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 
formada por nações desenvolvidas]. Esses dois mecanis-
mos são importantes para explicar a economia na AL. 
Se por um lado fatores da economia externa afetam a 

economia doméstica e o eleitor não sabe, isso altera o 
resultado eleitoral. A outra questão na AL é que há duas 
categorias diferentes de inserção na economia mundial. 
Na América do Sul, os países são exportadores de com-
modities, possuem baixa taxa de poupança e depen-
dem do capital financeiro externo. Já México e América 
Central têm dinâmicas diferentes. Ambos não são es-
sencialmente exportadores de commodities. A América 
Central recebe pouco capital privado. A maior parte do 
investimento vai de outros países ou do Banco Mundial. 
Assim, não responde às taxas de juros internacionais. 
No caso do México, o ciclo é muito próximo dos Estados 
Unidos (EUA). Quando os juros sobem nos EUA é porque 
a economia está aquecida, e isso é bom para o Méxi-
co. Por esse motivo é tão interessante estudar a AL. Ao 
identificar que os fatores importam para um grupo de 
países, mas não para o outro, se o eleitor não consegue 
descontar, podemos medir o impacto político.

como é feita a comparação?
Criamos o chamado “Good Economic Times Index 
(GETI)”: um índice de bons tempos econômicos. Tra-
ta-se de um resumo das flutuações de taxas de juros 
americanos e de preços de commodities. Ele é usado 
para prever resultados eleitorais na região. E consegue 
prever crescimentos de PIB, emprego, inflação – clara-
mente divide os dois grupos de países.

seria possível aplicar o modelo  
em outras regiões do planeta?

Com adaptações. A África seria uma região interessan-
te para olhar commodities. Não necessariamente taxa 
de juros americanos. Um colega de Princeton estava à 
procura dos melhores índices para trabalhar com a Ín-
dia. Então, não é que a AL seja mais ou menos exposta 
do que outras regiões, principalmente emergentes, em 
relação a esses fatores. Apenas conhecemos melhor e 
conseguimos testar. Um ponto importante é o proble-
ma da volatilidade – a questão da dependência das 
commodities. Como passamos por períodos de boom 
desde 2004, e depois crise, desde 2011, é muito difícil 

dAnielA cAmpello



64

os governantes 
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a economia.

para o eleitor diferenciar o governo competente do 
incompetente. Imagino que a realidade na África seja 
parecida com a nossa. Mas é diferente em economias 
estáveis, como as europeias. Lá o eleitor consegue iden-
tificar esse sinal de competência.

o seu estudo compara uma vasta gama de eleições 
presidenciais na al, fazendo uma correlação entre 
as eleições e os índices geti daqueles momentos...

Exatamente. Meu coautor e eu codificamos todas as 
eleições acontecidas no período democrático, a partir da 
década de 1980, e tentamos identificar quem seria o can-
didato do presidente ou da presidenta. Isso dá bastante 
trabalho, porque os partidos são muito fluidos. Uma vez 
tudo codificado, tentamos prever a probabilidade de su-
cesso de um determinado presidente de acordo com o 
nosso índice de bons tempos econômicos. O resultado 
foi bastante claro: as chances de reeleição ou eleição do 
sucessor são 50% maiores no período em que o GETI está 
alto. No entanto, estamos num sistema presidencialista, 
no qual a figura do presidente conta muito. Se for pensar 
no Chile, Michele Bachelet tinha uma aprovação altíssi-
ma e não conseguiu fazer o seu sucessor. Então, o segun-
do passo é olhar a popularidade em toda a AL.

há aspectos bem particulares em pleitos 
presidenciais. nas últimas eleições brasileiras, 
um dos principais candidatos morreu em 
um acidente aéreo. os cenários mudam..

Claro, tudo conta. Entretanto, se a ideia é medir o 
sucesso de determinado presidente ou presidenta, 
a popularidade é o fator mais importante. Olhamos 
a popularidade no Brasil, que está dentro da nossa 
amostra, e no México. Usamos dados desde a elei-
ção de Collor, na volta da democracia, até a primeira 
eleição de Dilma. Conseguimos prever com o índice 
GETI em torno de 65% da variação da popularidade. 
Ou seja, grande parte da popularidade do presiden-
te, no caso do Brasil (e a minha intuição é de que isso 
se estenda ao resto da América do Sul), é ligada a 
fatores que o presidente não controla.

A conclusão é que os eleitores premiam ou punem os 
presidentes da AL baseados em sorte, e não em mérito. 
Alguns têm a má sorte de estar no governo em época de 
crise. Tentamos inferir relações causais. Imagine um pre-
sidente latino-americano que tenha duas alternativas: 
uma é maximizar o bem-estar do seu eleitorado, como se 
espera; a outra é qualquer outra atividade. Podemos falar 
de corrupção, excesso de gastos, ineficiência, enriquecer 
seu partido, uma série de coisas. Se ele sabe que a eleição 
está ganha – já que estamos em bons tempos econômi-
cos, e o eleitorado atribui esses resultados à figura do pre-
sidente –, o incentivo para se desviar é forte. Quando tem 
certeza de que não será eleito de qualquer forma, ocorre o 
mesmo. Nem tenta. O fato é que a margem de esforço do 
candidato que gera vitória eleitoral é muito estreita na AL.

isso é gravíssimo para a própria ideia democrática. 
se o sucesso dos governantes está ligado apenas 
ao fato de serem afortunados ou azarados, 
implica outro tipo de relação política?

Sim. O que se viu no último boom econômico foi que 
governantes conseguiram garantir reeleições múlti-
plas e eleições de seus sucessores. É quase uma carta 
branca que o eleitor dá nesse momento de prosperi-
dade. Nos países que dependem totalmente de com-
modities (Venezuela e Equador, no caso, do petróleo), 
isso gera uma margem para o governo fazer quase 
qualquer coisa. No caso do começo dos anos de 1990, o 
boom brasileiro teve mais a ver com a queda da taxa de 
juros internacionais do que com o comércio. Porque os 
investimentos externos só vêm se os países estiverem 
adotando certas medidas. Mas ainda estamos investi-
gando a natureza desses períodos.

em um exemplo prático, no depoimento que a 
então presidente dilma rousseff deu ao senado, 
ela mostrou gráficos que apontavam a perda da 
vitalidade econômica brasileira em decorrência 
do decréscimo das commodities no mercado 
internacional. esse panorama não mudou. podemos 
interpretar que a queda de popularidade dela e a 
pouca popularidade do presidente temer se devem 

entrevistA i Fevereiro 2017



6766

ao fato de serem dois presidentes azarados?

Não tenho dúvida nenhuma. Temos hoje trabalhado na 
fronteira da psicologia política, lidando com vieses. A 
dúvida é se as pessoas racionalmente percebem que a 
economia está melhor e por isso votam no governo ou 
se é simplesmente uma sensação de bem-estar. Há ca-
sos que mostram que situações como vitórias de times, 
que geram bem-estar, podem gerar apoio ao governo. A 
primeira vez que apresentei esse trabalho foi no Senado, 
quando ainda se considerava o Eduardo Campos como 
candidato. À época, houve um desgosto generalizado, 
porque, se o resultado da nossa pesquisa fosse válido, 
Dilma seria reeleita. O PT achava que isso era muito sim-
plista: todo o processo, durante dois governos, atribuído 
a um cenário internacional favorável? Depois, passou a 
haver a percepção de que a crise com Dilma tinha liga-
ção direta com a reversão do cenário internacional. Uma 
associação de investidores em mercados emergentes 
que eu frequentava analisava que Lula tinha sido extre-
mamente sortudo e Dilma, uma incompetente. A visão 
dentro do PT é que Lula foi uma liderança única, que 
conseguiu gerar crescimento econômico com redução 
de desigualdade social, e Dilma é azarada. Acredito que 
a verdade esteja no meio: Lula teve muita sorte e Dilma, 
muito azar. Sobre Temer, não posso falar em azar, por-
que não foi eleito, ele se colocou naquela posição.

lula e fernando henrique cardoso 
foram afortunados?

Sem dúvida. No segundo mandato de FHC, houve declí-
nio do índice. Mas, no primeiro, ele “surfou na onda” do 
capital externo entrando na AL. A crise da dívida externa 
tinha sido solucionada anos antes, os juros nos EUA es-
tavam baixos e a AL voltava a interessar aos investidores 
estrangeiros. Em tempos ruins, um presidente dificil-
mente consegue ir melhor do que esperamos dentro do 
modelo. Nos tempos bons, no Brasil tivemos duas oca-
siões nas quais a popularidade dos presidentes foi muito 
mais alta do que o modelo previa: o primeiro governo de 
FHC e o segundo de Lula. Dois momentos em que hou-
ve grandes ganhos em termos de distribuição de renda, 
com a estabilização econômica e as políticas ativas de re-

distribuição de renda de Lula. Em tempos bons, os presi-
dentes podem ir ainda melhor quando fazem com que o 
período bom da economia chegue no eleitorado.No caso 
de Temer, ou nos próximos dois anos, não há expectativa 
de subida nos preços de commodities e há expectativa 
de subida dos juros americanos. Então, não será um ce-
nário favorável. Minha preocupação é que uma série de 
medidas que estão sendo adotadas hoje com objetivo de 
aumentar a confiança do mercado não atraiam investi-
mentos. Tenho dificuldade em ver uma retomada na eco-
nomia como se prometia com a virada do governo Temer.

como criar uma cultura política na população para 
que ela consiga isolar os fatores externos e avaliar 
a real atribuição dos governantes no poder?

Os acadêmicos entendem que o eleitor europeu conse-
gue descontar os movimentos internacionais e identi-
ficar a competência de seus governos. A discussão hoje 
é como o eleitor desenvolve essa intuição: se a mídia é 
quem provê a informação. Fizemos estudos no Brasil e 
no Equador para testar a influência da mídia. Estamos 
analisando os resultados. Chile é um caso à parte. Lá eles 
criam um “colchão”, com base nas commodities, que pro-
tege a economia doméstica dos fluxos internacionais.

as soluções seriam informação e uma política 
fiscal que torne a economia menos volátil?

Exato. A ideia é diminuir a volatilidade da economia e 
garantir mais informação ao eleitor. Isso faria muita dife-
rença. Aqui no Brasil temos pouca informação econômica 
sobre outros países. Sobre a América Latina não temos ne-
nhuma. Nas últimas duas décadas, tivemos crescimento 
menor do que outros da AL, e as pessoas não têm a menor 
ideia disso. À época da nossa “marolinha”, Guido Mantega 
dizia que o Brasil estava bem em relação aos EUA e à Euro-
pa. No entanto, estávamos bem piores do que o resto da 
AL. A chave da questão é com quem nos comparamos. E é 
essencial comparar, porque sem comparação não é possí-
vel extrair o sinal de competência do governo.
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você costuma dizer que o brasil é o país mais racista 
do mundo. como chegou a essa conclusão?

Porque é o segundo país a ter a maior população 
mundial de negros, depois da Nigéria [são negros e 
pardos 54% dos brasileiros, segundo o IBGE] , mas ligo 
a TV e não vejo negros como protagonistas nas no-
velas e nos desenhos animados. E somente 4% dos 
cargos de liderança são ocupados por negros. O Bra-
sil tem dificuldade de assumir o fato de que foi o úl-
timo país a assinar a abolição da escravatura. Pagar 
a uma empregada doméstica um salário mínimo ou 
constatar que 56% das mulheres negras estão nos 
cargos de faxineira, para mim, é sinal de que não 
acabou a escravidão. Faz 128 anos que foi assinada a 
Lei Áurea, mas ainda há quem trabalhe sem salário, 
só por lar e a comida. Ao fazer minha tese de mestra-
do sobre diversidade, percebi que o mundo todo é ra-
cista. É o racismo institucional ligado diretamente à 
herança da escravidão. A começar, a Bíblia traz uma 
narrativa preconceituosa: brancos e negros tiveram 
chance de se limpar em uma fonte. Os negros che-
garam depois e só conseguiram lavar as palmas dos 
pés e das mãos. Existem só 3% de loiros verdadeiros, 
adultos, no planeta. A representatividade do loiro 
no marketing brasileiro está bem além. Onde estão 
os negros no marketing? Escuto: “Mulher negra não 
vende”. Será? Uma pesquisa da Locomotiva mostra 
que os negros consomem R$ 1,5 trilhão por ano no 
Brasil. Então chega de dizer que o negro não vende. 
Entramos em lojas de brinquedos e vemos apenas 
duas bonecas negras no meio de milhares de outras. 
Isso não é racismo velado. É racismo frontal, agressi-
vo e institucional. Não somente a criança negra não 
se vê representada, como a branca não vai aprender 
a enxergar o negro além dos papéis de babá, faxinei-
ra, saci-pererê, sempre serviçal ou criminoso.

qual o caminho para mudar?
Temos que reequilibrar. Só teremos uma democracia 
racial e de gênero, uma democracia real, quando ti-
vermos 52% de mulheres e 54% de negros represen-
tados no poder.

você é francesa, passou por vários países, 
como alemanha, estados unidos etc. sente 
que, no brasil, o racismo é mais forte?

Aqui o negro é maioria, porém, considerado como se 
fosse minoria. Nos Estados Unidos a população negra é 
de 13%. Lá, há oito canais de TV que funcionam 24 horas 
por dia com programas para negros. O mês da consciê-
ncia negra é estudado em museus e escolas. Os livros 
didáticos mostram inventores negros – da geladeira, do 
marca-passo, da antena parabólica, do celular. Você tem 
referências de pessoas negras inspiradoras. O potencial 
no Brasil é igual. No entanto, com a inferiorização, o 
negro perde a oportunidade de colocar a melhor versão 
dele mesmo a serviço da economia brasileira. No Brasil, 
muitos (chamados de “carentes”) se organizam para fa-
zer o Carnaval. E tudo funciona impecavelmente. Imagi-
ne se essas pessoas estivessem em cargos de liderança? 
O problema é que o homem branco, que tem a chave 
do jogo, escolhe outro homem branco para comandar.

chegamos à discussão das cotas...
Sem cotas ou uma bolsa de estudos é muito difícil to-
mar um crédito com 400% de juros por ano para estu-
dar numa boa escola ou ter recursos de empreender. 
Talvez as cotas sejam a pior solução, mas, infelizmente, 
são a única. Os Estados Unidos conseguiram reequi-
librar a presença dos negros com 30 anos de cotas. A 
mulher mais rica do país é negra [Oprah Winfrey]. Sete 
entre as dez celebridades americanas mais poderosas 
são negras. Onde estão a Beyoncé brasileira, o Barack 
Obama brasileiro? Sem cotas, vamos ter que esperar 
200 anos para que as coisas se reequilibrem de maneira 
orgânica. Se aplicarmos cotas, vai demorar entre 20 e 30 
anos. Houve um aumento de 350% de negros formados 
nas universidades. Estou montando um aplicativo, um 
LinkedIn para negros. Será um banco de dados com per-
fis de negros que possam agregar valor às empresas.

apesar de ser maioria no ensino superior, as mulheres 
ainda não chegam ao topo das empresas. por quê?

Temos só 6% de mulheres no rol de executivos brasi-

AlexAndrA lorAs
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leiros, quando elas saem mais diplomadas do que os 
homens das universidades. É a mesma inferiorização 
subliminar. Vejo meu filho, de quatro anos, já cheio de 
preconceitos. “Isso é para menino, aquilo é para menina.” 
O carrinho, que simboliza aventura, viajar, explorar, é 
dado ao menino. Por que não damos carrinhos para as 
meninas? Temos que desconstruir essa narrativa. Entre 
outras coisas, integrar os homens às tarefas domésticas. 
Fiz isso com meu marido. Tinha que viajar e deixava meu 
filho ainda bebê com o pai por 15 dias.

temos então que quebrar padrões?
Muitos. A solução para mudar os estereótipos começa 
com a programação infantil da TV. Vamos pedir con-
teúdo melhor nos desenhos animados. Hoje, temos 
monstros explodindo, guerras e coisas de princesa, que 
promovem a aristocracia, criam mágoa e depressão por 
não achar o príncipe, não se tornar princesa. Precisa-
mos reinventar algo com empatia, compaixão e diver-
sidade em todos os sentidos. E também ver deficiê ncia 
física nos desenhos e na escola.

você escolheu ficar no brasil, mesmo com as 
dificuldades, porque a luta principal está aqui?

Claro. Não fico no Brasil só porque tem 300 dias de sol, 
caipirinhas maravilhosas e Carnaval delicioso. Escolhi o 
País porque aqui ganhei dignidade e respeito, além de 
palco para verbalizar o que não conseguia no meu pró-
prio país, que tem o lema “Liberdade, Igualdade e Fra-
ternidade”. Questiono o quanto a França ainda é o país 
dos direitos humanos, e hoje está deixando milhares de 
refugiados morrerem no Mar Mediterrâneo. A riqueza 
da França vem da exploração por séculos de países da 
África. E o Brasil possui uma mentalidade de adoles-
cente rebelde, que questiona, critica e está aberto ao 
debate, muito mais do que a velha Europa e os Estados 
Unidos. O curioso é que o brasileiro fala “sou descen-
dente de italiano, de espanhol, de português”, e tem di-
ficuldade em enxergar que o carinho, a abertura, essa 
inteligência emocional está ligada às ancestralidades 
indígena e africana.

queria que você falasse sobre a experiência 
de ser uma mulher negra no brasil.

Em 80% das vezes que chego a Guarulhos, no aeroporto, 
minha mala é revistada, mesmo apresentando o passa-
porte diplomático. Se vou a um supermercado, sempre 
há um segurança atrás de mim. Fui ao Clube Pinheiros e 
esqueci minha carteirinha. A mulher, na entrada, olhou 
a lista de babás e perguntou: “Você é a acompanhante 
dele?”, falando do meu filho. O branco não passa por essa 
humilhação cotidiana. Estudei na maior escola mundial 
de Ciências Políticas, a Sciences Po, pela qual passaram 
vários presidentes da França. Quando quis trabalhar 
na TV, só me ofereceram cargos no entretenimento, 
papéis da mulher negra. Mas o Brasil está me dando 
oportunidade de criar projetos. Fiz com Carlos Macha-
do um livro sobre inventores negros. Temos que fazer o 
mundo enxergar que a escravidão foi um crime contra 
a humanidade. O Brasil ainda não reconhece, tampouco 
a Unesco. O Atlântico é o maior cemitério a céu aberto 
do planeta. Para ter 15 milhões de escravos nas Améri-
cas, morreram cinco a seis vezes esse número no mar. E 
ainda não falamos em genocídio. Estou desenvolvendo, 
com o Henrique Steiner, uma exposição que vai se cha-
mar What if. Para inverter o papel, colocamos a Marilyn 
Monroe como negra, o Adolf Hitler como negro, grandes 
personalidades como negros. Imagine um mundo no 
qual filósofos, autores, revolucionários, políticos, todos, 
fossem negros. Como seria enxergar na novela a mulher 
branca como faxineira, o homem branco como crimino-
so, a mulher branca hiperssexualizada. Como seria criar 
seus filhos numa sociedade que inferioriza o branco e o 
coloca no papel de serviçal ou criminoso? A única coisa 
que você sabe é que os brancos foram escravos.

seria muito difícil...
Precisamos enxergar o problema. Acredito muito no 
Brasil. Com a maioria negra, podemos influenciar uma 
nova era de diversidade, de entendimento. E confio no 
brasileiro, que com essa abertura de mentalidade pos-
sa reinventar um mundo mais justo.

AlexAndrA lorAs
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como, em um país com 60 mil homicídios por ano, 
segurança pública não é tema de primeira necessidade?

O tema não é prioridade para o Brasil. Se fosse, nós não 
atingiríamos a cifra absurda de 60 mil pessoas assas-
sinadas por ano no País. Fazendo um paralelo com as 
Torres Gêmeas: nos Estados Unidos aconteceu esse de-
sastre que deixou o mundo inteiro perplexo [morreram 
2.996 pessoas no ataque de 11 de setembro]. No Brasil, 
são 20 vezes mais. O governo federal segue dizendo 
que, constitucionalmente, não é sua responsabilidade. 
Os Estados não têm condições financeiras de prover. 
Segurança pública é o primeiro dos direitos do cida-
dão, porque sem ela a saúde não chega, a educação não 
avança, o desenvolvimento econômico não deslancha.

é possível ter transparência na segurança?
Tudo o que fizemos está disponível online de maneira 
objetiva e clara, com medição de homicídios, letalidade 
policial, tudo. Os dados estão no site www.isp.rj.gov.br 
e podem ser consultados 24 horas, 365 dias por ano. A 
maioria dos Estados não tem isso.

o senhor acredita que a polícia se 
afastou da sociedade ou vice-versa?

Os dois. As polícias se entrelaçaram com a ditadura militar, 
com o golpe de 1964. Alguns militares praticavam barbá-
ries, e junto havia um sargento da PM, um investigador. 
Quando as Forças Armadas saíram do processo autoritário, 
a polícia ficou com uma referência ruim. Em certa época 
no Rio, foi instituída a chamada “gratificação faroeste”, um 
pagamento em dinheiro aos policiais que mais matavam. 
Assim, a sociedade continua a ver a polícia com estranhe-
za. Nos morros do Rio, muitas vezes os moradores eram 
obrigados a esconder traficantes. Com as UPPs [unidades 
de polícia pacificadora], começamos a mudar essa cultura. 
Mas a mudança só acontece de verdade com ações cotidia-
nas que criam um círculo virtuoso de confiança lado a lado.

o senhor defende o federalismo na 
questão da segurança pública?

Sim. Não só na questão da segurança. Mas o Brasil é um 
país imenso. Com 16 mil quilômetros de fronteira seca, 
9 mil de fronteira marítima, uma floresta que cobre 
grande parte do território, a política pública de saúde 
ou educação que dá certo no Amapá pode não funcio-
nar no Rio Grande do Sul. É preciso fazer ajustes para 
chegar a êxitos em soluções federalistas.

uma das bancadas que se consagraram no 
congresso é a “bbb” (boi, bíblia e bala)...

Deveríamos ter pessoas dentro do Congresso para fazer o 
contraponto. As pessoas acham que andar com arma vai 
resolver. Não. Você pode estar abraçado a uma arma de 
grosso calibre, mas se alguém lhe encosta um canivete nas 
costas, você fica neutralizado.

a cultura das armas.
São forças poderosas. Um exemplo: quando ocupamos o 
Alemão, apreendemos uma pilha de armas e buscamos a 
origem delas. Muitas eram de fabricação americana. Os 
Estados Unidos responderam para quem venderam? Não.

fechar a fronteira é impossível?
É preciso tentar controlar a fronteira. No Brasil, a socie-
dade está perplexa. Então temos que aproveitar a perple-
xidade para agir. O pior cenário é ficar parado e calado.

falta debate na segurança pública?
Há muita política imediatista e oportunista. Precisa-
mos de políticas que se estendam, independentemen-
te de quem estiver à frente delas. Por meio de núcleos 
organizados da sociedade, da própria universidade, 
podemos desenvolver os temas e chegar a conclusões.

como vê a intervenção do exército na segurança?
Em tese, não é o papel deles. Por outro lado, temos logísti-
ca, massa de efetivo, bases militares espalhadas por todo 
o Brasil. Eles poderiam entrar na questão da fronteira. Sim, 

entrevistA i mAio 2017 

segurança pública 
é o primeiro dos 

direitos, porque sem 
ela nada prospera. 

A saúde não 
chega, a educação 

não avança.



8382 entrevistA i mAio 2017 

tem a Constituição. Quando querem, mudam a Constitui-
ção de madrugada. Poderíamos fazer um entendimento 
com objetivos mensuráveis. Ademais, ninguém sabe o 
que acontece dentro dos quartéis. Não é desconfiança, 
apenas transparência para o século 21. É preciso discutir.

queria falar um pouco sobre crime organizado.
Para mim, o crime organizado está na esfera de coman-
do: aquelas pessoas que, com meia dúzia de cliques no 
computador, mandam milhões para fora do País, dei-
xando de fazer escola, tirando dinheiro da saúde, da se-
gurança. O crime organizado está nos clientes da Lava 
Jato. Diria que o tráfico de drogas no Brasil, para a nossa 
sorte, ainda é um pouco desorganizado. A única exceção 
seria o PCC paulista, cujo carro-chefe é o dinheiro: assal-
to a banco, a carro-forte, explosões de caixas eletrônicos. 
Levaram R$ 60 milhões naquele assalto no Nordeste.

estamos sabendo combater a participação 
de menores de idade no crime?

Não. Vem o debate sobre o sistema penitenciário: recu-
pera ou não o preso? O Estado não sabe ou não quer 
fazer nada? Com o menor, o mesmo. É preciso ter um 
plano, uma perspectiva para o menor.

enquanto secretário, o senhor propôs uma espécie 
de laboratório na vila kelson, no rio de janeiro...

Sim. Acho que o problema da violência você resolve 
com escola, saúde, prosperidade, cidadania. É o que 
propus lá. A polícia entra, faz seu papel, e depois 
vem a retaguarda, trazendo moradias dignas, ilumi-
nação pública, telefonia, acessibilidade. Antes das 
UPPs, diziam: “Quero fazer uma escola lá, mas o trá-
fico não deixa”. O mesmo com hospital, creche etc. 
O empecilho era o tráfico. A polícia entrou e disse: 
“Venham, agora façam”. Era a hora de pagar a dívida 
que tinham com a comunidade há 50 anos, 60 anos. 
Só que isso não aconteceu. Aquilo é a chamada “vaca 
sagrada”. Político nenhum quer se meter. São grupos 
eleitorais. Ninguém quer mexer.

quais os caminhos para a segurança pública?
O que fizemos no Rio de Janeiro não é a solução abso-
luta, mas demonstra que é possível melhorar. Saímos 
de 40 homicídios por 100 mil e chegamos a 20. Agora 
precisamos do que chamei de “retaguarda”. A polícia é 
somente um elo de uma corrente chamada “segurança 
pública”. Assim como a política de saúde, se atuarmos 
na prevenção, teremos menos gente no hospital.

quebrado como está, o rio de janeiro ainda 
consegue ser estado para as pessoas?

Nós oportunizamos isso há oito anos. O Estado errou 
muito em deixar essas pessoas se instalarem onde 
bem entendiam. A sociedade foi tolerante em ver e não 
se manifestar.

do que o senhor tem orgulho no brasil hoje?
Da capacidade que o brasileiro tem de lutar. Trabalhei 
dez anos na Central do Brasil. Vi um povo que acorda às 
4h, pega dois trens, ônibus, e faz as coisas.

do que menos tem orgulho?
Da corrupção brasileira, que veio para cá junto com a 
descoberta deste País. Mas sou otimista. Um homem 
que mandava no Brasil, o Eduardo Cunha, está preso, 
condenado e com quatro processos.

o próprio cabral também, que era governador...
Para mim é muito triste. Ele foi uma pessoa que me deu 
condição de trabalhar. Mas era ele lá e eu cá. Ficava dez, 15 
dias sem falar com ele. Não acompanhava sua vida social.

o senhor voltaria para a vida pública?
Não. Já tinha combinado que, depois das Olimpíadas, 
sairia. Vou procurar novos horizontes, desafios, relacio-
namentos diferentes, outros lugares.

JosÉ mAriAno beltrAme
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diante da burocracia na relação entre 
as esferas pública e privada, vale a pena 
ser empreendedor no brasil?

Sim. Afirmo isso com base na minha experiência de 20 
anos empreendendo no Brasil, na experiência de aju-
dar pessoas a empreender, afinal, nós temos centenas 
de franquias, novos empreendedores que treinamos e 
ajudamos a empreender e pessoas que têm bons re-
sultados. A ressalva é que vale a pena, apesar de vários 
fatores, entre eles, a burocracia. Parece que a máquina 
pública ignora o fato de que empreendedores de micro 
e pequeno portes são responsáveis por 70% da geração 
de emprego no País. O maior empregador no Brasil não 
é o Estado, não são as grandes multinacionais, mas sim 
esses empresários. Apesar da complexa estrutura tri-
butária e das leis trabalhistas arcaicas onerarem bas-
tante não apenas o empresário, mas o próprio traba-
lhador, que, no fim das contas, fica com 15% do valor 
que ele gerou, enquanto 85% foram para a estrutura 
de INSS, para o próprio governo, em forma de impostos. 
Apesar de tudo isso, o Brasil é um mercado consumidor 
ávido por produtos de qualidade, que tem gente talen-
tosa disponível e a fim de mudar de vida.

você consegue dimensionar quanto a legislação 
trabalhista atrapalha os negócios no brasil?

Empreender no Brasil não é para amadores. É como ter 
que sobreviver em uma selva onde as regras da sobre-
vivência são desconhecidas para quem mora num am-
biente urbano civilizado. Apesar disso, a gente aprende 
a lidar. Infelizmente, o que muita gente tem bastante 
dificuldade de entender é que quem é penalizado [com 
a legislação prévia à aprovação da Reforma Trabalhista] 
é o trabalhador. Ele tem alguns direitos que o protegem, 
mas o décimo terceiro, por exemplo, no fundo, são 12 sa-
lários diluídos em 13, é o contrário, o trabalhador está 
emprestando o dinheiro para o patrão, sem juros, pago 
no fim do ano. O fundo de garantia, acredita-se tam-
bém que é um direito, mas no fundo é o contrário, é um 
empréstimo compulsório feito para o governo, remu-
nerado abaixo da inflação, ao qual ele não tem acesso 
quando precisa. E toda contribuição previdenciária de 

INSS vai por água abaixo quando as regras da própria 
Previdência vão mudar toda hora porque a conta não 
fecha. O problema é que a população está envelhecendo 
a cada ano que passa, logo você vai ter uma quantidade 
menor de jovens economicamente ativos trabalhando. 
E o pior: não tem a contrapartida que deveria ter, tem 
que pagar uma escola privada, plano de saúde. Na reali-
dade, todo sistema patrocinado pelo Estado sequestra o 
trabalhador e ele fica refém desse sistema.

falta um envolvimento maior da 
sociedade brasileira, inclusive do 
empresariado, na busca de soluções?

O que o empresário pode fazer é procurar se envolver mais 
no sentido de tentar mudar as regras do jogo e ter uma 
visão um pouquinho mais ampla do que limitada em de-
fender os seus próprios interesses. Em uma sociedade em 
que as pessoas ganham mais dinheiro, o empresário vai 
ganhar mais ainda vendendo mais produtos. Eu acho que 
essa visão classista contaminou também o empresariado, 
“eu represento a classe dos empresários”. O cara tem que 
representar a classe dos brasileiros, entender que quanto 
mais a nossa economia se desenvolver, melhor. As pessoas 
devem ser desoneradas pelo Estado, que deve se ocupar 
apenas de governar, e não querer ter empresas ou ficar 
intervindo de uma maneira nociva no mercado. O maior 
prejudicado pela CLT não é o empresário, é o empregado.

como empreendedor da área de educação, 
como você avalia o ensino no brasil?

Acho um desastre. As empresas cada vez mais têm dificul-
dade de ocupar as vagas e, ao mesmo tempo, tem muita 
gente desempregada, porque, infelizmente, o sistema de 
ensino não prepara as pessoas para o mundo real. As pes-
soas chegam sem saber falar em público, sem saber escre-
ver uma redação, sem saber falar inglês. Passam 12 anos 
sentados na cadeira da escola do ensino fundamental, do 
ensino médio e saem sem falar inglês. Algumas empresas, 
como a minha, aproveitam-se desse fato para vender um 
produto que é um curso de inglês. Minha empresa só exis-
te porque a escola é incompetente. As pessoas saem do 
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sistema de ensino sem ter noções mínimas de educação 
financeira. Então, as empresas, cada vez mais, têm opta-
do por fazer a própria formação, e tem que peneirar bem 
para encontrar alguém com algum preparo.

como você vê o objetivo do jovem que está 
prestes a entrar no mercado de trabalho?

Já houve um período em que mais de 18 milhões de jovens 
se preparavam para fazer concurso público. Não tenho 
nada contra o serviço público, acho que é importante exis-
tir pessoas capacitadas. Mas quando é demais, começa a 
existir a cultura do funcionalismo público, da dependên-
cia do Estado, da busca pela estabilidade. As pessoas estão 
trocando a realização dos seus sonhos, dos seus projetos, 
pela garantia de não ser mandado embora. Acredito que 
isso é pensar muito pequeno. Fico imaginando se o Bill Ga-
tes tivesse sido funcionário público em vez de ter criado 
a Microsoft. Pessoas que em vez de terem aberto um ne-
gócio na garagem, como acontece muito aqui nos Estados 
Unidos, tivessem buscado simplesmente trabalhar no ser-
viço público para não perder o emprego. O oposto disso é o 
apetite pelo risco, que é outra cultura. Para um país resol-
ver o problema do desemprego e se desenvolver, precisa de 
mais gente pensando e querendo vencer. As pessoas mui-
tas vezes têm a impressão de que precisam do ambiente 
econômico perfeito, o ambiente político perfeito. E não é 
verdade, tem gente fracassando na Noruega, tem gente 
fracassando nos Estados Unidos. E tem gente vencendo na 
África, no Brasil, em ambientes muito menos favoráveis.

sobre o seu investimento no time de futebol 
orlando city, dos estados unidos, qual é sua 
visão de empresário brasileiro de soccer?

Empreender em futebol no Brasil é uma atividade 
muito mais política do que empresarial. Os clubes são 
entidades sem fins lucrativos pelas quais circulam cen-
tenas de milhões de reais. Nem que eu quisesse inves-
tir seria possível. Não posso ser dono de um clube do 
Brasil, não posso ser acionista, o modelo lá não permite. 
Nos Estados Unidos, se um clube tiver alguma dívida, 
eu respondo com meu patrimônio pessoal. No Brasil, se 

um presidente deixar cem milhões em dívidas, a bom-
ba vai explodir na mão de outro que assumir. As deci-
sões que tomo, do ponto de vista financeiro, respondo 
por elas. Não é por acaso que as dívidas são bilionárias 
nos clubes brasileiros. Ao mesmo tempo, é um negócio 
que tem impacto na comunidade, porque a gente tem 
uma média de mais de 30 mil torcedores por jogo nos 
últimos anos, maior que no Brasil. Nós somos a segun-
da maior média de público dos Estados Unidos. Acho 
que política é política, negócio é negócio. Quando você 
mistura, não pode dar uma coisa que preste.

o que acha da polarização que o brasil está vivendo?
No mundo inteiro está acontecendo essa polarização. 
Trump e Hillary foram uma grande polarização, uma 
ruptura que, até hoje, é possível enxergar na sociedade. 
Na França, as eleições giraram em torno da questão de 
refugiados. No Brasil, a coisa também está acontecen-
do dessa forma. As pessoas estão bastante divididas, 
não existe uma união em prol da construção do País. 
Quando a coisa chega a esse ponto, a conciliação é ab-
solutamente necessária. Eu não gosto de salvadores da 
pátria, mas uma liderança inspira tanto o ódio quan-
to a união. Essa confusão que o Brasil está passando é 
muito cara, sai bastante cara e vai levar bastante tem-
po, mas eu acredito que vai passar.

hoje, o que mais decepciona você no 
brasil e o que mais dá orgulho?

O que mais me decepciona no Brasil é essa desunião das 
pessoas, esse abandono da racionalidade em prol do par-
tidarismo, essa defesa cega de uma bandeira ou ideolo-
gia. A saída não é por aí. E o que mais me dá orgulho é sa-
ber que tem pessoas que querem construir um país, que 
ainda acreditam no Brasil. São mais de 200 milhões de 
pessoas acreditando e querendo que o Brasil seja aquele 
tal “país do futuro”. Que um dia esse futuro chegue.

Flávio AuGusto dA silvA
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seu livro justiça é um best-seller com mais de 100 mil 
exemplares vendidos apenas no brasil. a sociedade 
está mais aberta para discutir ética e democracia?

Isso é particularmente verdade no Brasil, onde houve, 
nos anos recentes, demonstrações públicas sobre cor-
rupção e sobre o futuro da democracia. Cada vez que 
visito o Brasil, noto que as gerações mais jovens estão 
famintas por abordar grandes questões de valores e 
justiça. Apesar de ser um livro sobre filosofia política e 
ética, meu objetivo foi escrevê-lo de maneira acessível 
aos cidadãos comuns. Faço isso oferecendo exemplos 
de dilemas éticos que todos nós enfrentamos no dia a 
dia, de forma a convidar as pessoas a refletir.

você conhece facetas diferentes do 
país... qual a sua impressão?

A oportunidade de alcançar tantas pessoas no Brasil, 
com o programa do Luciano Huck, foi especial para 
conectar essas questões filosóficas com a vida co-
tidiana. Tivemos um grupo de pessoas de todas as 
origens econômicas e sociais reunidas em um es-
túdio. Debatemos se haveria uma conexão entre as 
questões éticas do dia a dia e as grandes questões 
nos negócios e na política, e o desafio da corrupção. 
Fiquei profundamente impressionado porque iam de 
professores e advogados a faxineiros e cozinheiros, 
e juntos tivemos uma discussão séria sobre grandes 
questões éticas e democracia no Brasil. E também ir 
a uma favela e conhecer líderes comunitários com 
quem conversei sobre cidadania e democracia, jus-
tiça e injustiça, violência. Eles foram muito eloquen-
tes, apaixonados e articulados sobre como concebem 
ação cidadã, o que podem fazer para fazer do mundo 
um lugar melhor e lidar com o problema da violên-
cia em suas comunidades. Já na Suprema Corte foi 
uma audiência muito diferente, mas o Judiciário tem 
sido um grande herói nos recentes acontecimentos, 
afirmando sua independência e impondo os valores 
do Estado de Direito e da democracia. Eu me sinto 
mais um estudante do que um professor, realmente 
aprendendo com esses encontros com as diferentes 
partes da sociedade e da política brasileira.

todo conceito de justiça deve ser discutido 
a partir de visões diferentes. seria possível 
estabelecer algum tipo de consenso?

O que pode ser consensual é a deliberação pública, para 
que todos os cidadãos tenham a oportunidade de ex-
por seus argumentos e defender suas visões sobre o 
que deve acontecer na política, em suas comunidades 
e na economia. As democracias ao redor do mundo en-
frentam hoje a questão de como dar aos cidadãos uma 
participação significativa. Em muitas democracias, o 
que vemos é uma revolta contra elites e partidos polí-
ticos estabelecidos, baseada no sentimento de que eles 
falharam em oferecer alternativas. Vimos isso na re-
cente eleição americana e na Europa, onde os cidadãos 
estão frustrados com a política. Eles não acham que a 
democracia está funcionando bem e estão buscando 
caminhos para ter um discurso público melhor.

renan ferreirinha – Como o professor vinha dizen-
do, muitas coisas estão apontando em nível global 
a demanda por um sistema mais democrático, não 
apenas no Brasil ou nos Estados Unidos. Vemos isso 
na Europa Ocidental e em muitos países em desen-
volvimento. O Brasil é uma democracia muito recen-
te. Ainda temos que desenvolver e fortalecer nossas 
instituições. Estamos nos esforçando em muitos 
aspectos. Quando se fala dos Estados Unidos, eles 
estão aqui desde 1776, com uma Constituição que foi 
escrita alguns anos depois e que permanece até hoje 
com poucas mudanças, são uma democracia mais 
madura. E mesmo nessas democracias mais madu-
ras, algumas coisas podem acontecer, como no ano 
passado, que surpreendeu muita gente [esta entre-
vista foi realizada em 2017].

a melhor parte da democracia é que temos o 
direito de expressar nossas opiniões. não é difícil 
se manter imparcial diante de tantos dilemas?

O livro não diz às pessoas como ou o que pensar, mas 
provoca por meio de perguntas e dilemas que enfren-
tamos nas vidas pública e privada. Mesmo para um 
grupo grande de estudantes em um auditório, eu não 

michAel sAndel



99

apenas leciono, mas faço perguntas e os convido a dar 
suas opiniões e responder uns aos outros, e discordar 
do que eu disse e, então, a conectar as visões deles 
com o que os grandes filósofos do passado escreve-
ram. Sócrates nunca lecionava, ele vagava pelas ruas 
de Atenas engajando pessoas comuns em discussões e 
diálogos sobre os conceitos e valores delas. Eu admiro 
o exemplo dele. Algumas pessoas acham que a filoso-
fia reside nas nuvens, bem acima do mundo em que 
vivemos, mas eu acho que o lugar da filosofia é nas ci-
dades, onde cidadãos se reúnem, discutem e debatem 
como moldar suas vidas juntos. É assim que a filosofia 
pode contribuir melhor para a democracia e a delibera-
ção sobre o bem comum.

você ensina o significado de justiça 
analisando três ideias: bem-estar, liberdade 
e virtude. pode nos falar sobre elas?

Algumas pessoas pensam que justiça é apenas uma 
soma de preferências e interesses pessoais, essa é a 
ideia utilitarista. Justiça significa mais felicidade para 
o maior número possível de indivíduos, e isso parece 
bastante atraente até você pensar que, por vezes, impli-
ca violar os direitos de outras pessoas. Por exemplo, os 
romanos, que jogavam cristãos aos leões por esporte. 
Se houver torcedores romanos suficientes no Coliseu 
que sentem prazer em ver esse espetáculo, a filosofia 
utilitarista pode dizer: “Então, isso é justo”. E os direi-
tos e a dignidade humana das minorias, cujos direitos 
estão sendo violados? Isso sugere a segunda ideia de 
justiça que significaria o respeito à dignidade humana, 
aos direitos individuais e à liberdade das pessoas deci-
direm que tipo de vida desejam. É possível definir os 
direitos das pessoas sem ter alguma concepção sobre o 
que seria uma boa vida? E isso leva à terceira ideia, de 
que a justiça se relaciona à virtude, à boa vida. Essa é 
a visão que considero o elemento necessário para qual-
quer definição adequada de justiça, porque eu não 
acredito que seja possível definir “um bem comum” ou 
“direitos individuais” sem que se pergunte o que é uma 
boa vida, o que significa viver juntos, desenvolver um 
bom caráter e se preocupar com o bem comum.

justiça, direitos, obrigações, consenso, honra, 
virtude, moral e lei: são ideias bem antigas, 
mas que ainda nos desafiam, não acha?

Às vezes, temos dificuldades com essas grandes ques-
tões e nos perguntamos: se aqueles famosos filósofos, 
por 2 mil anos, não conseguiram chegar a uma única 
resposta definitiva, como podemos esperar fazê-lo? A 
filosofia, às vezes, parece impossível, mas também ine-
vitável, porque nós precisamos de respostas para essas 
perguntas todos os dias. Cada vez que tomamos deci-
sões, estamos afirmando uma concepção ou outra de 
direitos, democracia, a melhor maneira de viver. Meu 
projeto é encorajar cidadãos em sociedades democráti-
cas a se engajarem em um discurso público moralmen-
te mais robusto do que aquele com o que nos acostu-
mamos. Não porque chegaremos todos a um acordo, 
mas porque eu acho que isso fará de nós cidadãos de-
mocráticos melhores.

você daria algum conselho aos brasileiros 
que enfrentam a atual crise?

Um dos grandes atributos do Brasil é um espírito de 
abundância de recursos, energia e paixão. Hoje eu vejo 
muito dessa paixão direcionada ao aprofundamento 
da democracia, a jovem democracia. Mas acho que é 
importante olhar o mundo para observar os erros de 
algumas sociedades democráticas na direção de solu-
ções extremistas, nascidas de raivas e ressentimentos 
e tentar resistir a isso no Brasil. Tentar criar um tipo de 
debate forte entre os cidadãos para que o Brasil não 
seja vítima de soluções raivosas e extremistas que ve-
mos brotar em algumas sociedades democráticas pelo 
mundo. Eu espero e acredito que o Brasil seja capaz de 
vencer esse desafio. O sucesso do futuro democrático 
no Brasil dependerá especialmente das gerações mais 
jovens, que se importam com o futuro da democracia, 
que se orgulham das conquistas do País.

sócrates nunca 
lecionava, ele nem 
sequer escreveu 
um livro, ele vagava 
pelas ruas de 
Atenas engajando 
pessoas comuns em 
discussões e diálogos 
sobre os conceitos 
e valores delas.
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nos estados unidos, apenas um terço dos 
millenials consideram essencial viver em uma 
democracia. também no brasil, como em muitas 
partes do mundo democrático, vemos uma 
profunda insatisfação com a política. como 
você vê o futuro da democracia no mundo?

Primeiro, precisamos compreender esses dados com 
mais cuidado e precisão do que eles são apresentados. 
A pesquisa pede para as pessoas classificarem o quão 
importante é a democracia em uma escala de zero a 
dez. A redução vista é na parcela das pessoas respon-
dendo “dez”. Houve uma redução drástica, mas não 
significa que os jovens não queiram mais viver numa 
democracia, apenas que eles têm mais dúvidas do que 
anteriormente. Reflete o mau desempenho da demo-
cracia, de ser um canal de polarização e de performan-
ce disfuncional e decepcionante. Reflete uma tendên-
cia de crescente dúvida sobre a democracia em alguns 
círculos, alguma incerteza. Reflete um aumento de 
disposição em considerar alternativas autoritárias, o 
que é maior em algumas sociedades do que em outras. 
Mas em nenhum desses países vemos algo próximo de 
uma maioria ou uma pluralidade de cidadãos dizendo 
que seria melhor ter um regime autoritário. Isso impõe 
desafios que a democracia terá de enfrentar, como fez 
no passado.

na sua avaliação, a rejeição não se refere à 
democracia em si, mas a algum aspecto específico 
dela, ou a algum tipo indesejado de democracia?

Houve uma erosão da total falta de questionamento e 
do apoio incondicional à democracia. Isso é um alerta 
de que não devemos tomar a democracia por garan-
tida, de que não podemos contar para sempre com o 
desejo de não viver sob um regime autoritário. A hipó-
tese de Churchill, de que “a democracia é a pior forma 
de governo, exceto por todas as outras”, já não garante 
comprometimento no longo prazo. Não basta que a de-
mocracia seja menos indesejada, ela deve oferecer uma 
alternativa positiva às pessoas, uma alternativa que 
funcione. É um desafio em dois sentidos: aos políticos 
democráticos, à sociedade civil, aos pensadores e aos 

formuladores democráticos para que reflitam sobre 
como reformar e revigorar a democracia para que ela 
funcione melhor. E é um desafio para a sociedade civil, 
sistema educacional e líderes religiosos, morais e filo-
sóficos, para que eduquem para a democracia, e para 
renovar, a cada geração, uma profunda ligação com a 
democracia. Por isso, a educação cívica é tarefa tão im-
portante para cada nova geração, porque não podemos 
presumir que os valores democráticos serão transmiti-
dos para a próxima geração automaticamente.

de que maneira a democracia poderia 
recuperar credibilidade com os jovens?

O mais importante é mostrar que a democracia pode, 
no longo prazo, assim como no passado, dar respostas 
às preocupações, aos temores e às ansiedades das pes-
soas, como a globalização, a queda do crescimento eco-
nômico, a justiça social, a distribuição de renda. Que o 
resultado de políticas sociais, com o tempo, pode ser 
fiscalmente sustentável, socialmente justo, e pode re-
criar uma economia decente e dinâmica. No longo pra-
zo isso é indispensável. Ela precisa também demonstrar 
que pode funcionar no curto prazo para produzir polí-
ticas públicas, e que o Congresso é capaz de chegar a al-
gum acordo, colocando de lado o partidarismo intenso. 
Políticos precisam mostrar um certo grau de civilidade 
uns com os outros e respeito pelas regras do jogo. E as 
pessoas precisam ver que a política não está afundada 
em corrupção e interesses individuais. E que o sistema 
Judiciário, combinado à sociedade civil e à mídia, é ca-
paz de conter a corrupção, de punir os corruptos e de 
criar um padrão de política e governança mais trans-
parente e honesto.

como os partidos podem se adaptar à crescente 
demanda por uma política mais representativa?

Vivemos em uma era de profunda contradição demo-
crática, mas nenhuma é tão evidente quanto a dos 
partidos políticos. Realmente, não existe uma maneira 
de estruturar uma democracia de larga escala decente-
mente funcional sem partidos políticos. Eles recrutam 

o resultado de 
políticas sociais, 

com o tempo, pode 
ser fiscalmente 

sustentável, 
socialmente justo, 

e pode recriar uma 
economia decente 

e dinâmica.
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candidatos, formulam programas, simplificam o de-
safio formidável da escolha eleitoral para os eleitores, 
facilitam a mobilização de apoio na legislatura, assim 
como na sociedade. Partidos exercem algumas funções 
democráticas que continuam bastante necessárias. 
Ao mesmo tempo, como todas as organizações, parti-
dos podem se voltar ao interesse próprio, tornar-se ul-
trapassados, corruptos. Eles precisam estar sujeitos à 
competição, com novos participantes no mercado, com 
ideias e propostas mais inovadoras e, de forma geral, 
maior abertura e responsabilização no mercado. Imagi-
ne como seriam as indústrias automotivas ou de infor-
mação se, 30 anos atrás, disséssemos: “É isso, já temos 
todas as empresas que precisamos, nenhuma outra 
pode entrar no mercado”. Teríamos impedido a inova-
ção. Precisamos estruturar meios para que os parti-
dos renovem suas lideranças de forma que eles sejam 
atraen tes para os eleitores, com caras e ideias novas.

com relação ao brasil, estamos sob graves 
tensões política e econômica. como você avalia as 
perspectivas de estabilidade democrática no país?

O que posso dizer é que esse tipo de crise não é exclusi-
vidade do Brasil. A Coreia do Sul acaba de remover sua 
presidente, e não foi a primeira vez. Pode ser a hora de 
os brasileiros refletirem se o sistema presidencialista é 
realmente o melhor para cultivar flexibilidade e susten-
tabilidade democrática. Sei que uma transição para o 
sistema parlamentarista é muito improvável. Mas, con-
siderando a historia do Brasil, nos últimos 30 anos de 
democracia restaurada, pode ser positiva uma reflexão 
sobre a estrutura constitucional. Há um velho ditado 
que diz que as crises são períodos de estresse, mas tam-
bém de oportunidade. Uma crise pode preparar a socie-
dade para enfrentar reformas mais dolorosas, porque 
ela se dá conta da profundidade do que está em jogo. 
A maioria das sociedades industriais avançadas terá 
de fazer mudanças em seus sistemas de seguridade 
social, aposentadoria e pensões, incluindo para funcio-
nários públicos, ou simplesmente irá à falência. E acho 
importante que todas as sociedades examinem perio-
dicamente suas políticas tributárias e fiscais e reflitam 

sobre justiça distributiva. Em muitas sociedades, essas 
regras práticas podem aparentemente ser redistribu-
tivas, mas o que realmente fazem é manter uma certa 
classe de beneficiados que não são os mais necessita-
dos, impedindo que a economia responda às necessida-
des dos mais carentes via expansão e empregos.

existe uma contradição regendo as 
democracias contemporâneas?

Existe uma tensão, uma contradição na arquitetura 
conceitual da democracia liberal como um todo, pois a 
democracia liberal é a integração de três grandes prin-
cípios: o da decisão por maioria ou soberania popular: 
deixem o povo decidir; o do direito das minorias, cons-
titucionalismo e afirmação de liberdades civis, que há 
coisas na democracia liberal que o povo não pode fazer, 
como remover os direitos de populações vulneráveis; 
e o do Estado de Direito, da responsabilidade horizon-
tal no sistema judiciário para que a administração da 
Justiça não caiba a emoções populares. Não é possível 
maximizar todos esses valores, porque eles estão em 
conflito, essa é a contradição. Se você busca um Estado 
muito isolado da pressão popular e tecnicamente com-
petente, você se arrisca a seguir o caminho da tirania 
de uma elite meritocrática, a despeito da vontade e da 
ansiedade popular. Muito do sentimento antieuropeu 
é uma reação contra esse nível de delegação da auto-
ridade e responsabilidade das decisões populares para 
tecnocratas não eleitos. Ao mesmo tempo, certamen-
te temos uma importante reação nos EUA, e acho que 
também em outras democracias, contra o ativismo 
judicial, juízes decidindo política social, a despeito da 
vontade popular. Uma das lições que estamos apren-
dendo é que o entendimento da democracia, de seus 
pontos fortes, suas promessas, seus defeitos, as refor-
mas necessárias, e dos valores e ideias básicas de dife-
rentes modelos de democracia, tudo isso precisa ser 
renovado a cada geração.

lArrY diAmondentrevistA i mAio 2017
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pedro de cristo – Em primeiro lugar, a política pública 
tem que ser eficaz, com resultados comprovados por 
indicadores qualitativos. Como existem vieses para 
as bases de dados, os principais fatores para que uma 
política pública funcione são fazer um cruzamento 
com a experiência contextual e manter um sequen-
ciamento. Contudo, é complexo. Na primeira infância, 
por exemplo, lidamos com educação, assistência social 
e saúde. Hoje, os maiores desafios do mundo são inter-
disciplinares. No entanto, as estruturas governamen-
tais são organizadas por departamentos. Podemos co-
meçar a pensar em orçamentos por projeto e não mais 
por departamento.

otaviano canuto – Concordo. As políticas bem-sucedi-
das mudam o comportamento das pessoas. Mas para 
que isso aconteça, elas precisam enxergar o ganho que 
terão. No jargão de economistas, falamos em incenti-
vos microeconômicos para cada agente necessário à 
implementação de uma política. O acúmulo de expe-
riência é fundamental, assim como mecanismos de 
consulta que permitam medir a eficácia. O ideal é ter 
vários grupos de controle, para que seja possível exa-
minar as diferentes propostas e seus efeitos. Um expe-
rimento feito pelo Banco Mundial em uma periferia do 
Malauí [país da África Oriental] com garotas adolescen-
tes ilustra a importância dos incentivos. Durante um 
ano, dois grupos de meninas ganharam uma quantia 
em dinheiro. O primeiro grupo tinha a obrigação de 
ir à escola para continuar recebendo; ao segundo, ne-
nhuma exigência foi feita. Depois de um ano, o grupo 
que recebeu com a condicionalidade de ir à escola teve 
uma taxa de comparecimento escolar ligeiramente 
maior do que o outro, sem qualquer cobrança. Isso foi 
comparado ao grupo de controle: outras adolescentes 
que não receberam dinheiro algum. O surpreendente é 
que, mesmo no grupo de meninas livres de obrigações, 
a taxa de comparecimento à escola foi muito maior 
do que entre aquelas que não receberam dinheiro. E o 
mais importante: a incidência de HIV, o vírus causador 
da aids, nas meninas que receberam dinheiro, foi 60% 
mais baixa do que entre aquelas que não receberam. A 
conclusão é que o dinheiro possibilitou uma transfor-

mação no comportamento. Elas não se prostituíram, 
como ocorre com muitas, até por pressões familiares, 
para encontrar fontes de renda. O poder libertário... 
Mas, para isso, você precisa ter avaliação de resultados.

cristo – Os incentivos são fundamentais. Porque o ser 
humano não é ruim. É o sistema que não funciona para 
o propósito que almejamos. A cultura decide tudo. Cos-
tumamos dizer que cultura é algo imutável. Não é. Po-
de-se mudá-la. E construir uma identidade social para 
a reforma do Estado. O Brasil precisa de reformas es-
truturais na educação, na saúde, tributária. Mas isso só 
acontece se contarmos com membros de partidos dife-
rentes trabalhando nessa agenda comum. O desafio é 
integrar gerações, profissões e classes sociais.

canuto – É. Sobre os mitos em relação à cultura, lem-
bro que um economista, ganhador do Prêmio Nobel, 
falava sobre uma suposta postura acomodada da Ásia, 
que seria derivada do confucionismo, doutrina que 
pregaria a acomodação. Pois bem, não apenas a Ásia é 
hoje uma das partes mais dinâmicas do mundo como 
vários autores mostram aspectos do confucionismo 
que, pelo contrário, reforçam justamente a busca pelo 
aprimoramento das pessoas, agentes do progresso. 
Então, esse negócio da cultura é relativo. Serve muitas 
vezes de desculpa quando não se tem explicação lógica. 
E sobre o pouco investimento em educação: o Brasil 
passou, nas décadas de 1950, 1960 e partes da de 1970, 
pelo mesmo movimento que a China atravessou nos 
últimos 30 anos, a Coreia antes dela, e o Japão no pós-
guerra. Ocorreu um deslocamento massivo de pessoas 
de atividades de subsistência de baixa produtividade 
para atividades em geral urbanas, industriais manu-
fatureiras, sem grandes requisitos de mudanças edu-
cacionais. Nesses países, o processo foi acompanhado 
de programas de educação em massa da população. 
Quando se esgotou a simples transferência de pessoas 
das áreas rurais para as urbanas, a base educacional 
já tinha se formado, o que ajuda a explicar por que a 
Coreia continuou indo para frente e até hoje é uma eco-
nomia rica. A China tem isso. Não aconteceu no nosso 
caso. Resultado do descaso dos responsáveis pelas po-
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líticas. Recentemente bastou chegarmos a uma média 
de escolaridade dos mais jovens bem maior do que a 
dos mais velhos, para que tivéssemos em mãos um im-
portante fator de queda da pobreza no Brasil no novo 
milênio. Isso sem ter educação com a qualidade que 
merece. Imagina quando tivermos.

cristo – É um grande desafio. Com a janela demográfi-
ca fechando nos próximos 15 anos, como é que a gente 
vai pagar a conta da Previdência sem ganho de produ-
tividade do valor agregado?

canuto – De certa maneira, já foi dispersada parte des-
sa janela, que está fechando.

cristo – Quais são os caminhos para sair dessa ques-
tão dualista que existe no Brasil, da cultura binária: ou 
tem Bolsa Família ou não tem. Bolsa família é algo bom, 
necessário ter, mas tem que melhorar. Ou um Estado 
grande ou mínimo, mas não um Estado efetivo, calibra-
do pela democracia. Quais as maneiras de ir além disso?

canuto – Você tocou num ponto-chave. Há demandas 
diferenciadas. O Bolsa Família, por exemplo, focado 
na base da pirâmide (em conjunto com o aumento da 
renda, em virtude do aumento do mercado de traba-
lho no novo milênio), criou novas necessidades. Hoje, o 
melhorado de baixo não quer apenas renda, tem outras 
necessidades. Esse foi um ganho importante nas ma-
nifestações de 2013. Uma pesquisa do Banco Mundial 
mostrou, na época, que estava emergindo no Brasil um 
novo grupo de empresários, vindos de baixo, gente que 
conseguiu exercer atividade empresarial benefician-
do-se do aumento de renda na base. Esse pessoal que 
emergiu já tem outra mentalidade. Estão preocupados 
com o serviço público que não funciona, com o Estado 
ineficiente. Porque o grande empresário se vira com 
o problema. Ele coloca no preço. O produto brasileiro 
acaba ficando mais caro do que em outros lugares do 
mundo. Como temos uma economia fechada, ele se 
vira. Entretanto, o cara de baixo não consegue. Então, 
esse pessoal começou a desenvolver uma demanda 
pela melhoria na qualidade do serviço público. Se per-

guntar para uma pessoa dessas: você quer mais Estado 
ou menos Estado? Que pergunta idiota. É claro que eu 
quero Estado! Mas quero um Estado que funcione. Um 
Estado que não seja peso no meu negócio.

cristo – É triste que tivemos a janela de crescimento 
baseada apenas em consumo. A galera mais pobre está 
endividada. Temos que trabalhar para democratizar os 
meios de produção. Já fizemos nosso processo migra-
tório para as cidades no Brasil. Somos 85% urbanos. Na 
África, são 39%. Agora, temos a possibilidade de fazer 
uma transferência de renda maior até que o Bolsa Fa-
mília com títulos de propriedade.

canuto – Já foi feito em outras partes. A ideia de titula-
rizar a propriedade não reconhecida em áreas urbanas 
cria um ativo para as famílias. À medida que se reco-
nhece a propriedade, para o bem ou para o mal, se o 
processo for acompanhado de educação financeira e do 
devido respeito e consideração, ela vira um ativo que 
serve inclusive para sustentar novos negócios. As pes-
soas conseguem alavancar sua capacidade de crédito. 
Essa questão dá a dimensão do péssimo ambiente de 
negócios existente no Brasil. E o enorme desperdício 
de valor que seria apropriado por pessoas da parte 
de baixo da pirâmide. Mas esse é um problema geral. 
Há desperdícios por causa de regulamentações e bu-
rocracias que são computadas em um ranking feito 
pelo Banco Mundial chamado “Doing Business”. O Bra-
sil é um dos piores do mundo nesse departamento. 
E por que se desperdiça tanto talento e recursos ma-
teriais, forçando as empresas e as pessoas a executar 
atividades que não agregam valor? Na verdade, por trás 
de tudo, há grupos que ganham dinheiro justamente 
porque as coisas são como são. Um exemplo: quando 
eu estava no governo, veio a discussão para renovar a 
Lei de Falências. Pensamos: “Essa vai ser correr para o 
abraço”. Ninguém vai se opor a modernizar uma lei que 
está aí desde os tempos de Getúlio, e todos sabem que 
não funciona. No entanto, na hora em que chegou ao 
Congresso, descobriu-se que existiam mil interesses, 
em esferas do Direito Público, que ganhavam dinheiro 
com aquilo. A lição é que qualquer medida de impacto 
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vai enfrentar resistência. Sobrepujá-la depende do tra-
balho de organização e luta política.

cristo – Isso faz voltar à questão da cultura e dos in-
centivos. O título de propriedade é das raras políticas 
públicas nas quais você não tem troca entre acuida-
de e eficiência. Se as pessoas tiverem o título de pro-
priedade no Vidigal, ninguém vai perder dinheiro em 
Ipanema. Pelo contrário: vão ser injetados recursos 
na economia. Mesmo assim as pessoas adotam a pos-
tura: “Ah, invadiram o terreno... Vão ter direito a ele?”. 
Para trabalhar essa questão, acabamos voltando para 
a única solução, a mãe de todas as ciências, como fa-
lava Tocqueville [Alexis de Tocqueville, pensador político 
francês]: Temos que fazer política”.. Você pensa em fa-
zer política algum dia?

canuto – Como política tradicional, sinceramente, 
não. Está na mão de vocês, jovens. Vocês estão vivendo 
e crescendo em um mundo no qual há vários aspec-
tos de facilitação da política. As mídias sociais agili-
zam não apenas a aglutinação de pessoas para cami-
nhadas nas ruas, como em 2013, na Primavera Árabe 
e em outros lugares. Também ensejam a articulação 
da comunicação e da ação política de maneiras que 
eram impensadas no passado. A tecnologia é outra 
ferramenta importante. Um estudo do Banco Mundial 
revelou que a presença de médicos em centros de saú-
de e de professores em salas de aulas melhorou bru-
talmente em áreas do Quênia nas quais foi dada aos 
pais a possibilidade de usar seus celulares para comu-
nicar se aqueles professores estavam presentes ou au-
sentes. A cobrança mudou a estrutura de incentivos 
para que os profissionais estejam onde devem estar. 
Essas formas de democracia participativa, tornadas 
possíveis por meio de mais acesso a informações, não 
estavam presentes para a humanidade 20 anos atrás. 
Vocês têm nas mãos a possibilidade de capitanear o 
processo de maneira invejável.

cristo – Vivemos uma ressaca do digital. Todo mun-
do pensou que o digital iria resolver tudo. Mas o inte-
ressante é que no seu exemplo há a integração entre 

os mundos físico e digital. Assim é nosso trabalho de 
arquitetura, urbanismo e democracia. O que estamos 
vendo hoje é que os padrões de comportamento do 
espaço físico estão sendo replicados na internet. O 
mundo online está polarizado porque reflete o dese-
nho urbano das cidades. Os condomínios fechados, os 
muros, a falta de espaço público. A democracia não 
avança sem espaço público. Queremos encontrar pes-
soas diferentes da gente, conhecer e criar confiança 
para trabalhar junto. Mas perdemos isso na minha ge-
ração. Temos muito mais interação e acesso ao conhe-
cimento, mas não à decisão pública. Aposto na calibra-
gem ideal entre ação física e digital para promover as 
transformações políticas.

canuto – O que mais me orgulha no Brasil é a natu-
reza acolhedora e integrativa do brasileiro. Isso não 
existe em nenhum país que eu conheça. Já o que me 
desaponta é a permanência da herança dos tempos 
coloniais extrativistas, expressa na chamada “Lei de 
Gerson” (sou corintiano, adorei ter o Gerson, mas ele 
foi infeliz naquela propaganda). Lamento a descrença 
na ações organizada coletiva e o refúgio na busca da 
vantagem individual.

cristo – O mais triste neste País é a apatia moral e a 
ignorância que as classes sociais abastadas têm em 
relação à realidade dos menos favorecidos. Ou seja, a 
segregação em que vivemos, dentro de um ecossistema 
de soma zero, no qual você só pode ganhar se o outro 
perder. Por outro lado, tenho esperança porque somos o 
povo mais misturado do mundo. Falou-se muito sobre o 
país do futuro, Zweig e tudo o mais [Brasil, país do futu-
ro, livro de Stefan Zweig]. Mas o Brasil já é o futuro. Não 
existe nenhum povo tão miscigenado geneticamente 
como nós. Há força no nosso vigor híbrido. Já somos 
aquilo em que o mundo irá se tornar. Então, é hora de 
juntar nossas intersecções e fazer acontecer.

otAviAno cAnuto e pedro henrique de cristodebAte i mAio 2017 
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thiago – como secretária da fazenda de goiás, 
você promoveu um severo ajuste fiscal. isso 
contribuiu para que o estado tivesse um 
caminho diferente dos demais no país?

Olhando em retrospecto para janeiro de 2015, quando 
eu assumi a secretaria, o desequilíbrio fiscal que era 
bastante importante, até em função da crise que já 
tinha se iniciado ali no segundo semestre de 2014, au-
mentou demais. O que fizemos desde o primeiro mo-
mento foi justamente cortar despesas. O Estado fez um 
ajuste focado em corte, e não em aumento de impos-
tos, e isso deu as condições para que a gente chegasse 
ao fim de 2016 com as contas já dentro da normalidade. 
E mais do que isso, a gente entrou em um processo de 
privatização. No fim de 2016, Goiás privatizou as cen-
trais elétricas do Estado. Foi um sucesso, teve um ágio 
de 28%, garantiu que o governo entrasse em 2017 não 
só com as despesas cabendo nas suas receitas, mas 
também com dinheiro em caixa para investir.

érica fraga – qual foi o maior desafio que 
você enfrentou à frente da secretaria?

O ajuste fiscal primeiro tem que ser entendido como 
um meio e não como um fim. E, claro, ele cria situações 
de restrições em curto prazo, o que gera uma resis-
tência dentro do governo, nos servidores, na máquina 
pública de maneira geral, e reverbera na sociedade. En-
tão, a maior dificuldade foi comunicar que aquilo era 
um processo que tinha como objetivo a retomada do 
investimento. O que aconteceu com o Rio de Janeiro é 
emblemático porque o ponto de partida é muito pare-
cido com o de Goiás. A nossa trajetória foi oposta do 
ponto de vista de um ajuste fiscal muito duro, e a gente 
chegou a um lugar que é completamente diferente do 
Rio de Janeiro. O desafio foi comunicar às pessoas, à so-
ciedade e à máquina que aquilo era um mal necessário.

thiago – como tirar o rio de janeiro dessa situação 
e fazer avançarem as reformas necessárias?

Agora vão avançar, certamente. O Congresso aprovou 
a Lei de Recuperação, que é uma lei de falência para os 

Estados. O tesouro nacional não tinha esse instrumen-
to para permitir que o Estado que entrasse em colapso 
pudesse sair do buraco. Agora o Rio de Janeiro vai ser 
obrigado a tomar uma série de medidas para receber 
recursos. Claro que é um processo longo e doloroso, 
porque as restrições todas vão durar algum tempo, 
mas a solução está dada. O grande problema do colap-
so, e é isso que conseguimos evitar, é a perda da capaci-
dade de gestão do Estado. O tesouro é obrigado a fazer 
o sequestro das contas, e você fica sem recursos para 
gerir, entra em um processo de ingovernabilidade.

érica – como que você vê esse caminho até para 
a gente poder dizer que a crise está resolvida?

Na verdade, a crise está controlada, porque a gente co-
meça a ter alguns sinais de aumento de arrecadação. 
Mas a gente tem um problema enorme dos Estados que 
não está sendo tratado. A Previdência é uma bomba-re-
lógio a minutos de explodir nos Estados mais jovens e 
a menos minutos ainda nos Estados mais antigos. No 
Rio de Janeiro, já explodiu. Em São Paulo e no Rio Gran-
de do Sul, como a faixa etária dos servidores públicos é 
mais alta, o déficit só cresce. Esse problema em algum 
momento vai ter que ser enfrentado. E isso não depen-
de do tesouro. Depende primeiro de uniformizar as 
estatísticas fiscais; hoje, cada Estado tem algum grau 
de liberalidade na publicação de suas contas fiscais, o 
que impede a gente de ter muita clareza em relação ao 
tamanho do problema de cada um. A responsabilidade 
fiscal vai ser o fio condutor que vai nos permitir enxer-
gar os problemas dos Estados com a clareza necessária 
e, a com isso, começar a solucionar os problemas.

thiago – ainda há muita resistência às privatizações?
Acho que há uma resistência ainda. A gente sofreu isso 
em Goiás. A Celg [Companhia Energética de Goiás] pre-
cisava ser privatizada porque era um gargalo para o de-
senvolvimento do Estado. As empresas querendo inves-
tir e se instalar em Goiás, e o fornecimento de energia 
era um problema. E ainda assim foi difícil, as centrais 
sindicais fizeram muito barulho, mas no fim das contas 
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deu tudo certo. Existe resistência, mas não tem alter-
nativa, a gente tem que passar por isso. Esse é o lado 
bom da crise dos Estados, porque a gente vai, se tudo 
der certo, passar por uma nova onda de privatizações, e 
os Estados vão ficar menores.

érica – economistas apontam que a não 
aprovação das reformas seria um mal muito 
grande para o país. você concorda com esse 
diagnóstico ou acha certo exagero nisso?

Hoje, o Brasil não tem condições de voltar a crescer sem 
isso. A gente está falando de um país que precisa de ta-
xas de juros mais baixas, precisa gerar emprego e, acima 
de tudo, precisa crescer. Sem reformas que reduzam o 
peso do setor público sobre a economia, isso é impossí-
vel. A decisão que a gente vai ter que tomar é se vai fazer 
essas reformas agora ou em 2018. A cada ano que passa, 
esse custo fica maior, o mercado já está precificando 
isso. O fato de haver dúvidas em relação à Reforma da 
Previdência já gera impacto sobre a taxa de juros, sobre 
a trajetória de crescimento e, portanto, sobre a geração 
de empregos. Sem as reformas, nós não conseguiremos 
retomar a trajetória de crescimento. Uma vez aprovado 
o teto de gasto, se a gente não aprovar a Previdência, o 
teto começa a ficar sob risco e você começa a ter que 
comprimir despesas que hoje são muito importantes.

thiago – aventa-se o risco de diluir demais 
a reforma da previdência e reduzir seu 
impacto. qual a alternativa caso ela 
não tenha o resultado esperado?

Não tem alternativa, a gente precisa aprovar a Reforma 
da Previdência. Se for muito diluída, vamos ter que vol-
tar a esse tema, que é recorrente justamente porque a 
gente acaba fazendo reformas muito menores do que 
as que seriam necessárias. A Reforma Trabalhista é 
muito importante, até para dar força para a economia 
crescer. Mas do ponto de vista fiscal, a Reforma da Pre-
vidência, sem dúvida nenhuma, é a mais importante. 
Dois anos no setor público me fizeram aprender que 
nem sempre o que é ideal é possível na política.

thiago – cada vez mais os nomes de não políticos 
estão ganhando espaço. com um nome mais 
alinhado ao setor privado seria mais fácil 
aprovar as reformas que o brasil precisa?

Eu acho que 2018 será uma prova de fogo para o País. 
Nós veremos qual é a escolha que a sociedade está fa-
zendo, se quer alguém que dê força às reformas fun-
damentais ou se prefere um governo populista. Uma 
bandeira populista, de Estado grande, de não enfrentar 
os problemas, ou uma bandeira que dirá: “Vamos ter 
que enfrentar ajustes”. Quando eu digo que as pesso-
as do mundo privado precisam vir para o setor público, 
falo principalmente de gestão. Porque, primeiro, você 
entende como o Brasil funciona, essa dificuldade que a 
gente tem com esse modelo tão complicado. E, por ou-
tro lado, você contamina com práticas do setor privado, 
de eficiência, de cuidado com custos, que são conceitos 
com os quais o setor público não foi estruturado para 
trabalhar.

érica – você ocupou cargos importantes nos setores 
privado e público, em que a participação feminina 
ainda é bastante reduzida. como é ser mulher nesses 
ambientes ainda predominantemente masculinos?

É uma questão cultural: somos poucas porque nós não 
fomos criadas para isso. Minha mãe é uma senadora da 
República, certamente para ela foi muito mais difícil do 
que para mim, e eu espero que para minha filha seja 
menos difícil. Não sofri preconceito de forma explíci-
ta, mas implícita, um preconceito inconsciente, de ser 
preterida em algumas escolhas, porque é um mundo 
dominado por homens. É mais fácil a comunicação en-
tre iguais do que entre diferentes. Mas é uma evolução, 
embora muito mais lenta do que a gente gostaria. A 
gente tem que entender que ser mulher e ter uma vida 
executiva significa colocar 12 palitinhos em uma caixi-
nha de seis. Dois, três, às vezes, vão ficar de fora. E você 
vai ter que lidar com isso, administrar.
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estados com  
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necessária.
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na sua visão, qual é o legado da operação lava jato?
É um pouco cedo para avaliar, mas acho que é importante 
[entrevista concedida em maio de 2017]. Teve uma heran-
ça positiva. Vimos que as forças do Estado Democrático 
de Direito vão prevalecer, que o novo sistema político vai 
ser mais transparente, mais responsável, mais honesto. 
Mas depende muito também da sociedade civil. Se ela 
fica passiva e não se expressa nas urnas, discriminando 
o político corrupto, as práticas podem se repetir.

outra consequência da operação foi um constante 
embate entre os três poderes. a continuar 
o conflito, há risco para a democracia?

Há um risco de o Congresso passar leis que vão diminuir 
a autonomia e o poder do Judiciário. Eu não acredito 
que vá acontecer, mas tem alguns atores no Congresso 
querendo fazer algo nesse sentido. Um passo além da 
Lava Jato é a reforma dos sistemas partidário e eleito-
ral. É importante substituir o sistema velho por um que 
busque a prevenção à corrupção e não simplesmente 
punir. É muito mais fácil prevenir do que acertar as con-
tas depois de um desvio enorme de dinheiro público.

qual é a sua opinião sobre o 
protagonismo do poder judiciário?

Às vezes, acho que alguns agem como políticos, falam em 
nome do povo ou fazem declarações que soam mais como 
um pronunciamento político do que um julgamento judi-
cial. Mas em geral, há um conteúdo judicial muito forte. 
Porque a imprensa e a opinião pública cobram quando 
algum juiz excede esses limites, ele volta atrás e fica mais 
discreto. Então essa discussão tem um efeito positivo.

desde 2013, o brasil viveu manifestações sem 
precedentes. qual é a sua avaliação desse fenômeno?

Parece que, em parte, é um fenômeno de alta de expec-
tativas. Aconteceu depois de dez anos do crescimento 
do PIB per capita, do salário médio. As pessoas observa-
ram que a qualidade dos serviços públicos não acompa-
nhou. Esse choque criou o clima de insatisfação. Os pro-

testos eram muito variados: legalização da maconha, 
direito do casamento homoafetivo, mas, no fundo, era 
esse choque de expectativas. Os ganhos do mercado 
eram claros, mas o Estado não oferecia a contrapartida.

o modelo de presidencialismo de 
coalizão, que ganhou força desde a 
redemocratização, está esgotado?

Gosto muito da análise do professor Jairo Nicolau dizendo 
que o atual sistema custa demais, especialmente por cau-
sa dos pequenos partidos. Tem partido que tem menos de 
1% do voto popular, vai negociar e vai receber alguma coisa 
em troca do apoio, seja orçamento, seja um ministério. Se 
os próprios políticos podem reformar o sistema criando a 
cláusula de barreira, não necessariamente radical, pode 
ser em torno de 1,5% dos votos, e não 5%, como na Alema-
nha. Isso deixaria o sistema mais gerenciável e baixaria “o 
custo” das transações entre o Executivo e o Congresso.

se tivéssemos menos presença partidária 
na estrutura das estatais, teríamos 
um estado mais eficiente?

Eu acho que sim. Você pode reformar as estatais e 
manter um Estado que tenha ações, – como no caso da 
Petrobras, em que fundos de pensões investem nela. 
É preciso que haja menos influência das escolhas dos 
membros do Congresso. O fato de o presidente escolher 
cerca de 20 mil pessoas nas altas camadas do Estado é 
excepcional. O presidente americano tem cerca de 4 mil 
indicações. O primeiro-ministro da Grã-Bretanha tem 
poucas, porque o funcionalismo público chega até o se-
gundo nível dos ministérios. É um momento bom para 
o Brasil refletir se quer continuar com este intercâmbio 
tão grande entre o Congresso e o presidente.

como você avalia a decisão do tse 
de julgar improcedente a denúncia 
contra a chapa dilma-temer?

Fiquei um pouco surpreendido com o discurso de Gilmar 
Mendes, que deu o voto de minerva. Ele citou um arti-
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go do cientista político José Murilo de Carvalho, dizendo 
que só cinco presidentes eleitos desde 1930 conseguiram 
chegar ao fim do mandato, e que, em razão dessa instabi-
lidade, não pode cassar o mandato do presidente. Eu não 
estou discutindo o mérito do argumento, estou dizendo 
que é político, e não jurídico. Isso cria nas pessoas certo 
grau de ansiedade sobre as instituições. Foi interessante 
ver a reação do sistema político. O PT ficou satisfeito por-
que Dilma manteve os direitos políticos. O PSDB, apesar 
de ter apresentado a denúncia, também ficou satisfeito, 
porque está aliado ao governo Temer. A pergunta que 
você pode fazer em um caso como esse, com tanta evi-
dência de dinheiro ilícito entrando numa campanha, se 
não houve condenação, que tipo de caso é possível con-
denar? Cria-se um precedente de ser muito difícil.

qual é a sua visão sobre a excessiva 
polarização do debate público no país?

A polarização, às vezes, é tão forte que estraga a quali-
dade do debate. Há uma parcela de conservadores que 
acha que os partidos de esquerda são tão ruins que não 
têm direito de existir. Essa negação é muito ruim, mas 
há também a contrária, da esquerda, que diz que as 
elites são traidoras, podres e corrompidas. Ambas são 
ruins. A grande conquista dos governos de Fernando 
Henrique e Lula é que eles criaram um consenso razoá-
vel entre os partidos. Parece que, desde 2013, o País per-
deu essa capacidade de consenso.

como a recessão tem afetado a 
imagem do brasil na europa?

Fora do País, a imagem do Brasil está mudando. No 
passado, a tendência do estrangeiro era pensar que o 
Brasil era festivo, agradável, mas não era um país sério. 
E acho que isso está mudando. As cobranças dos cida-
dãos estão mostrando um país mais complexo. Há mui-
ta ansiedade em Londres por parte de potenciais inves-
tidores, que ficam apreensivos com essa instabilidade 
e com a corrupção. A questão da corrupção tem dois 
lados. Ao mesmo tempo que sabemos que houve muito 
desvio de dinheiro público, há essa estrutura da Lava 

Jato condenando tudo isso. Quando eu comecei a visi-
tar o Brasil na década de 1980, era impensável haver um 
ex-governador de Estado condenado a 14 anos de prisão 
como o Sérgio Cabral. Apesar das dúvidas, ainda há a 
percepção de um mercado dinâmico, mais atraente do 
que a Europa, que tem menos capacidade de crescer.

viver dois impeachments em um curto período 
de tempo fragiliza o sistema político do país?

O segundo é mais problemático do que o primeiro, que 
não gerou muita polêmica. Quando o Collor chamou as 
pessoas para ir às ruas, as pessoas se viraram contra 
ele. A justificativa do impeachment é importante, não 
somente o procedimento. A tramitação foi toda consti-
tucional, não estou discutindo isso, por isso sou contra 
a alegação de golpe para descrever o impeachment. 
Mas a justificativa é importante porque tem a ver com 
a qualidade do julgamento. A imagem dos deputados 
falando durante a sessão do impeachment não foi um 
cartão-postal para o Brasil.

com o descrédito da classe política, a sociedade 
e a imprensa especulam nomes de fora da 
política. haverá muitos outsiders em 2018?

Eu não acredito nessa ideia de que o outsider será me-
lhor. Eu entendo o charme do outsider. O engano desse 
discurso é o seguinte: qualquer outsider eleito vira um 
político profissional. O mais importante é um eleitora-
do que tome responsabilidade com a escolha. Porque é 
muito fácil votar em alguém e, uma semana depois, co-
meçar a criticar. O cidadão responsável vai pensar para 
votar. Uma mudança muito importante na Inglaterra 
foi o jovem entre 18 e 24 anos que votou no patamar 
de 72% na última eleição, índice que ficava entre 40% 
e 42%. Finalmente, essa jovem geração acordou e per-
cebeu que as políticas públicas favorecem os “velhos” 
porque os velhos votam muito mais do que os jovens. 
Isso é um exemplo de um eleitorado mais responsável, 
que não vai acabar no fim da eleição.

AnthonY pereirAentrevistA i Julho 2017



135

adão iturrusgarai
JULHO 2017



137

Acesse o aplicativo  
de QR Code pelo 
celular e assista  
à entrevista

ARy MATTOS FILHO

brasil de PrivilÉgios 
e desequilíbrios

primeiro diretor dA escolA 

de direito de são pAulo dA 

fundação Getulio varGas (fGv-

sp) e FundAdor dA prestiGiosA 

bAncA de AdvoGAdos que levA 

seu nome, o tributAristA ary 

mattos Filho É um dos mAis 

respeitAdos JuristAs do pAÍs. 

em entrevistA Ao um brasil, ele 

discute o tAmAnho do estAdo 

brAsileiro, os privilÉGios 

do FuncionAlismo público, 

As deFiciÊnciAs do sistemA 

tributário nAcionAl e o desAFio 

de AprovAr reFormAs em um 

conGresso controlAdo por 

diversos Grupos de pressão.

ENTREVISTADOR
humberto dAntAs



139138 entrevistA i Julho 2017

em meio às crises política e econômica, é 
oportuna a pergunta: o brasil cabe dentro do 
brasil ou o estado brasileiro é muito grande?

Os autores divergem. Para mim, é. Precisamos levar em 
consideração que este é um fator cultural, somos ibéri-
cos e adoramos um Estado grande. Ocorre que a econo-
mia chegou a um ponto que não aguenta mais, levando 
em consideração coisas que são próprias do Estado, por 
exemplo, previdência, educação. Não sobra dinheiro para 
o Estado produzir bens e serviços que se esperam efeti-
vamente de um Estado: infraestrutura, financiamento. 
Temos ao longo de séculos um Estado grande. A primeira 
tentativa de desmobilização do Estado ocorre com o iní-
cio do processo de privatização da era Collor-Itamar-FHC, 
aí entram as concessões, Lula e um pouquinho de Dilma. 
E se tende a continuar a diminuindo para que o Estado 
possa se dedicar economicamente a determinados se-
tores que o setor privado não vai. Está mudando, mas a 
média brasileira ainda gosta de um Estado forte.

o brasil ainda é atraente a investimentos, seja 
no setor público, seja no setor privado?

O que está se demonstrando agora é que várias dessas 
empresas que emitiam papéis aqui e foram para a Bolsa 
de Nova York têm um mercado muito mais líquido. A afe-
rição de rentabilidade é mais confiável para os grandes 
compradores, que são os fundos americanos. Deu um 
resultado bom. Mas eles esqueceram que lá não podem 
fazer coisas que aqui eles fizeram, então estão pagando o 
preço. Ou seja, tem o bônus de estar em um mercado de 
alta liquidez, mas esqueceram o ônus, que para os investi-
dores é o nosso bônus, que é tratar direito o patrimônio de 
terceiros que investiram lá dentro, não corromper funcio-
nários públicos, não se deixar corromper, dar informações 
precisas, não utilizar informação privilegiada, uma série 
de coisas às quais eles não estavam muito atentos. Eu acho 
que o mercado brasileiro continua bom não só para bra-
sileiros, mas também para estrangeiros. Pelo volume de 
dinheiro que continua entrando, independentemente de 
crise, a impressão que dá, lá fora inclusive, é que o mundo 
continua numa velocidade boa, mas dizendo: “Deixe eles 
resolverem isso que nós resolvemos o nosso”.

em relação à quantidade de direitos ofertados pelo 
estado, cabe algum tipo de reforma ou esses gastos 
deveriam ser compensados de outra maneira?

Esses são dois pontos fundamentais debatidos no 
mundo inteiro. Não é por outro motivo que o presiden-
te Clinton tentou mudar o plano de saúde, que acabou 
virando o “Obamacare”, e não conseguiu. Na Europa, 
existe uma discussão sobre o quanto de dinheiro pre-
cisa trazer daqueles que estão trabalhando para pagar 
a aposentadoria de quem já se retirou. Um problema 
muito sério que deve entrar nessa equação é que a 
longevidade está aumentando, então, se as pessoas 
continuam se aposentando com idade igual à média 
do passado, que era 60 anos, é difícil manter esse sis-
tema. A taxa de natalidade caiu, ou seja, aqueles que 
estão saindo do mercado com aposentadoria repre-
sentam uma fatia que tende a ficar maior do que a dos 
que estão entrando e produzindo renda para pagar 
aqueles que saíram. As mulheres vivem mais do que os 
homens e, no sistema de aposentadoria, as mulheres 
conti nuam se aposentando mais cedo. O outro ponto é 
a saúde. Ela é deficiente? É. Se fizermos um retrospecto, 
há 40 anos a saúde era melhor? Não. Melhorou a oferta 
de remédios, de médicos, o equipamento diagnóstico, a 
infraestrutura melhorou. É boa em relação a antes? É, 
mas é boa em relação ao ideal? Não é. Ficou muito caro, 
mas aí é uma decisão que deveria ser tomada ouvindo 
o País, não só grupos de pressão, porque obviamente 
quem é prejudicado vai querer reagir contra esse tipo 
de mudança. Vai chegar a um momento de conversar-
mos seriamente, não tem escapatória. Ou o dinheiro sai 
da tributação ou do endividamento do governo. Então 
não adianta fazer cara feia.

a questão da previdência carrega o aspecto 
da desigualdade no país: diferentes locais têm 
expectativas de vida diferentes. faz sentido criar 
um fator de correção ou devemos nos tratar 
como nação e buscar um avanço na qualidade 
de vida nesses lugares não tão desenvolvidos?

Primeiro, precisa haver um consenso de nação. Não é fá-
cil, mas vamos ter que conversar. Agora, tem determina-
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dos setores, como o agrícola, que não recolhe, e recebe. 
Precisa sentar com as pessoas urbanas e perguntar se 
querem continuar pagando por isso. Provavelmente vão 
dizer “não”. Mesmo em lugares de grandes famílias, como 
o Nordeste, a família também está diminuindo. Quando 
eu era criança, a taxa de natalidade brasileira era de 3,2; 
hoje, um indivíduo tem um filho ou pouco mais que isso. 
Você precisa pagar colégio, morar perto do colégio, pre-
cisa arrumar trabalho, precisa tratar das crianças. Então 
a própria população está chegando à conclusão de que a 
família menor é mais bem tratada do que a família gran-
de, na qual ninguém liga para ninguém.

se houvesse algum tipo de pacto republicano 
para reduzir alguns privilégios no setor 
político e na magistratura, haveria também 
um equilíbrio maior nos gastos estatais?

Pode não resolver o problema da saúde, da escola pú-
blica, mas esse rentismo de algumas categorias de ser-
vidores públicos precisa ser consertado. O Judiciário é 
uma delas. Uma coisa muito ruim é o indivíduo ter a 
sensação de que está sendo passado para trás porque a 
lei diz que não pode receber mais do que tanto, mas aí 
o juiz tem remuneração de moradia, colégio de criança 
para alguns, esse tipo de coisa. O exemplo é muito ruim. 
Cortar isso não vai resolver o problema orçamentário, 
mas assim se tem a sensação nítida de que alguém está 
levando vantagem. E essa sensação de levar vantagem 
destrói a eventual solidariedade do tecido social. Apo-
sentadoria de funcionário público é outra coisa. Todos 
nós temos que contribuir para a nossa aposentadoria 
obrigatoriamente ou fazer um plano privado, se achar 
conveniente. O funcionário público aposentado recebe 
um aumento quando o salário do da ativa é aumen-
tado, isso não é bom. A conta moral está escancarada. 
Violentaram a porta da moralidade.

na década de 1990, você coordenou um 
estudo de reforma tributária. a questão está 
associada à forma equivocada de cobrar ou 
a um volume exagerado de impostos?

As duas coisas. Num país em desenvolvimento como o 
Brasil, uma carga de quase 40% do PIB é altíssima. Esta-
mos chegando ao patamar dos países nórdicos da Euro-
pa. A carga é muito alta e mal alocada. Porque a grande 
incidência na carga é o imposto sobre o consumo, que é 
muito baixo sobre a propriedade e sobre a renda. Qual 
é o defeito disso? O imposto sobre o consumo é regres-
sivo, eu pago o mesmo ICMS sobre uma caixa de fósfo-
ro que um milionário pagará. E eu pago a mesma coisa 
que um sujeito que trabalha na roça. Ou seja, a carga 
tributária incide da mesma maneira independente-
mente da capacidade contributiva. Isso é muito ruim, 
distorce e torna o imposto regressivo: ele é um fator de 
acumulação de renda para quem tem renda e um fator 
de “desacumulação” para quem não tem. O Imposto 
Territorial Rural, por exemplo, é ridículo. Tem que haver 
uma conversa séria, porque você fala em aumentar e 
a chamada “bancada ruralista” entra em pé de guerra. 
As pessoas ficam felizes, falam que precisa, mas quan-
do se fala em Reforma Tributária, “tributa ele, eu não”.

a expressão “sentar para conversar” envolve 
uma instituição formal. falta um congresso 
capaz de liderar essas conversas?

O Congresso é uma divisão de grupos de pressão, exis-
tem grupos grandes de deputados e senadores que se 
unem independentemente de partido. O setor agropas-
toril é um deles, as igrejas são outro setor fortíssimo, os 
funcionários públicos não têm um número enorme de 
representantes, mas estão diuturnamente no Congres-
so, exercendo pressão. Se somarmos as parcelas desses 
grupos, sobra muito pouco daqueles que não perten-
cem a setor nenhum, por isso precisaria de um presi-
dente muito bem eleito. Ele poderia propor, inicialmen-
te, uma racionalização. Pegar os tributos federais, sem 
mexer em carga, unindo os tributos que são parecidos. 
Depois, uma racionalização em nível municipal. Preci-
sa fazer uma racionalização para tirar essa pressão dos 
contribuintes. No nível estadual, a grande dificuldade 
é fazer os Estados chegarem a um acordo sobre o ICMS. 
Desde 1992, tivemos várias proposições, as propostas 
iam andando e, quando chegavam aos Estados, mor-
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riam. Porque os Estados não deram a menor bola para a 
Constituição, concederam incentivos sem poder conce-
der, o prejudicado ia ao Supremo reclamando inconsti-
tucionalidade, ficou um negócio difícil de desamarrar. 
Eu começaria a mexer setorialmente, porque, se você 
mexe no geral, desagrada todo mundo. Aí você não tem 
direito nem de escolher em qual orelha você vai levar 
tapa. Porque é amplo, geral e irrestrito o direito do povo 
de estapear você. Mas acho que mais importante do 
que essa, é a Reforma Política. O que complica é que eu 
duvido que qualquer parlamentar tenha a dignidade de 
fazer uma reforma boa para o País e prejudicial a eles.

em relação à questão fiscal, temos um problema 
atrelado à ideia da sonegação que parece 
compensar em razão dos tratados de negociação. 
ainda se sonega muito imposto no brasil?

É uma questão de tecnologia. Quanto mais informatiza-
das são as operações geradoras de tributos, mais o Fisco 
tem condição de acesso direto. Se pegarmos o setor de 
bebidas, é difícil de controlar. Então eles colocaram um 
medidor de água ligado ao sistema da Receita Federal. 
O hidrômetro está girando, a Receita está recebendo os 
inputs. Outro setor que sonegou muito foi o de transa-
ções imobiliárias; hoje o Fisco federal está ligado com 
os Fiscos estaduais. Então, vendo um imóvel que precisa 
da escritura, o cartório comunica a Receita, a Receita vai 
ver o Imposto de Renda, e o Estado, o Imposto de Trans-
missão. Essa interligação está ocorrendo cada vez mais. 
O sigilo bancário, que era um negócio absoluto, está 
definhando cada vez mais porque a sociedade precisa 
saber o que está acontecendo. Inclusive em nível global. 
Isso começou a mudar lá fora, fundamentalmente nos 
Estados Unidos, que começaram a fiscalizar fortemen-
te e a dizer que bancos não poderiam operar lá se não 
abrissem suas operações para a troca de informações 
entre os Fiscos. É um processo que vem vindo e cuja ori-
gem é o tráfico de drogas e armas. Agora, o que precisa 
ser dito é que quanto maior a arrecadação, maior a pro-
pensão à sonegação. Por outro lado, não havia crimina-
lização, hoje já tem gente na cadeia. Dos últimos cem 
anos para cá, o País está se civilizando.

o ativismo da justiça no combate à corrupção 
era inimaginável há algumas décadas. qual é o 
impacto dos escândalos revelados para a nação 
e para a economia no curto e no longo prazos?

O ativismo judicial é mais profundo do que isso. A jun-
ção de Ministério Público, Polícia Federal e Judiciário 
dá ibope na imprensa, mas há outro ativismo judicial 
mais profundo e silencioso: o papel que o STF está 
tendo ao promover transformações sociais no cam-
po ético, que seria papel do Legislativo. Por exemplo, 
aquele julgamento no Supremo sobre crianças sem 
cérebro. Se formos olhar o Código Penal, o aborto é 
crime e ponto. Nós temos conceitos abertos dentro 
da Constituição, ou seja, tem só o conceito, sem a sua 
delimitação. O direito de o feto não ter uma vida sem 
cérebro, que é um negócio muito complicado, é um di-
reito humano, e a opção da mãe é um direito humano 
dela. Vamos julgar isso pelo prisma dos direitos huma-
nos. Sob o prisma dos direitos humanos, esse artigo do 
Código Penal é inconstitucional, mesmo que com uma 
interpretação a posteriori. O juiz está criando uma 
lei, está revogando uma lei por interpretação própria. 
Se o Supremo fosse composto de pessoas religiosas, 
certamente isso não passaria. Hoje, temos o seguinte 
problema: qual é o limite da interpretação de leis com 
base em textos abertos da Constituição? Uma pessoa 
precisa de um determinado remédio caro que não tem 
no Brasil, o INSS diz que não tem dinheiro. Recorre-se 
ao juiz de primeira instância que manda o INSS dar o 
remédio. O Judiciário diz: “Arruma, senão vou mandar 
prendê-lo”. De novo, é o Judiciário entrando como Po-
der Executivo, não como Legislativo.
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você descreve o momento atual como 
uma grande transição pela qual o mundo 
estaria passando. quais são as principais 
características de um momento como esse?

A principal característica é que é uma transição pro-
funda, radical e absoluta. É o fim do mundo tal qual 
nós conhecemos. A partir daí, existem alguns elemen-
tos que fazem com que esse mundo esteja perdendo 
sentido, parando de funcionar e com que um novo 
mundo vá se formando. Mas nós não sabemos qual é, 
e ainda não conseguimos saber as suas características 
fundamentais. Há uma mudança tecnológica muito 
rápida com a digitalização da sociedade, acompanhan-
do e viabilizando o processo de globalizações econômi-
ca, social, política e cultural. Há transformações na so-
ciedade e na economia que produzem um sentimento 
de crise. Porque, na verdade, essas mudanças societá-
rias muito radicais começam fazendo com que muitas 
coisas não funcionem mais e poucas coisas funcio-
nem bem. Pela primeira vez, em muitos séculos, nós 
enfrentamos uma mudança que nós causamos, mas 
sobre a qual nós não temos controle, que é a mudança 
climática e a mudança na biodiversidade. Então, uma 
mudança científica tecnológica vertiginosa que muda 
paradigmas, convicções. As ferramentas tradicionais 
não funcionam mais, e esse enfrentamento com a 
natureza, com uma extinção enorme de espécies, e a 
mudança climática fazem com que nós vivamos uma 
travessia entre o mundo que nós conhecemos e o mun-
do que nós ainda vamos conhecer.

sobre a crise da representatividade política: 
você considera que essa ideia da democracia 
representativa se esgotou ou está se esgotando?

A ideia da representação analógica está se esgotando. 
Durante todo o período da democracia representativa, 
vivemos uma representação que se baseava no seguin-
te fato: as pessoas não podiam ser consultadas ade-
quadamente sobre as questões, então, fazia-se uma 
eleição e as pessoas elegiam algumas poucas pessoas 
para serem representadas no processo decisório. Por 
outro lado, as pessoas não tinham informação sufi-

ciente e em tempo real, então, na verdade, na campa-
nha política, elas eram informadas das questões e se 
identificavam com algumas dessas informações. Hoje, 
vivemos numa sociedade na qual as pessoas têm infor-
mação em tempo real, sabem como e por que as coisas 
acontecem (ou pelo menos fazem uma ideia disso), têm 
opinião e trocam essa opinião o tempo todo em rede. 
Então, a sociedade foi se digitalizando, mas continua 
analógica. Ainda que ela entre no mundo digital, ela 
entra sem saber o que é o mundo digital. Ela aproveita 
algumas técnicas desse universo, mas não se imbuiu do 
fato de que a sociedade vive em rede e é mais democrá-
tica e menos controlável. O partido era uma forma de 
organizar essas ideias analógicas em blocos que permi-
tiam às pessoas detectar aqueles que pensavam como 
elas. Eu duvido que os partidos sobrevivam ao processo 
de digitalização da sociedade. Acho que o partido, tal 
como nós o conhecemos, não vai existir no futuro. O 
que será colocado no lugar eu não sei, mas o partido 
está parando de fazer sentido. Como a mudança social 
é muito rápida, vão se criando camadas e categorias 
sociais novas que não encontram representação nem 
no sistema partidário, nem no sistema sindical, nem 
em lugar nenhum.

a ideia de direita e esquerda é uma prova de que as 
categorias políticas estão perdendo o sentido?

Sem dúvida, embora com desigualdade. Há um conjun-
to de ideias que se adaptou melhor a essas transforma-
ções. O que se chama, por exemplo, de “neoliberalis-
mo”: dá soluções a crises fiscais do Estado, que, embora 
tenham um custo social, funcionam. Se você aplicar 
um regime de austeridade fiscal, você consegue sanear 
as contas e financiar o Estado e a economia cresce, mas 
aumenta a desigualdade. A chamada “esquerda” não 
conseguiu atualizar o seu pensamento, então continua 
pensando com relação a categorias tradicionais. A es-
querda mais de matriz marxista continua a achar que a 
classe fundamental popular é o operariado industrial. 
Esse operariado industrial está desaparecendo, e hoje 
é minoria na categoria dos trabalhadores. A indústria 
manufatureira cada vez representa menos na econo-
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mia, nós estamos entrando na economia do conheci-
mento, criativa. Então, não faz sentido você pensar em 
política dos setores populares baseada em uma cate-
goria muito específica, em uma determinada era do 
capitalismo que está acabando. Para mim, a minha es-
querda ideal tenta buscar formas compatíveis de pro-
teger os setores desprotegidos da sociedade, levando 
em consideração as limitações naturais desse processo 
de globalização, como a responsabilidade fiscal. Está 
claro que não pode chegar um governo de esquerda e 
gastar tudo o que se quer gastar; tem que haver priori-
dades, redistribuir o orçamento de forma equilibrada, 
porque senão ele produzirá uma crise, que será corri-
gida com a austeridade neoliberal, que afetará os mais 
vulneráveis. Esse processo de transformação destrói 
empregos, atividades profissionais e modelos de ne-
gócios. Estamos vendo isso nas indústrias do cinema, 
da música, no jornalismo. Os modelos de negócios tra-
dicionais não estão dando mais certo porque o mundo 
está mudando radicalmente. Como é que a sociedade 
está respondendo a tudo isso? De forma compatível à 
ideia de “tudo está por nossa própria conta”. A ideia que 
mais se dissemina é o a do empreendedorismo. Mas, se 
você não tem talento de empreendedor, você vai fracas-
sar. Talento não se ensina, e um bom empreendedor é 
quem tem talento para isso. Uma das questões do con-
ceito de igualdade social é exatamente essa: criar opor-
tunidades iguais para que as pessoas possam realizar 
diferentemente suas aptidões, desejos e capacidades. 
Nenhuma sociedade é homogênea, a igualdade não 
evita a diversidade.

embora exista entre os mais jovens e nos países 
mais ricos uma consciência ambiental que não 
existia no passado, há reações da política, 
como a do presidente dos estados unidos, 
que considera o aquecimento global uma 
fraude. essa é outra crise do nosso tempo?

Nós fomos convocados a enfrentar um problema sobre 
o qual os próprios cientistas dizem não estar seguros. 
Isso é uma mudança no modo que a humanidade en-
cara a ciência. Ao longo do iluminismo, sobretudo du-

rante o século 20, nós nos acostumamos a olhar a ciên-
cia como uma coisa exata. O físico fazia previsões que 
davam certo e eram reprodutíveis em laboratório. Hoje, 
eles estão trabalhando como cientistas sociais, fazendo 
previsões probabilísticas. A sociedade estava acostu-
mada a ouvir certezas dos cientistas e agora ouve dú-
vidas, o que provoca negação numa parte da sociedade 
e paralisia numa outra. Eu acredito que o movimento 
da sociedade possa ser auxiliado por decisões políticas 
sensatas. Um dos aspectos fundamentais dessa mu-
dança é incrementar o poder em dois polos: aumentan-
do o poder global, porque se eu desmato a Amazônia, 
eu não estou causando um problema só para a Amazô-
nia, mas para o Brasil e o mundo; e aumentando o po-
der local, porque as cidades estão fazendo esforço para 
ficar cada vez mais inteligentes. E esse é o caminho da 
democracia mesmo, uma democracia que se realiza na 
cidade e que deixa muito pouco para ser resolvido no 
plano nacional. E o resto tem que ser resolvido no plano 
global com muito menos interferência nacional.

existe um componente inédito na crise da 
digitalização da sociedade, cuja solução não 
tenha exemplos históricos em que se basear?

Eu concordo. Nós temos condições técnicas de acele-
ração da história, mas essa aceleração só é compatí-
vel com uma comunicação digital em tempo real. Eu 
só consigo me mover profissionalmente, em qualquer 
categoria que exija estar em conexão com o mundo, 
se eu estiver conectado. Se não, eu fico desinformado 
rapidamente. Esse é um aspecto fundamental. Outro 
componente inédito é nós podermos usar as máscaras 
que quisermos, construir personagens digitais, com fo-
tografias, ícones. Podemos usar máscaras para nos co-
municar de maneira mais livre e mais malévola. É como 
se eu pudesse botar uma máscara e sair fazendo tudo 
o que quero sem censura, o que sempre foi um sonho 
do ser humano. Ele sempre usou máscaras, mas menos 
ostensivamente nesse jogo do eu social e eu íntimo, em 
que eu sou aquilo que eu quero que você me veja ser e 
não aquilo que eu sou de fato. E eu vou fazendo vários 
personagens conforme o grau de intimidade que tenho 

nós entramos 
nesta crise da 
democracia 
representativa com 
uma democracia 
de pior qualidade 
que deveríamos 
ter no momento 
no brasil.
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com as pessoas. O mundo digital permite que você faça 
isso com muita liberdade e produz um fenômeno que 
é a linguagem do ódio, da difamação, o uso de robôs, a 
ideia de fake news. Tudo isso faz parte dessa liberdade 
nova que precisa ser aprendida para se criar mecanis-
mos de defesa, mas neste momento há uma exacerba-
ção, como há em tudo. Assim como a mudança social 
gera crise, a digitalização também gera crise, exacerba 
coisas que já existiam no mundo analógico. A vida em 
rede será a vida que nós quisermos que ela seja. O Brasil 
experimenta essa transição de forma singular porque 
nós ficamos atrasados em relação a muitas coisas. A 
conexão digital é muito cara, portanto, a digitalização 
é mais desigual do que em outros lugares do mundo 
similares ao nosso. Nós entramos nessa transição car-
regando um passivo, que podemos descartar se quiser-
mos. É o que chamo de “vontade do atraso”, que é você 
não precisar repetir todos os passos da modernização 
que os outros passaram. Na educação, nós atrasamos 
tanto que não dá para ficar pensando em fazer uma 
sala de aula melhor. É preferível usar toda a tecnologia 
disponível para revolucionar a sala de aula para educar 
mais gente mais rapidamente.

você cunhou o termo “presidencialismo de coalizão” 
para interpretar as relações políticas brasileiras. 
você acredita que esse modelo se esgotou?

O modelo está em esgotamento como todos os outros 
do mundo, por exemplo, o semipresidencialismo fran-
cês ou o parlamentarismo inglês. Mas, no caso do pre-
sidencialismo de coalizão, houve uma confusão, que é o 
fato de o presidente ter que governar com alianças caso 
seu partido não consiga eleger a maioria no Congresso. 
Isso diferencia o presidencialismo brasileiro do ameri-
cano. Aqui, um presidente sem maioria não governa, 
tem sido assim ao longo da nossa história. A maneira 
clientelista de se fazer a coalizão e administrá-la, ela se 
tornou mais corrupta e corrompida. Essa prática já se 
exauriu, o Brasil não suportaria mais um Petrolão, isso 
nos levaria a uma crise gravíssima. Então, a prática tem 
que mudar, mas isso não se consegue simplesmente 
mudando a regra. É preciso mudar o comportamento, 

fazendo com que os políticos façam coisas que eles não 
estão fazendo, como se expor à sociedade, por exemplo. 
Hoje, quem ganha a campanha é marqueteiro. O candi-
dato não conversa na frente da câmera livremente, é 
um boneco perfeito e não aquilo que o povo vai ver no 
exercício da presidência ou do Congresso. Temos que ti-
rar esse candidato dessa zona de conforto e trazê--lo ele 
para rua porque aí o eleitor passa a ter memória. Pre-
cisamos reduzir tempo de televisão, reduzir financia-
mento. Partido político não tem que ser financiado pelo 
Estado, mas por seus militantes. Se você consegue se 
financiar, você consegue se eleger. É uma regra razoá-
vel. Por outro lado, temos federalismo artificial baseado 
em dinheiro. Quando há uma crise fiscal, o presiden-
te da República, mesmo sem ter orçamento, tem mais 
poder do que qualquer prefeito, governador, deputado 
ou senador. Basta dar uma migalha aqui, liberar uma 
emenda ali, financiar um hospital, e ele consegue o que 
quer do Congresso. É concedido um poder artificial ao 
presidente. Para a democracia funcionar, é preciso que 
se descentralize o federalismo. Sou a favor do fim das 
coligações em qualquer circunstância, porque carona é 
ruim, exceto na mobilidade urbana. Nós temos que ter 
mecanismos que permitam entradas novas, para que 
pessoas que nunca fizeram política ou que ocuparam 
cargos menores possam disputar em condições iguais. 
A ideia de que um bom empresário pode ser um bom 
presidente é falsa, ele vai fracassar como presidente 
porque o setor público não é uma empresa. Se você 
adotar critérios empresariais no setor público, você 
paralisa esse setor e cria uma crise que desestabiliza o 
mandato do presidente. Tem que ter eficiência, mas o 
critério de eficiência é diferente.
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a qualidade da literatura brasileira está acima de 
qualquer dúvida, apesar de não ter sido gerada a 
cultura da leitura na população, a classe média 
inclusive lê pouco. quais seriam as razões para isso?

Há razões preliminares, quase fundacionais. O Brasil 
foi se construindo e deu muito pouca importância à 
cultura. E digo cultura normativa, canônica. Porque a 
cultura se fazia, independentemente dos poderes, dos 
desígnios oficiais. E a par dessa cultura tão vincula-
da ao livro, à produção literária, também a educação 
continua sendo precária. No Brasil, você aprende tudo 
pela metade, não aprende o que é mais essencial do 
projeto educacional, que é pensar, ouvir, responder, 
contestar, buscar uma mínima soberania das ideias. A 
sociedade brasileira não tem apreço pela cultura, pelo 
livro, e não tem formação educacional para entender 
o que lê. Porque não adianta ler, é preciso entender as 
nuances contidas em um livro. É uma sociedade que, 
de algum modo, disfarçou as suas precariedades imi-
tando modismos vindos do exterior. Somos excessiva-
mente vulneráveis às modas estrangeiras. Nós somos 
excessivamente colonizados.

e como quebrar essa tradição? seria uma missão 
do sistema de ensino fundamental e médio?

O sistema terá que ser refeito, mas como fazer isso para 
criancinhas que não têm casa? A criança brasileira não 
tem um lugar onde ler, e isso já é um drama. Sem falar 
que o Brasil está chegando tarde à era de Gutenberg, 
porque ele hoje está sujeito ao fascínio mais fragmen-
tado da imagem. A escola é uma via condutora de co-
nhecimento, o professor é uma figura essencial. Mal 
pago, está politizado em excesso, não tem acesso aos 
grandes temas internacionais contemporâneos porque 
não compra os livros. O drama está instalado na escola. 
Os pais deveriam falar da literatura como um bem al-
mejado, como parte de alguma coisa que eu quero para 
o meu filho. No Brasil, você quer que seu filho ganhe 
uma bola e seja jogador de futebol. Eu não estou des-
fazendo o mérito do jogador de futebol, mas não pode 
ser o único objetivo da vida. Falta o impulso para pensar 
de forma sistemática, de forma não objetiva, subjetiva. 

Tudo isso é um empecilho. Teria que haver uma revo-
lução social no sentido de infundir ânimo de conhe-
cimento nas pessoas. É preciso que os jovens saibam 
ouvir e aprender que os saberes são uma maravilha. O 
saber projeta você para algo, o torna uma pessoa fasci-
nante. Mesmo você sendo velhinha. Eu sou uma mulher 
interessante. Por quê? Por que eu sei. Eu acumulo sabe-
res. Em certas viagens, eu peço uma cadeira de rodas, 
porque facilita muito, são longos trajetos. E percebo um 
preconceito extraordinário. Quando não me reconhe-
cem, me infantilizam. Porque eu tenho idade e estou 
sentada na cadeira de rodas. Sabe o que faço? Começo 
a demonstrar uma inquietação desnecessária naquele 
momento porque eu estou ansiosa para lhes dar uma 
lição. De repente, aqueles jovens olham para mim e di-
zem: “Quem é essa mulher que sabe mais do que eu?”.

na comparação com outros países, o livro é 
muito caro no brasil. a falta de condições 
financeiras também é um entrave à cultura?

Estou totalmente de acordo, mas me permita rebobinar. 
O livro é caro, no entanto, a pessoa gasta o mesmo di-
nheiro do livro para o disco, para ir aos grandes shows, 
para ir ao cinema. Uma entrada de cinema é R$ 70, é 
mais caro do que um livro. O livro é um investimento 
que não interessa. O Brasil tem mais de 5 mil municí-
pios, e poucos têm boas bibliotecas. Quando tem, o livro 
se torna um totem, não se pode tocar. Nós temos que ser 
generosos e didáticos e com autoridade moral para fa-
zer ver que nós somos responsáveis por um patrimônio 
coletivo. Isso faz parte da educação da arte.

a carreira de escritora é para poucos.  
há poucas mulheres nesse seleto clube?

A mulher chegou tardiamente ao mundo clássico da 
cultura. Ela não podia ler, escrever, não ia para a esco-
la. Ela padeceu de restrições terríveis, dramáticas, não 
tinha acesso ao conhecimento. Temos menos mulheres 
do que homens escritores, mas temos mais mulheres 
importantes do que as estatísticas indicam porque 
elas não são alçadas à categoria do reconhecimento. A 
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somos ainda um 
país que não criou 

um pensamento, 
portanto, não pode 

forjar conceitos, 
não pode competir 

com o mundo 
das ideias.

nossa sociedade é indulgente com o homem. O homem 
pode ter uma obra não tão significativa, mas ser aplau-
dido. Ele é oficialmente lido pelas classes determinan-
tes do poder literário. E a mulher, não. Quando a mulher 
é lida, simulam que não a leem para não ter que dizer 
uma palavra favorável a ela.

essas restrições à entrada da mulher no 
universo dos escritores mais notáveis é 
algo que se pode generalizar na sociedade? 
a mulher não deixa de entrar em vários 
outros nichos que são considerados como 
o reservatório histórico dos homens?

A sociedade feminina é afásica, não tem a palavra. A 
palavra ainda é do homem. Na Academia Brasileira de 
Letras, somos 40 membros efetivos, dos quais cinco 
mulheres. Isso é uma amostra. Quando a Academia 
me elegeu a primeira mulher presidente, não era uma 
presidência comum, fui presidente do primeiro cente-
nário. Exerci com plenitude porque ninguém me con-
trolou. Às vezes, a comunidade literária masculina não 
se dá conta de que está faltando uma figura invisível, 
que é a mulher. Nesse momento, está havendo um res-
surgimento do chamado “movimento feminista”, do 
qual participei ativamente no final da década de 1960. 
Conheci as grandes líderes da época, coisa que as jo-
vens não conhecem e não citam essas mulheres tão im-
portantes historicamente. A história nem sempre está 
atenta em reverenciar os grandes nomes.

mudando de assunto, há escritores de 
altíssima qualidade no brasil e dificuldade 
de reconhecimento. por que machado de assis 
não é uma figura universal da literatura?

Não é só Machado. Nós não tivemos a vocação dos inte-
lectuais do chamado “exílio voluntário”. Poucos escrito-
res brasileiros viveram longas temporadas na Europa. 
Houve uma época que os paulistas ricos ficaram em 
Paris, mas não marcamos presença nos grandes centros 
irradiadores de literatura e poder. Então, houve uma 
vacância nos grandes centros decisórios. Se o Estado 

brasileiro não cuida dos seus filhos, como vamos espe-
rar alguma política de bem fazer ao livro? Saramago foi 
beneficiário de uma política do então primeiro-ministro. 
Houve uma vitória europeia e era muito difícil para nós 
competir com eles. Além disso, nós não tínhamos embai-
xadores que tivessem prestígio cultural, com prestígio 
dentro dos países, para abrir caminho e vender os bra-
sileiros. Há uma vocação que você vê na Real Academia 
Espanhola no sentido de promover a língua espanhola. 
Lembrei-me de um grande gramático, que dizia: “Para 
onde segue a língua, segue o império”. Nós continuamos 
periféricos. Somos ainda um país que não criou um pen-
samento, portanto, não pode forjar conceitos, não pode 
competir com o mundo das ideias. Os estrangeiros valo-
rizam o Carnaval, o futebol, mas valorizam em detrimen-
to de uma coisa que não conhecem, o que é uma pena.

a classe dos escritores também 
deveria ser mais ativa?

Não. Porque não tínhamos dinheiro para ir para a Europa, 
não tínhamos quem nos apoiasse e talvez nos faltasse a 
coragem que os hispanos tinham. Primeiro, eles tinham 
uma língua já em expansão, e nós, não. Portugal estava 
em total declínio. Nós nascemos da grandeza de Portu-
gal, mas depois Portugal caiu no declínio. O brasileiro, 
em geral, foi educado como se nós fôssemos filhos de 
um país próspero, imenso, gigante pela própria natureza.

você viveu fora, estudou fora, mas é muito carioca, 
muito brasileira, tem um lugar muito especial 
para o brasil na sua obra. como você vê tanta 
corrupção em tantos ambientes diferentes?

Estou tão perplexa como qualquer pessoa. Porque não 
é uma verdade tirando a nossa máscara. Eles querem 
me dizer que eu sou corrupta, que a minha família não 
vale nada, querem cancelar a minha crença em qual-
quer brasileiro, não só na humanidade. É um dano que 
não tem reparação. Como vamos limar isso da nossa 
canção? Criei uma frase muito simpática: “Gente, na 
nossa família não temos delinquente”, então as pessoas  
fazem disso um motivo de orgulho. Que preço vamos 
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pagar para restaurar a nossa autoestima, como vamos 
voltar a acreditar que as nossas utopias do passado 
eram possíveis? Eu acho que Brasília quebrou a coluna 
vertebral do Brasil, deixou vácuos no poder. Uma falsa 
capital precisou ser criada, vantagens extraordinárias 
foram concedidas, as malhas dos Poderes brasileiros fo-
ram ampliadas, um império do qual o brasileiro foi ex-
pulso foi criado. Nós não somos de Brasília, quem pensa 
que faz parte está muito iludido. Brasília nos expulsou. 
Não temos o menor poder; todas as ordens, os coman-
dos, a legislação é feita em geral à nossa revelia, só be-
neficiando o nepotismo, as famílias poderosas. Apesar 
de todas as minhas indagações, nós temos que ficar vi-
gilantes, e os mais jovens vão a ter responsabilidade de 
pegar um timão e levar. Aliás, os gregos dizem que é nos 
momentos de grandes tempestades que você descobre 
um grande capitão. E o que temos em Brasília? Homens 
fracos, corruptos e débeis, que não têm o menor sentido 
de grandeza, ambição.

vejo que você tem um incômodo com as 
pessoas da classe média que desistem do brasil. 
você acha que essa é a hora de ficar?

Houve uma grande briga entre Claude Simon, grande 
escritor francês, e Jean-Paul Sartre. Sartre dizia “Os es-
critores negros africanos que vivem em Paris devem 
voltar para suas terras, devem servir suas nações po-
bres”. O Simon dizia “Não, fiquem aqui, eduquem-se e 
façam grandes livros para quando a África for liber-
tada e tiver sua independência, que o africano tenha 
a sua literatura”. Eu quero deixar o meu patrimônio 
para o Brasil. Se vão apontar se eu tenho mérito ou 
não, veremos. Temos que salvar o Brasil, somos nós os 
responsáveis por isso. É um país que tem uma língua 
linda, um povo tão original, tem uma sensualidade, 
tem música, mas com grande grau de corrupção. Nós 
temos grandes méritos, mas estamos muito sem edu-
cação, despreparados. Temos que lutar para organizar 
as ideias e ter um vocabulário. Se você não fala, não 
tem o que dizer, o que pensar.
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temos aqui duas ativistas que trabalham com 
questões ligadas a raça, gênero, lgbt. djamila, você 
poderia falar um pouco sobre a interseccionalidade, 
teoria que diz que é preciso trabalhar por 
mudanças na sociedade em diversas frentes?

djamila ribeiro – O conceito da interseccionalidade 
vem sendo pensado pelas feministas negras há algum 
tempo e, em 1989, ganhou nome por meio da tese de 
doutorado de Kimberle Crenshaw [ativista americana]. 
Ela defende que as questões de raça e gênero se combi-
nam, gerando diferentes formas de opressão.

como um homem branco heterossexual 
se encaixa nisso?

djamila – O homem branco, heterossexual e rico está 
no topo da pirâmide social. Muitos acham que estão 
em determinados lugares porque são brilhantes. Não 
entendem que as vantagens que possuem podem ser 
fruto de uma sociedade desigual. Falta consciência.

amara moira – Como sou da literatura, meu exemplo 
é o do professor que fala sobre literatura erótica e nem 
sequer se dá conta de que alguns poemas que ele sele-
ciona como eróticos envolvem violência sexual. Escre-
vem críticas sobre O Cortiço [livro de Aluísio Azevedo] e 
não falam sobre o quanto a obra escancara a condição 
precária da mulher e da pessoa negra. Quando pontuo 
sobre cenas de estupro, sou acusada de praticar a dita-
dura do politicamente correto.

djamila – Os homens brancos não têm necessidade 
de pensar sobre a sua condição. São universais. Olham 
para mim e para a Amara e dizem que nós somos espe-
cíficas. É necessário discutir o racismo não apenas sob 
a perspectiva do negro, mas também do branco.

sobre a questão do politicamente correto, 
tenho a percepção de que está ficando mais 
intensa: há até mulheres se posicionando 
contra o feminismo. como vocês analisam?

djamila – Tem o lado positivo. É necessário incomodar 

para que as pessoas percebam que nenhuma mudança 
vem sem conflito. Alguns grupos se veem ameaçados 
de perder privilégios. É normal.

amara – “Politicamente correto” é uma expressão 
terrível. Gosto de pensar em uma linguagem que não 
violente grupos à margem. Aparece o Didi Mocó decla-
rando que hoje já não pode fazer piada como fazia na 
década de 1980. Isso significa que a sociedade está se 
dando conta de que a linguagem tem o poder de jogar 
grupos para debaixo do tapete. Cobrar que as pessoas 
sejam responsáveis por aquilo que dizem é o mínimo.

o que vocês acham do projeto em debate no 
brasil sobre a discussão de gênero na escola?

amara – É preciso discutir, porque gênero não é sim-
plesmente a forma como a pessoa se entende. É pensar 
para onde as violências se dirigem.

djamila – Estamos no País que mais mata travestis e 
transexuais no mundo. Mulheres são agredidas e es-
tupradas. Queremos estudar o tema nas escolas justa-
mente para combater essas violências.

djamila, você prefaciou o livro da angela davis, 
que teve uma obra traduzida agora, depois 
de décadas. o que podemos aprender dela?

djamila – Sim. Foram 36 anos! Mulheres, raça e classes 
foi publicado depois de brigas. Ela é acadêmica, não de 
gabinete. Quando se engajou na luta antirracista, foi 
presa, ganhou visibilidade. Ela ensina que precisamos 
pensar em novos marcos civilizatórios.

amara, você relatou que tinham aceitado você 
como trans, mas não como feminista. como é isso?

amara – A universidade lidou muito bem com a minha 
transição de gênero, mas tem problemas em aceitar 
engajamento em movimentos sociais. Publiquei dois 
livros e diversos artigos na área de gênero, mas não pu-
bliquei tanto sobre o meu objeto específico do douto-
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rado. Fui aceita como pessoa trans. Mas quando eu me 
coloquei como feminista e militante e comecei a ques-
tionar posturas da própria Unicamp, tive que me preo-
cupar com a possibilidade de ser expulsa do programa.

essa transformação aconteceu 
durante o seu doutorado?

amara – Sim. Entrei no doutorado há quatro anos para 
estudar a obra de James Joyce. De repente, percebi que 
o meu projeto servia para reforçar a ideia de que Joyce é 
um autor para ser objeto de investigação de especialis-
tas. Entrei em crise. Agora estou tentando fazer a obra 
circular em mais espaços.

amara, pode contar um pouco 
a história do seu livro?

amara – No começo da minha transição, eram cinco pes-
soas trans na Unicamp, em um universo de 30 mil alunos. 
Ser sujeito-estatística naquele espaço me amedrontava. 
Então fui para o Jardim Itatinga, bairro da prostituição 
em Campinas, no qual existiam 2 mil trabalhadoras se-
xuais, sendo cem delas travestis. Ou seja, 5%. Lá, estava 
na rua com pessoas que sabem o que é transfobia, o que 
é lutar contra o próprio corpo. Tudo isso fez com que eu 
me sentisse participante do grupo. E comecei, com elas, a 
me prostituir. Tinha medo de perder meu doutorado e de 
ser expulsa de casa. Mas queria lidar com o medo. E co-
mecei a escrever o blog sobre as experiências, como estar 
na rua seminua, mesmo no frio, chovendo; como os ho-
mens nos tratam antes e depois do programa. Para que 
as pessoas pudessem olhar para os profissionais do sexo 
e enxergar além da pessoa de vida fácil. Uma editora me 
procurou para que eu transformasse o blog em livro. O 
livro já motivou teses e artigos. É leitura obrigatória em 
várias disciplinas de Antropologia. Mas ainda sou consi-
derada improdutiva.

qual é a visão de vocês sobre o relatório do ministério 
da saúde que aponta que o brasil tem dez casos de 
estupro coletivo por dia? quase um a cada duas horas.

djamila – Assustador. Dados desse tipo mostram o 
quanto as lutas feministas são necessárias. Muitas vezes 
a mulher é tratada como mero instrumento de prazer 
masculino. E não acredito no punitivismo como saída. A 
Lei Maria da Penha é importante, assim como a Lei do 
Feminicídio, mas não resolvem a questão. A maioria das 
mulheres vulneráveis acaba não tendo acesso à Justiça.

amara – No assédio e em toda a violência que a mu-
lher sofre existe uma tentativa de controle que leva ao 
enlouquecimento. Quando ela sai de casa sozinha, tem 
que se preocupar com a roupa que está vestindo. Só 
que grande parte da violência doméstica e sexual acon-
tece no interior da casa, então não existe lugar onde ela 
fique segura. Na questão da beleza, cobram que você 
reproduza um padrão de feminilidade – ao passo que 
a beleza masculina é deixar o corpo do jeito que está, 
talvez desenvolver o que já tem de potencial.

vocês imaginam que um dia chegaremos a 
um ponto no qual não teremos mais que 
debater gênero, raça, questões de minoria?

djamila – É um caminho longo. Talvez a minha filha, ou 
as outras gerações, sejam beneficiadas. Nós, feminis-
tas, sabemos que, antes de nós, houve uma trajetória 
de luta para que chegássemos aonde estamos.

amara – As mudanças que estamos conquistando são 
irreversíveis. Entretanto, em vários momentos, a histó-
ria mostra retrocessos. Na virada do século 19 para o 
século 20, Berlim era uma cidade que lidava bem com 
a diversidade sexual. Depois, veio o nazismo, que man-
tinha campos de concentração focados na população 
LGBT. No caso da mulher: o conceito para a minha avó, 
que nasceu quando as mulheres ainda não podiam vo-
tar, é diferente do que é mulher para quem nasce hoje 
e já viu uma mulher ser eleita presidente. As transfor-
mações são sólidas, mas sempre com “medinho” de que 
uma conjuntura infeliz reverta o progresso. Mas esta-
mos conquistando nosso espaço.
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existem formas de interpretarmos os 
impactos de determinadas políticas públicas 
sobre a desigualdade. o quanto a disputa 
política influencia nessa discussão?

Há duas histórias que são contadas sobre o que aconte-
ceu no Brasil. Uma história de que a desigualdade teria 
permanecido elevada e estável mesmo sob os governos 
petistas, essa é uma tese defendida pelo economista 
francês Thomas Piketty. Outra interpretação diz que a 
desigualdade, seja sob a democracia , seja sob governos 
do PT, teria não apenas caído, mas caído a taxas mais 
elevadas do que numa transição semelhante nos paí-
ses sociais-democratas na origem do processo de que-
da da desigualdade. As duas são verdadeiras porque 
tratam de conceitos diferentes.

qual é o critério de defesa de cada uma?
O conceito de desigualdade é amplo, abstrato. A 
interpretação que diz que a desigualdade não caiu 
mede o nível de concentração da riqueza do 1% mais 
rico, o quanto o 1% mais rico extrai do conjunto da 
riqueza. Os estudos são muito sólidos para mos-
trar que a desigualdade tem sido estável no Brasil. 
Na verdade, os estudos mundiais mostram que essa 
concentração de riqueza no topo só cai em situações 
excepcionais, como guerras e epidemias. A outra que 
diz que a desigualdade caiu se baseia na trajetória 
dos outros 99%. A redução da extrema pobreza ocor-
reu de fato a partir da implantação do Bolsa Famí-
lia, da elevação do valor real do salário mínimo, que 
teve um impacto importante sobre os setores me-
nos qualificados do mercado de trabalho. Houve um 
processo de inclusão importante que reduziu a desi-
gualdade, sim, embora tenha ocorrido também num 
contexto em que o 1% mais rico mantém uma parcela 
muito importante de apropriação da riqueza total.

é possível dizer que a lógica da desigualdade se 
deslocou a ponto de retirar uma quantidade de 
pessoas do nível de pobreza extrema, mas não reduziu 
a distância entre os mais ricos e os mais pobres?

Exatamente. Se adotarmos a métrica do último livro do 
economista sérvio-americano Branko Milanovic – em que 
ele diz que se quisermos observar a queda da desigualda-
de, a métrica deve ser o ganho relativo dos diversos extra-
tos de renda em um período de tempo –, ao analisarmos 
entre 1985 e 2015, os 40% mais pobres tiveram o maior 
ganho relativo. Há também a métrica Pigou-Dalton, que 
estabelece que a redução da desigualdade ocorre quando 
os estratos mais baixos da pirâmide têm um ganho relati-
vamente superior aos mais altos. Se olharmos desse pon-
to de vista, nesse período, os setores mais pobres da po-
pulação brasileira ganharam relativamente mais do que 
os mais ricos. O nosso ponto de partida era escandalosa-
mente desigual, então os ganhos relativos desse perío do 
reduziram as distâncias, sem dúvida, mas elas ainda são 
grandes, precisaríamos de muitos anos mantendo o mes-
mo ritmo para que a desigualdade, considerando apenas 
a renda, deixasse de ser tão escandalosa quanto é.

diferentes narrativas buscam trazer para 
mais perto de si os benefícios da redução 
dessa desigualdade. que tipo de política 
pública pode ser sentida como a mais efetiva 
no processo de redução da desigualdade?

A redução da desigualdade de rendas tem o efeito das 
políticas, mas também é resultado da conjunção de fa-
tores exógenos a elas. O primeiro é demográfico: o Bra-
sil era uma espécie de usina de produção de população 
pobre e com baixa qualificação. O censo de 1970 mostra, 
por exemplo, que entre as mulheres ricas e escolariza-
das, existia uma média de dois filhos por mulher fértil. 
Nas menos escolarizadas e pobres, essa média era de 
sete a oito filhos. A partir do início da década de 1980, as 
mulheres mais pobres e menos escolarizadas mudaram 
o seu comportamento reprodutivo. Em 2010, as mulhe-
res brasileiras, independentemente da faixa de renda, 
tinham em média dois filhos por casal. Então aquela 
usina demográfica de produção de força de trabalho 
com baixa qualificação parou de funcionar, afetando a 
oferta de mão de obra com baixa qualificação indepen-
dentemente de qualquer política. Não é resultado de 
nenhuma política deliberada de controle da natalidade, 
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mas de uma mudança de comportamento reprodutivo 
das mulheres pobres que adotaram o comportamento 
das mulheres ricas. Outro fenômeno de comportamen-
to afetado pelas políticas na década 1980 foi a entrada 
da mulher no mercado de trabalho. Uma massa de pes-
soas que não tinha renda e passou a ter, mesmo que 
muito baixa. Do mesmo modo, nos governos petistas, 
teve o boom da commodities que aqueceu o mercado de 
trabalho. Esses dois fenômenos se encontraram no tem-
po e geraram um impacto sobre a compreensão salarial.

qual é a sua visão sobre os 
resultados do bolsa família?

Teve impacto sobre a extrema pobreza, mas o impacto 
sobre a desigualdade foi muito pequeno. Acabou atin-
gindo 11, 12, 13 milhões de famílias que não tinham renda 
e passaram a ter, mesmo que muito pequena. Isso ativa 
economias locais, cidades dependentes dessa renda. 
Quem teve o maior impacto de renda é o que chamo da 
“política em torno do salário mínimo”. A queda da desi-
gualdade de renda começou a ocorrer em 1992 no Bra-
sil, antes do Plano Real. A Constituição de 1988 tomou 
uma decisão muito importante, que é: o cidadão que 
não tiver outra fonte de renda e que chegar à idade de 
67 anos, 70 anos, terá a sua renda vinculada ao salário 
mínimo. Isso produziu, a partir de 1992, uma mudança 
muito grande da população cuja renda está indexada 
ao salário mínimo. Estimativas conservadoras calculam 
que em torno de 25% da população são de beneficiados 
diretos do salário mínimo. O valor do salário mínimo 
afetou o comportamento do mercado de trabalho.

pensando na lógica das cidades brasileiras, 
quanto esses municípios são desiguais? 
o desenho federativo brasileiro paga um 
preço nessa lógica da desigualdade?

A dinâmica de renda das cidades brasileiras é muito 
pouco afetada pelo o que os municípios fazem porque 
as políticas de renda, emprego e salário são basicamen-
te federais. Eles têm desigualdades no quesito de servi-
ços. De 1988 para cá, transferiu-se para as cidades as 

responsabilidades sobre quase todas as políticas que 
afetam o bem-estar do cidadão, exceto a segurança. 
E os municípios são muito regulados pelo governo fe-
deral nas políticas de educação, saúde, infraestrutura. 
Por isso, há políticas muito similares, porque a autono-
mia para decidi-las é muito constrangida pela regula-
ção do governo federal. O Brasil tem uma engenharia 
grande para conseguir reduzir a desigualdade entre as 
famílias na sua capacidade de prestação de serviços.

as diferenças e particularidades das cidades 
brasileiras não inviabiliza um equilíbrio entre elas?

São Paulo, com 11 milhões de habitantes, e Borá, que 
tem 800, são igualmente municípios para a legislação. 
No Brasil, todos têm que cumprir o mesmo molde fe-
deral que não corresponde necessariamente ao que o 
município comporta. Não faz sentido que municípios 
menores tenham a mesma estrutura administrativa 
que os mais complexos. Isso poderia ser repensado para 
tornar o arranjo institucional adequado às realidades 
locais. A ideia de autonomia dos municípios é mais na 
execução do que na decisão, a Federação concentra a 
decisão dos formatos.

esse redesenho institucional, não meramente 
eleitoral e partidário, não se torna inviável na 
medida em que envolve atores políticos com leituras 
que não permitirão grandes alterações no formato?

Nos debates no Congresso, uma das justificativas para 
reformas que centralizam e promovem formatos mui-
to homogêneos é basicamente a seguinte: esses temas 
são muito importantes para deixarmos na mão dos 
prefeitos. E há outra linha de pensamento que diz o 
seguinte: muitos dos males da política brasileira são 
explicados pelo comportamento eleitoral dos grotões, 
algo que é questionável se vermos o que acontece nas 
metrópoles. As interpretações sobre o Brasil teriam que 
mudar bastante para que reformas na direção da flexi-
bilização do Estado viessem a ser adotadas.
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você defende maior competição nos mercados 
bancário e de crédito no brasil. e cita como exemplo 
o shadow banking, que é muito forte na china. o que 
poderíamos aprender com os chineses nessa área?

O mercado financeiro é regulado em qualquer lugar do 
mundo, não existe competição plena. Competição sig-
nifica entregar um resultado do mercado à sociedade 
melhor do que temos no Brasil. O Brasil é um país com 
uma das taxas de juros reais mais altas do mundo. É um 
dos mercados financeiros mais seguros do mundo. Mas 
isso tem um custo. Na verdade, a moderna regulação 
do sistema financeiro brasileiro é uma grande resposta 
a eventos da década de 1990. Em 1994, o Banco Central 
(BC), com outras autoridades, precisou socorrer o siste-
ma financeiro por meio do Proer [Programa de Estímulo 
à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Finan-
ceiro Nacional]. Com a regulação, o BC quer que não haja 
nenhuma possibilidade de crise, e isso é importante. Mas 
o BC exagerou nessa busca de segurança. Acabou viran-
do um jogo no qual o BC entrega segurança à sociedade 
promovendo concentração de mercado. Porque é muito 
mais fácil monitorar o sistema que tem poucos players.

isso é diferente em outros países?
Em qualquer lugar do mundo é impensável que você 
entregue um sistema que já está concentrado. Veja, o 
Citibank sai do Brasil, é vendido para um dos quatro 
grandes bancos brasileiros; o HSBC, você entrega nas 
mãos do Bradesco; o Itaú, um dos maiores bancos do 
Brasil, compra a corretora que mais cresce, a XP. Ou 
seja, o mercado que já era concentrado fica ainda mais 
concentrado. É praticamente impossível que isso fosse 
aprovado em qualquer lugar do mundo. Provavelmente 
organismos anticartel não permitiriam. Ele entrega se-
gurança. Qual é o outro lado da história? Temos um dos 
sistemas financeiros mais ineficientes, concentrados e 
pouco inovadores do mundo.

é possível dar exemplos dessa atuação protecionista?
Podemos pegar o exemplo do Nubank, uma empresa de 
cartão de crédito que entrou no Brasil recentemente. 

Ela quase foi quebrada pelo BC. Eles disseram que ela te-
ria que ser regulada como qualquer banco. O BC é uma 
barreira de entrada no mercado brasileiro num jogo 
anticompetitivo. Não estou acusando o BC de qualquer 
coisa ilegal, mas é confortável [para o setor financeiro]. 
Um executivo me disse que, para lançar qualquer pro-
jeto de inovação, tem que pedir autorização ao BC. E o 
que o BC faz? Uma consulta aos outros bancos para sa-
ber se aquela inovação pode ser disruptiva ao sistema.

é um incentivo à não inovação...
Exatamente. Estamos na China, um dos países que mais 
inova no mundo. Eu faço todos os meus pagamentos por 
Alipay. As fintechs aqui estão crescendo num modelo em 
que o governo aceita isso. Por quê? Porque sabe que elas 
vão entregar inovação, sofisticação, eficiência e competi-
ção ao sistema financeiro. Qual o lado ruim? Aumentam 
a possibilidade de existência de uma crise financeira. O 
nosso Banco Central não aceita isso, mas já passou do li-
mite de não aceitar. Nós não vamos ter crise financeira 
no Brasil. Não há a menor chance. Temos o Índice de Basi-
leia, que tem de ser de 11% a 12%. O banco para o qual um 
executivo com quem eu conversei trabalhava tinha 18%. 
Ou seja, deixava 6% do seu patrimônio de referência 
parado junto ao Banco Central. Esses 6% representam 
o medo de o BC acusar esse banco de estar descapitali-
zado, intervir, vender e fechar o banco. Os bancos ainda 
têm que deixar dinheiro parado com medo do regulador.

o ponto ideal seria tentar manter seguro, 
mas não congelado, engessado, com 
algumas proteções, a exemplo da china.

Pense numa parábola invertida. Há o ponto de destrui-
ção da sociedade, que é a desregulamentação completa. 
Do outro lado, onde estamos, é a segurança infinita. Os 
dois destroem valor para a sociedade. Num caso, porque 
abre a possibilidade de crise, como aconteceu nos Estados 
Unidos, e, no outro, porque gera taxas de juros altas, falta 
de inovação. Tem um meio do caminho de minimização 
desses efeitos no qual você tem um sistema ainda seguro, 
mas que inova, busca a sofisticação, a bancarização.

rodriGo ZeidAn



187

para países em fomento, os bancos de 
desenvolvimento, como o bndes, são muito 
importantes, quando eficientes. o que precisa 
ser corrigido no bndes para se atingir 
eficiência e gerar valor ao brasil?

Tem duas visões. O BNDES foi fundamental nas décadas 
de 1950 e 1960 para financiamento no longo prazo, e à 
medida que ele vai envelhecendo, o papel dele tem que 
mudar, inclusive diminuir de tamanho à medida que o 
mercado vai se tornando de longo prazo. Eu não tenho 
dúvida de que as pessoas do BNDES são excelentes e 
o nível de corrupção (se houver qualquer corrupção) é 
muito menor do que a média de qualquer instituição 
do Brasil. Mas também não tenho nenhuma dúvida de 
que o BNDES exagera no seu propósito de desenvolvi-
mento. Às vezes, ele aloca recursos de forma ineficiente 
à sociedade no longo prazo, e hoje, em alguma medida, 
impede que alguma parte do longo prazo surja. Porque 
como alguém vai emprestar se há o BNDES emprestan-
do a uma taxa extremamente subsidiada?

como quebrar a estrutura histórica do costume 
dentro das burocracias estatais do “capitalismo 
de compadres” (de se beneficiar alguns), 
termo que você usou em recente artigo?

Uma das propostas do meu livro Economies of global 
business é analisar processos de desenvolvimento e 
como governos tomam decisões de política econômi-
ca de longo prazo. O Brasil está preso na armadilha da 
classe média. A China também vai bater nessa armadi-
lha já, que é o fato de que não é tão difícil assim saltar 
da pobreza para virar um país de classe média “baixa”. 
É muito difícil dar o salto seguinte. Exemplos que to-
dos gostam de citar, como Japão e Coreia do Sul, não 
são os melhores. Para nós, os melhores são Portugal e 
Espanha. Portugal é hoje um país desenvolvido, ainda 
que tenha 9 milhões de pessoas, ou seja, menor do que 
a cidade de São Paulo. Mas se pegarmos esses dois paí-
ses desde as décadas de 1960 e 1970, que também tive-
ram ditaduras, eles saíram da classe média, ainda que 
não tenham saído de uma situação de pobreza como 
o Brasil, mas viraram países desenvolvidos, hoje têm 

problemas de países ricos. Brasil e China sofrem duas 
grandes barreiras para isso, que não sofreram Portugal, 
Espanha, Japão e Coreia: corrupção (problema que to-
dos passaram) e desigualdade extrema. Uma palavra 
que os economistas usam muito na Dinamarca (onde 
dou aula todo ano) é confiança, uma pessoa confia na 
outra, uma pessoa confia no Estado, a empresa confia 
no Estado, a empresa confia na pessoa... O que falta 
para dar esse salto e sair da armadilha da classe média 
e construir instituições que permitam o crescimento 
da confiança. No Brasil, não confiamos no vizinho. Te-
mos que mudar as instituições, o contrato social.

em relação à educação, é diferente a 
preocupação das famílias chinesas e 
brasileiras? por que ocorre essa diferença?

Nenhuma classe social no Brasil valoriza a educação 
substancialmente. Houve um estudo nos Estados Uni-
dos comparando crianças pobres e ricas que mostrou 
que durante os três primeiros anos de vida, uma crian-
ça pobre ouve 30 milhões de palavras a menos do que a 
criança rica. Há uma questão de investimento familiar. 
O caso chinês, há mais de mil anos, é o exame impe-
rial, que se a pessoa passar, ascende socialmente. Isso 
criou uma pressão para que as famílias invistam em 
educação. No Brasil, fomos muito traumatizados pela 
hiperinflação. Com a entrada do Plano Real, ela acabou, 
mas nos comportamos hoje como se estivéssemos no 
período da hiperinflação. Ninguém fala em taxa de ju-
ros ao mês no mundo, ninguém fala em salário ao mês, 
fala por hora ou por ano. A hiperinflação continua nos 
constrangendo inclusive linguisticamente. Isso vale 
para a educação. Se você pegar uma família em 1991, 
1992, ninguém podia pensar em longo prazo, não sabia 
qual seria o salário do mês que vem. Logo, isso traz o 
que os economistas chamam de “desconto hiperbóli-
co”, que é você considerar mais o futuro muito perto do 
que o futuro muito longe. Você não desconta o futuro 
na mesma taxa, o amanhã é muito mais importante do 
que o ano que vem. É por isso que o brasileiro poupa 
pouco, não se preocupa com aposentadoria. Como uma 
família pobre que não sabe a sua renda no ano que vem 

como uma 
família pobre que 
não sabe a sua 
renda do ano que 
vem, vai investir 
em educação, 
cujo resultado 
só vai vir daqui 
15 anos?

rodriGo ZeidAn



189188

vai investir em educação, cujo resultado só vai apare-
cer daqui 15 anos? Eu fui pobre num período da minha 
infância, então tenho essa empatia. Imagine que eu ga-
nhe um ou dois salários mínimos (50% dos brasileiros 
que estão no mercado de trabalho ganham menos do 
que R$ 2 mil por mês). Eu tenho duas opções para meu 
filho: obrigá-lo a estudar loucamente ou tentar com-
prar um sapato novo para deixá-lo feliz. Se eu obrigá-lo 
a estudar, ele vai ter que estudar para ter uma carreira 
daqui 20 anos; se eu comprar um sapato, eu deixo ele 
feliz hoje. Como você vai pedir para um brasileiro, que 
não tem recursos e que foi traumatizado pela hiperin-
flação, pensar em um resultado para daqui 20 anos?

você é um crítico da terceirização acentuada no 
âmbito do trabalho. você também vê problemas 
na reforma trabalhista aprovada no brasil?

Eu sou basicamente a favor da Reforma Trabalhista. De 
todos os problemas brasileiros, o tributário e a Previ-
dência são muito mais importantes. O ponto da minha 
crítica é um governo intermediário focar o seu esforço 
na Reforma Trabalhista, que não era um grande objeti-
vo. Eu sou a favor de uma reforma trabalhista boa, de 
verdade. Como o mercado de trabalho é inflexível, e é 
caro demitir, você não dá aumento, o funcionário bom 
também não recebe aumento... Sou a favor de uma re-
forma trabalhista que torne o processo de negociação 
melhor, que coíba o poder de mercado do empregador 
também para dar poder ao trabalhador. Mas também 
não tenho dúvida de que não há nada pior para o tra-
balhador do que ficar desempregado. Como fazer a 
melhor reforma? Essa reforma foi um avanço, mas não 
foi a melhor.

há a ideia de se mudar o padrão de crescimento da 
china, baseado em investimentos e exportações, 
para um modelo baseado em consumo. o brasil 
parece fazer o caminho inverso: o crescimento da 
última década parece ter sido baseado no consumo, 
e agora tenta se reerguer por meio de exportações e 
investimentos internacionais. haverá sinergia entre 
os dois países caso os dois façam esse cruzamento?

A China hoje é o primeiro parceiro comercial do Brasil, 
ela tem uma participação grande, tanto em importa-
ção quanto em exportação, na pauta brasileira. O Bra-
sil é o oitavo mercado em grau de importância para 
a China. Para os economistas, não faz tanta diferença 
se a aferição é por consumo ou exportação. Quem vai 
ditar isso é a produtividade do país, do mercado. O que 
importa é que a gente escape da armadilha de cresci-
mento. E aí, se escapar por importação, consumo ou 
serviços, é irrelevante. O Brasil hoje é uma economia 
de serviços já, a China ainda não é, quase 50% do PIB 
ainda são investimentos em capital. Mas isso vai mu-
dar, é natural, é o estágio do desenvolvimento, isso 
aconteceu no Japão, na Coreia, vai acontecer na China. 
A única diferença é: a China vai conseguir ficar rica 
como o Japão e a Coreia ou vai estancar e ficar parada 
igual a Brasil, Rússia, Turquia?

ficar na armadilha da classe 
média, como você disse...

Hoje você tem uma série de países na armadilha da 
classe média, paradinhos. Para mim, o mais importan-
te não é se o Brasil vai crescer via exportações e vai 
encontrar a China. O mais importante é fortalecer as 
instituições, acabar com o rentismo de uma elite buro-
crática que não gera valor nenhum para a sociedade. 
Tem que acabar com salário de juiz acima de R$ 500 
mil, tem que colocar o teto, colocar todos os benefí-
cios dentro do teto e acabou, o cara já tem a estabili-
dade do emprego. Essas “jabuticabas” do Estado que 
também passam pela sociedade. O problema não é de 
ninguém a não ser de todos os brasileiros. Enquanto 
não entendermos isso... A culpa não é do FMI, não é do 
estrangeiro, não é do governo, é nossa. Desejo que o 
Brasil saia dessa crise monumental e que saia de ver-
dade, não para mais um “voo de galinha”.
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nesta “nova revolução industrial” que 
vivemos, como a tecnologia pode, se não 
impedir, pelo menos estancar os processos de 
protecionismo de comércio internacional?

Curiosamente, a tecnologia provoca, de certa forma, 
essa retórica protecionista. Boa parte dessa retórica está 
assentada em tensões do mercado de trabalho. E o que 
verificamos no mercado de trabalho, embora se acuse 
muito as importações e os fluxos migratórios, é que boa 
parte dos empregos é perdida em função de novas tec-
nologias. Não se trata de rejeitar novas tecnologias, mui-
to pelo contrário. Devemos encontrar maneiras de lidar 
com elas, pois elas podem ajudar muito no processo de 
desenvolvimento econômico. Por exemplo, nós estamos, 
na Organização Mundial do Comércio, começando a im-
plantar o Acordo de Facilitação de Comércio, que pode 
reduzir os custos comerciais mundo afora em uma mé-
dia de 14%. Isso traria um impacto maior do que se nós 
eliminássemos todas as tarifas no mundo inteiro. Boa 
parte do processo de aceleração de procedimentos alfan-
degários tem a ver com novas tecnologias, informação, 
transparência, digitalização e pagamentos eletrônicos.

você acredita que ferramentas tecnológicas, 
como a inteligência artificial, podem limitar a 
ingerência política no comércio internacional?

É um campo enorme. Por exemplo, na área de pequenas 
e médias empresas, nós temos um tremendo problema 
no financiamento das transações delas nas exporta-
ções. Cerca de 80% do comércio mundial são financia-
dos de alguma forma, só 20% não são. Quando falamos 
das pequenas e médias empresas, essa proporção se in-
verte: 80% não são financiadas, 20% são. Os regulamen-
tos bancários têm ficado muito mais restritos por dois 
motivos. O primeiro é a crise financeira de 2008, aquela 
bolha que tivemos; e o outro está ligado a questões de 
terrorismo, lavagem de dinheiro. Hoje, não existe o con-
ceito de know your customer. Imagine os bancos tendo 
que conhecer centenas de milhares de pequenas e mé-
dias empresas. É mais fácil concentrar os empréstimos 
e financiamentos em poucas grandes empresas. Como 
resolvemos isso? Uma possibilidade seria ter inteligên-

cia artificial ou algum tipo de automatização na análise 
de risco das pequenas e médias. Você vê pequenas e mé-
dias empresas que estão transacionando com bancos 
mundo afora há vários anos. Se você tivesse um banco 
centralizado que já tivesse o histórico das transações, di-
minuiria muitíssimo o tempo de avaliação; assim, a pri-
meira vez que uma empresa chegasse ao banco, ele não 
teria que fazer a avaliação de risco toda de novo. Feita de 
maneira mais segura e com tecnologias de rastreio de 
block chain, você pode rastrear as operações, diminuin-
do o risco de lavagem de dinheiro e outras fraudes.

olhando para o futuro do comércio internacional, é 
preciso pensar na inserção dessas pequenas e médias 
empresas. o que a omc pode fazer para ajudá-las?

Para uma grande empresa, um custo operacional é uma 
linha na planilha do cálculo de custos; para uma pe-
quena, significa não fazer o negócio. Como se facilita o 
acesso da informação às pequenas e médias empresas? 
A primeira e óbvia constatação é usar tecnologias de 
transparência online. Estamos criando um projeto com 
o Centro Internacional de Comércio, que é lastreado 
pela OMC, para consolidar informações de como expor-
tar para determinados mercados online. O pequeno pro-
dutor quer exportar, por exemplo, daqui para o Quênia: 
O que precisa? Quais são os documentos? Os requisitos 
alfandegários? A grande empresa não precisa disso, ela 
tem um representante lá no Quênia. Nós estamos com 
uma agenda de inclusão que abrange como fazer com 
que o comércio internacional não seja uma exclusivida-
de das grandes empresas, mas que atinja as pequenas, 
o cidadão comum. Antigamente, durante a minha ado-
lescência, sempre que você comprava um produto im-
portado, tinha um importador. Se tivesse um problema 
com o produto, tinha que voltar na importadora e ela se 
virava. Não existe mais isso, hoje é o cidadão. Quando 
você compra, no comércio eletrônico, um produto, não 
existe mais a figura do importador. Você tem que se re-
lacionar com um fornecedor que está a um continente 
de distância. Como fazer para que a pequena empresa 
tenha capacidade de interagir com centenas, milhares 
de cidadãos que estão comprando seus produtos?

eu não vejo no 
mundo moderno 
a possibilidade 
de um modelo 
sustentável de 
desenvolvimento 
comercial 
sem um forte 
componente 
de tecnologia.
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estamos vivendo uma contradição entre o 
intervencionismo e o protecionismo. colaborar 
com mais participação das pequenas e médias 
empresas vai precisar de mais intervencionismo 
estatal ou os organismos internacionais, 
como o itti, podem entrar nessa relação?

Acho que podem entrar, mas é preciso passar por um 
processo de esclarecimento didático para explicar como 
esses processos são confiáveis. O governo é sempre 
muito cuidadoso das suas responsabilidades, e delegar 
isso para um processo automatizado cria suspeitas. Na 
verdade, é muito bom, porque esses processos automa-
tizados evitam erros humanos e até corrupção. Há, sim, 
essa possibilidade, mas é preciso um esforço em edu-
cação. A maior parte das pessoas, não por desconheci-
mento, mas por falta de familiaridade, não confia em 
terceirizar isso para processos automatizados.

os brics, inclusive o brasil, são países com 
pouco acesso à tecnologia e baixa capacidade 
de financiar o desenvolvimento de tecnologia. 
com o avanço da tecnologia no comércio 
exterior, como o senhor vê o equilíbrio de 
forças entre os países em desenvolvimento e 
os com maior capacidade de investimento?

Essa assimetria sempre vai existir. Esses setores de ponta 
precisam de apoio do Estado de várias maneiras, criando 
centro de pesquisa, financiando universidades, centros 
de excelência. A China entrou no mercado mundial pela 
porta dos países em desenvolvimento, que são basica-
mente os setores de menor valor agregado, em que a mão 
de obra era um componente importante. À medida que 
o tempo foi passando, a China foi evoluindo, investindo 
em novas tecnologias. A área de energias renováveis, por 
exemplo, é uma área em que a China é uma grande for-
necedora de equipamentos de ponta, e isso foi alcançado 
à base de muito investimento em pesquisa pelo Estado.

no seu entender, quanto a tecnologia 
afeta a competitividade?

Eu não vejo no mundo moderno a possibilidade de um 

modelo sustentável de desenvolvimento comercial sem 
um forte componente de tecnologia. Isso vale nas es-
feras estatal e privada. Tem um desafio enorme que 
é o humano. Não é possível falar de desenvolvimento 
tecnológico sem ter recursos humanos capazes de lidar 
com os recursos tecnológicos. Não se trata só de geren-
ciar e criar inovações, mas de lidar com essas informa-
ções. É muito comum, mesmo em países avançados, li-
dar com uma mão de obra cada vez mais desequipada. 
Os empregos são perdidos porque as funções humanas 
podem ser substituídas, sobretudo as automatizáveis. 
E a pessoa que perdeu aquele emprego não está pron-
ta para participar de outras áreas em que a tecnologia 
está. Então o processo de educação tem que mudar. Te-
mos que preparar os nossos jovens para o mercado de 
trabalho do século 21.

como vê o avanço da inteligência artificial 
em paralelo ao investimento em educação 
e desenvolvimento da competitividade?

Ela ajuda muito, neste momento, como um contrapeso. 
Você vai adotar uma política pública, um projeto de lar-
ga escala com visão estratégica. Muitas vezes a quan-
tidade de fatores envolvidos nessa avaliação é gigan-
tesca. Há esses modelos econométricos de equilíbrio 
parcial, geral, coisas complicadíssimas. A inteligência 
artificial pode resolver essas coisas de uma maneira 
mais interativa, eficaz para o processo decisório de for-
mação de políticas públicas. Mas é uma realidade ainda 
não muito presente na cabeça das pessoas. Nos gover-
nos, ainda se pensa de uma maneira “século 20”. À me-
dida que os governos começarem a se beneficiar dessas 
tecnologias, eles vão ter mais confiança para usá-las no 
relacionamento com outros. Sobretudo quando se fala 
de software. A inteligência artificial é desenvolvida por 
alguém, e se você vai usá-la para arbitrar em uma ne-
gociação, haverá sempre a suspeita de que, ali dentro, 
tem um “cavalo de Troia” que vai favorecer um lado. É 
uma coisa que precisa ser melhor entendida ainda.
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